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Ao Protocolo Geral.
Sr" Luçiana de Oliveira
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DILICIBAMA

Assumo: Solicitação de Abertura de Processo.

.-'95

MMA- IBAMA

Documento:

02001.027592/2011-93

Brasília, \ (p de junho de 2011.

1. Solicito a abertura de processo visando o licenciamento ambiental do seguinte
empreendimento:

ESTALEIRO EISA ALAGOAS S.A.
Empreendedor: ESTALEIRO EISA ALAGOAS S.A.
CNPJ/CPF: 11.120.660/0001-22

Atenciosamente,

tf

ESTALEIRO EUMALAGOAS S.A. DIUCi AL1C

GISKlJADAMM FORATTIN1
Diretora de Licenciamento Ambiental

-',..'1 • •.'!



•

tM BRANCO



íWTW

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA
NSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS -IBAMA

SISLIC - Sistema de LicenciamentoAmbiental Federal

Identificação Empreendimento

Identificação

Dados do Empreendimento

Denominação do Empreendimento: ESTALEIRO EISA ALAGOAS SA.
N° de acompanhamento: 2011.06.055.0078291.
Tipologia: Outras Atividades.
Processo Arquivado? Não.
Situação do empreendimento: Aguardando Análise Formulário de Abertura de Processo (FAP).
Processo de Regularização? Nâo.
Coordenação Responsável pelo Processo: CGTMO.

Dados do Empreendedor

Empreendedor: ESTALEIRO EISA ALAGOAS S.A..
CPF/CNPJ: 11.120.660/0001-22.

Data da Entrega

Data de Entrega da FAP: 16/06/2011 00:40:11.

Dados Específicos

L^po do empreendimento

Tipo: Pontual.

Descrição acerca do empreendimento

Descrição acerca do empreendimento: ESTALEIRO DE CONSTRUÇÃO EREPARAÇÃO NAVAL.

Pontos do Traçado

Longitude Latitude

036 09 42.3 W 10 09 16.6 S

Unidades da Federação e municípios na área interceptada peto trecho

Municípios envolvidos: CORUR1PE / AL.
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE -MMA Q)
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
SISLIC - Sistema de Licenciamento Ambiental Federal

f C
tf

Meio Biótico e Físico

Dados Bióticos

Bioma

Bioma envolvido Observação acerca do Bioma envolvido

Maio Atlântica Eewlstenw ••-••• Btefro

resença de Unidades de Conservação

Unidade de Conservação Competência

Sem Informação. Sem Informação.

Presença de Corredores de Proteção Ambiental

Corredores de Proteção Ambiental: Nâo.

Existência de Áreas Prioritárias para Proteção da Biodiversidade

Área prioritária Observação acerca da área prioritária

Área Insuficientemente conhactüa Biodiversidade (2007)

Dados Físicos

Região Hidrográfica

Regiões Hidrográficas envolvidas no empreendimento:

Corpo Hídrico Atravessado

Corpos Hídricos Atravessados: .

Classificação segundo o CONAMA (N° 357/2005)

Corpo hídrico segundo o CONAMA (N°357/2005):
Classificação segundo o CONAMA (N° 357/2005):

Observação acerca da classificação: .

Classificação segundo o CONAMA (N°274/2000)

Classificação do corpo hídrico segundo Resolução CONAMA (N° 274/2000):
Observação acerca da classificação: .

Qualidade da água

Dados preliminares sobre a qualidade da água:

Dados sobre o uso da água

Dados preliminares sobre o uso da água:

Intervenção

Sem Informação.
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE-MMA .?" QV
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

'J-™ SISLIC -Sistema de Licenciamento Ambiental Federal

Cavidades Naturais

Potencial existência de ambientes com cavidades naturais: Nâo se aplica.

Comitês de Região Hidrográfica

Comitês de Região Hidrográfica existentes naregião do empreendimento:

Socioeconõmico

Terras Indígenas

Presença de terras indígenas nas áreas afetadas

Terra indígena:

Quilombos

Presença de Quilombolas nos municípios afetados

Denominação Localização

Sem Informação. Sem Informaç&o.

Atividades Econômicas

Descrição preliminar do perfil da atividade econômica predominante da área afetada

Atividade econômica Descrição

Suas principais atividades econômicas sâo o cultivo de canade açúcar, colelade coco,

artesanato e turismo

Patrimônio Histórico

D

Referência de áreas Tombadas, de Patrimônio Histórico ou sítios arqueológicos conhecidos na área afetada

Item Identificação

Sem informação Sem Informação.

Outros

Principais vias de acesso à obra:

AL-101

Atividade Pesqueira na área de influência:

Atividade Pesqueira: .

Quantidade de pescadores associados a Colônia:

Uso e potencial turístico da região:

Localização

Sem Informação
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE -MMA OL^ff'^INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS -IBAMA 1S..^J££~

P SISL1C -Sistema de Licenciamento Ambientai Federal

Estimativa de população atingida

Estimativa do número de famílias a serem desapropriadas:
Estimativa do número de propriedades a serem desapropriadas:

Equipamentos urbanos inseridos na área doempreendimento:

Contato

Contato(s)

Dados do(s) Contato(s)

Nome

Max Welber Pereira dos

Santos

Endereço

Rua Praia Ca Rosa. 2 Bancários

RIO DE JANEIRO/RJ

CEP:21920-630

Fone/Fax

ÍOxx21)33&6-2550

(0xx2l)339&-2&03

Email

maxwelber@eisa.com.br

Informações complementares

Informações

Informações sobre licenças emitidas por órgãos ambientais

instituição Processo n° Tipo documento
N°do

documento
Vencimento

Sem Informação. Sem Infonnaç&o. Sem Informação. Sem Informação Sem Informação.

Informações sobre estudos ambientais já realizados

Descrição do estudo

FIA/RIMA

Autoria do

estudo

Green Consull

Consultores

Asocíados Lida

Responsável

técnico

Carlos Alberto

Marques dos Anjos

Data Observações

:'::: i>.':••::'• Sem Informação.

Outros Órgãos Consultados (IPHAN. FUNAl, Fundação Palmares, ANA, ANEEL, ANTT, etc.) *

Instituição Processo n° Tipo documento
N°do

documento
Vencimento Observações

IPHAN Sem Informação. Parecer técnico SemInformação. Sem Informação Sem Informação
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LICENCIAMENTO AMBIENTAL FEDERAL

SOLICITAÇÃO DE LICENÇA
Licença Prévia - LP

DADOS DO REQUERENTE

Nome ou Razão Social: ESTALEIRO EISA ALAGOAS S.A.

Número de Inscrição; 5178060

CNPJ/CPF: 11.120.660/0001-22 Endereço: Rua Guiomar Omena. s/n - sala 01

CEP: 57062-570 Telefone: (0xx21) 3396-2550 Fax: (0xx21) 3396-2903

Email: eisaalagoas@eisa.com.br

Bairro: Petrópolis

^Município: MACEIÓ

Estado; ALAGOAS

DADOS DO EMPREENDIMENTO

Identificador; 2011.06.055.0078291

Nome: ESTALEIRO EISA ALAGOAS S.A.

Tipologia: Outras Atividades

Orgão(s) Financiador: FMM - Fundo da Marinha Mercante

Valor do Empreendimento: R$ 1.200.000.000,00

-UW-

Declaro, para os devidos fins, que o desenvolvimento das atividades relacionadas nesse requerimento
realizar-se-á de acordo com os dados transcritos no formulário de solicitação de abertura de processo.

Manuel Ribeiro Gonçalves
Assinatura:

Data de envio da solicitação: 16/06/2011

i

OArvVCONFERiDO -

joa.uiuBâocom

•

Esle documento foi gerado pelo Portal de Serviços On-Line do Ibama etem valor como documento eletrônico.
SCEN -Setor deClubes Esportivos Norte. Trecho 02 - Edifício Sede IBAMA. Bloco X". Brasitia/DF, CEP 70.818-900.





SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

DESPACHO

Processo: 02001.003707/2011-54

Interessado: Estaleiro EISA Alagoas S/A.

Assunto: 20914

Referência: Licenciamento Ambiental do Estaleiro EISA Alagoas S/A.

A Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias - COPAM

Mariana (Graciosa Pereira

-r^7
Proc: OZOtM^TtftoOl1-54
Rubr.:/^-—-^^kii

Bi 0%

* 370711

Rufar.: Wl

Encaminho o presente processo de licenciamento ambiental para condução técnica e
administrativa nesta coordenação.

Atenciosamente.

ím:

/fifigcnio Pio Costa
CGTMO/DII.IC/IBAMA

Coordenador Geral
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Local: DILIC/IBAMA Sede

Data: 06/ 01 / 2011

Horário: 09:30

Assunto: Discussão técnica do Estaleiro I ISA/AI,

Participantes: l-isla Anexa

0 'MA A'ttC#tV a HCZ-io aj* OÚ//<éo/4 Prc//mr*1fl/6fWJ*/ £<t,iVtvo

0 gwmtfc mo &# os dl $mj*í&o pt som e?vm-€ o m^sme/ure

F!s.:_iO
Proc.-^7 07/ff
Rubr.: -yy^
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INSTI

ESTADO DE ALAGOAS

SECRETARIA EXECUTIVA DE MEIO AMBIENTE RECURSOS HÍDRICOS

UTO DO MEIO AMBIENTE - IMA

Fís */
Pa 370711

Rubr ity

Oficio N°. 001/2011 - GDP/IMA/AL

limo Sr.

Abelardo Bayma

Presidente

Instituto Brasileiro deMeio Ambiente edos Recursos Naturais Renováveis
IBAMÀ/MMA

Pre/ado Senhor.

Maceió, 04 de janeiro de 2011

Em atenção às ações realizadas pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente edos
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA e pelo Instituto do Meio Ambiente - IMA,
com apresença de técnicos dos dois Órgãos para conhecimento evislona da área onde
pretende-se instalar empreendimento naval, cumpri-nos encaminhar, na integra, os
processos administrativos com os respectivos estudos ambientais e projetos que
consubstanciaram o procedimento licencialório do Estaleiro EISA Alagoas, ao tempo
em que solicitamos sua análise epronunciamento nos termos do acordo de cooperação
técnica formulado entre os dois órgãos.

Aproveitamos aoportunidade para reiterar nossos protestos de estima eapreço.

Atenciosamente.

Adriano Augusto de Araújo Jorge
Diretor Presidente-- IMA/AL MMA - IBAMA

Documento:

02001.000036/2011-70

Data:/^//?//••

Av. Major Cícero de Góes Monteiro, 2197 - Mutange - CEP: 57017-320 Maceió/AL
Fones: (0xx82) 3315-1738/3315-1747 Fone/Fax: (0xx82) 3315-1732

Site: www.ima.al.floy.br - Disk Ecologia: 0800 082 1523
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MM A
INSTII LIO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE I DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS- IBAMA

Diretoria de I icenciamento Ambiental - DIL1C
Coordennçào (ieral de Iransportes. Mineração e ObrasCivis-CG1 MO

C'iHirdciia<,;"in Úe liunsporles - COTRA

MF.MO N" JQ. /2Ü-11 -ÇOTRA/CGTMO/D1LIC/IBAMA

À: Diretora de Licenciamento Ambiental
ASSUNTO: Informação sobre o Estaleiro Alagoas Bisa S.A.

Senhora Diretora,

Brasília, O \ de janeiro de 2011

1. Encaminho para conhecimento de Vossa Senhoria a Informação n" 03/2011
COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA, que trata de reunião técnica realizada entre o IMA/AL e a
equipe técnica da COTRA sobre o Estaleiro Alagoas liisa S.A., e outras informações sobre o
empreendimento.

n .i.i- i «.|k\..vm li ('Mrta HulltooMe*.* > ,i.f—)i

Atenciosamente,

'CrWCiAwr '\ VAMAht
ÍAR1ANA GRACTO^/A PEREIRA \

Coordenadora de Licenciamento de Transportes Portos, Hidrovias c Aquaviãrios
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS- IBAMA

Diretoria de Licenciamento Ambiental - D1LIC
Coordenação Geral deTransportes. Mineração e Obras Civis -CGTMO

Coordenação deTransportes - COTRA

INFORMAÇÃO N° 03/2011 - COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA

ASSUNTO: Licenciamenlo do Estaleiro Risa Alagoas S.A.
INTERESSADO: Diretora de Licenciamento Ambiental

Senhora Diretora.

Brasília. 06 de janeiro de 2011

1• No dia 21 de dezembro de 2010 foi realizada vistoria técnica com a participação dos
Analistas Ambientais do IBAMA/Sede, Eugênio Pio Costa c Júlio lienrichs de Azevedo, na área
prevista para a construção do Estaleiro Eisa Alagoas S.A., que já possui licença Prévia e de
Instalação emitidas pelo órgão estadual de MeioAmbiente.

Com base nesta vistoria e na análise tia documentação do processo administrativo de
licenciamento foi elaborada a informação DILIC/IBAMA N" 16/2010, onde os técnicos
constataram, entre outros itens, que a competência para o licenciamento do empreendimento seria
do órgão federal devido aogrande porte cia obra c dos seus impactos no mar territorial.

3- No dia 03 de janeiro de 2011 foi realizada no IBAMA/Sede reunião entre o
presidente do IBAMA. a Diretora de Licenciamento Ambiental e o Governador de Alagoas. Nesta
ocasião, conforme registrado no MFMO n1 001/201 l-PFE/IBAMA/GABIN de 04 de janeiro de
2011 (em anexo), o Governador deAlagoas solicitou que o IBAMA passasse a conduzir o processo
de licenciamento do empreendimento em questão, em razão dos questionamentos existentes a
respeito das licenças emitidas pelo órgão estadual.

4. Durante a reunião, o IBAMA entrou cm contato com o Presidente do IMA/AL,
informou que a avocação estava sendo feita a pedido do governador e que seria necessário o envio
de toda a documentação e estudos ambientais presentes neste instituto sobre o Estaleiro Eisa
Alagoas S.A. ao IBAMA, e agendou reunião entre as equipes técnicasdo IBAMA c IMA/AL para a
troca de informações sobre o processo.

5. Em 06 de janeiro de 2011 ocorreu a reunião entre as equipes técnicas, onde o
material tbi devidamente entregue e as informações repassadas entre as equipes. Concluída a
reunião, os técnicos do IBAMA consultaram o documento protocolado pelos técnicos IMA/AL,
Oficio N" 001/2011 - GDP/IMA/AL (em anexo) assinado pelo Diretor Presidente do IMA/AL; tal
documento gerou dúvida na equipe uma vez que não deixava claro a compreensão do órgão
estadual de que o licenciamenlo passaria a ser conduzido na esfera federal, tratando a reunião e a
entrega de documentos como parte de Acordo de Cooperação técnica entre os órgãos.

< JiK • t.HKWiM r (Mctfi I' nl llu l"imniD NVAM rMna i de'



6. Após a reunião técnica, o empreendedor foi informado por telefone dos
encaminhamentos da mesma. Agcndou-se encontro entre o IBAMA e o empreendedor para o dia 14
de janeiro de 2011, onde será apresentado para a Diretoria de Licenciamento o projeto do
empreendimento e o IBAMA irá apresentar a minuta do Termo de Referencia que subsidiará a
reorganização dos estudos já feitos pelo empreendedor para serem apresentados neste Instituto em
documento único, com a finalidade de agili/ar a análise da equipe técnica.

7. São esses os fatos que submetemos a apreciação e providências superiores.

01
ANA MARGARIDA M.PORTUGAL

Analista Ambiental

[LAR AIRES

Analista Ambiental

tES DE MOURA

Anexo I: MEMO n" 001/201 l-PFE/IBAMA/GABIN de 04 de janeiro de 2011.

Anexo II: Ofício N1' 001/2011 - GDP/IMA/AL

Cl JiticnilKAp II (*,i«t™ n jii.Mim ..u.iili NVAM i^-u ?.!••:
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ADV(X2AÇIA<3Í^ M UNlAO -AGU
PROCURADC«IA«éRAL FEDERAL - PGF

PROCURADORIA FEDERAL ESr^OAUZADA-BAMA

Memo n? 001/2011-PFE/IBAMA/GABIN Brasnía, 04 de janeiro de 2011

Senhor Procurador Chefe.
•

Comunico àVossa Senhoria que no dia 03 de janeiro de 2011, em reunião entre o
Presidente do IBAMA eoExcelentíssimo Senhor Governador do Estado de Alagoas, com a
participação desta Procuradoriae da Diretora de Licenciamento, ficou estabelecido oquanto
segue com respeito ao licenciamento ambiental do empreendimento "Estaleiro EISA":

1• OSenhor Governador solicitou que o licenciamento ambiental do Estaleiro
passasse a ser conduzido pelo IBAMA, em razão dos questionamentos das licenças
emitidas peto órgão estadual de meio ambiente;

2. OPresidente do IBAMA réjtertíu 6entendimento dequeé do órgão federal a
competência para o licenciamerrto do empreendimento, prometendo que o processo seria
conduzido com prioridade;

3. A Diretora de Licenciamento do IBAMÁ antecipou que seria necessária a
apresentação de uma alternativa locacional, considerando a existência do maciço de
manguezaí rio localoriginalmente escolhido;

4. Apedido do Senhor Governador, solicitei ao Presidente do Instituto de Meio
Ambiente de AJagoas, por telefone, oencaminhamento de todos os processos e estudos que
tratam do licenciamento dò empreendimento ao IBAMA;

5. A Diretora.de Licenciamento do IBAMA solicitou ao Presidente do Instituto
do Meio Ambiente de Alagoas que os técnicos énvoMdos nas análises do licenciamento na

esfera estadual venham a Brasília para a entrega <fo material e troca de informações com a
equipe técnica do IBAMA que irá assumiro licenciamerttp;

6. A Diretora de Licenciamento irámontarum grupo de trabalho para assumir

o licenciamento ambiental do Estaleiro EISA.
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ADVO^OA^SALDA ÜMÃp *AGU
PROÇURADORIA^BÍAL FED^AL -PGF

PROCURADORIA FEDERAL Kf^CWLEADA-IBAMA

Considerando, Senhor Procurador Chefe, aexistência de Ação Civil Pública que
busca, entre outros pedfcios. oreconheamento da competência do IBAMA para oreferido
rnrmer ^^ P V°SSa S80h0* *"'** ° assünto « conhecimento doMinistério Publico Federal em Alagoas.

Na oportunidade, apresento meu*protestos* elevado apreço econsideração
Atenciosamente -

• ••
•

S. Sa.

Dr. João de Deus BeWcio
Pro<*rador Chefe
Procuradoria Federal Especializada
IBAMA-AL

-

.

. i
•

•

.

•

:

TRENN

CbefeN«â

PREABftMA

i

V- " .

• •

•

-•

'

•

•

.

• •

•

•

\



EM BRANCO



ESTADO DE ALAGOAS

SECRETARIA EXECUTIVA DE MEIO AMBIENTE RECURSOS HÍDRICOS
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE - IMA

Oficio IV. 001/2011 - GDP/1MA/AL

limo Sr.

Abelardo Bayma

Presidente

Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
IBAMA/MMA

Prezado Senhor,

Maceió, 04 de janeiro de 2011.

; Em.atenção às ações realizadas pelo Instituto Brasileiro deMeio Ambiente e dos
Rectírsõs oànirais-Renováveis - IBAMA e petoí instituto do MégL^mbiente - IMA,
coín apüesoiça de-tó^nços dos dois Ór^o^tó^onhecimentoevi^pna da área onde
pretende-se insta%'empreendimento navai/cUmpn nos en^rohitf, ua íntegra, os
processos administtaftvos çem os /J&pe&vos ;estudos a^ient^s e, projetos que

fit^tatónó-fe Estale^/áSA^agefcao tempoconsubstanciaram,©

cm.que s termos fío acoídò'4e Cooperaçãoa e pronunciamento rK)s

V"
*

J <í¥i

H
Aproveitamos a oportunidade pár^Tèítferár"n^ó5K6s prolèsfoíi de""»

Atenciosamente,

'•;

Adriano Augusto d^Araújo Jorge
Diretor Presidente - IMA/AL MMA - IBAMA

Documento:

02001.000036/2011-70

Av. MajorCícero de Góes Monteiro, 2197 - Mutange- CEP.: 57017-320 Maceió/AL
Fones: (0xx82) 3315-1738/3315-1747 Fone/Fax: (0xx82) 3315-1732

Site: www.ima-al.gov.br - Disk Ecologia: 0800 082 1523
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Ofício ,°SS I\ 1/GP-IBAMA

Brasília, 0t de janeiro de 2011

A Sua Excelência o Senhor

TEOTÔNIO VILELA FILHO
Rua Cincinato Pinto, 510
57020-050 - Maceió - AL

Assunto; Licenciamento Ambiental do Estaleiro EISA

Excelentíssimo Senhor Governador,

1. Informo que 0 IBAMA assumiu o Licenciamento Ambiental do empreendimento
denominado Estaleiro EISA, que se pretende implantar no Estado de Alagoas, conforme
solicitado por Vossa Excelência.
2. Conforme acordado entre a Direção do IBAMA e Vossa Excelência na reunião
realizada em meu Gabinete, o Instituto do Meio Ambiente de Alagoas - IMA já encaminhou
todos os estudos relativos ao licenciamento para o IBAMA, e a reorganização dos mesmos já
estásendo providenciada, nos moldes adotados poresteórgãofederal de meio ambiente.
3. Ainda, para confirmar a Vossa Excelência a prioridade que determinei na
condução do processo, informo que *a Diretoria de Licenciamento já marcou reunião com o
empreendedor para a próxima semana, ocasião em queserá entregue a minuta do novoTermode
Referência elaborado pelo IBAMA para a rcadequação dos estudos.
4. Encareço, por oportuno, que Vossa Excelência comunique ao IMA/AL, ao
Ministério Público Federal e à Justiça Federal em Alagoas que o licenciamento do Estaleiro
EISA é de competência e responsabilidade do IBAMA a partirdestadata.

Respeitosamente,
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MINISTÉRIO IX) MEIOAMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO IX) MEIO AMBIENTE E IM)SRECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS- IBAMA
Diretoria de Licenciamenlo .Ambiental - DILIC

Coordenação Geral de Transportes, Mineração e Obras Civis - CíiTMO
Coordenação de Transportes - COTRA
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Brasília,£'/de janeiro de 2011

Ao Senhor

Max Wclbcr

Representante do Estaleiro Eisa Alagoas S.A.
Rua Praia da Rosa, 2 Bancários

CEP: 21920-630 - Ilha do Governador - RJ

Fone: (21) 2468-8002 R.311/327

Assunto: Licenciamento Ambiental do Estaleiro Alagoas Eisa S.A.

Prezado Sen lor,

1. Venho informar que devido a solicitação do Senhor Governador do Estado de
Alagoas o Licenciamento Ambiental do empreendimento denominado Estaleiro Alagoas Eisa S.A.
Passa a ser de responsabilidade do IBAMA.

2. E necessário que o empreendedor preencha, na página do IBAMA
(http://servicos.ibama.gov.br/cogeq/). a FAP (Ficha de Abertura de Processo), para que os trâmites
administrativos do licenciamento tenham inicio; para tanto, os dados do empreendedor no Cadastro
Técnico Federal deverão estar atualizados, o que poderá ser feito neste mesmo site.

3. Confirmo ainda que a reunião técnica entre o empreendedor e o IBAMA está
agendada para o dia 14 de janeiro, às 14 horas, na Diretoria de Licenciamento do IBAMA/Sede, em
Brasília. Neste encontro o empreendedor deverá apresentar o projeto básico do empreendimento e o
IBAMA fornecerá informações sobre as ações que serão tomadas para o andamento do
licenciamento ambiental.

4. Sem mais para o momento, coloco-me a disposição para eventuais esclarecimentos;
estes também poderão ser solicitados por telefone à servidora Nájla Moura (61)3316-II17.

Atenciosamente,

» TM^
GISEKA DAMM FORATTINI

Diretora de Licenciamento

l,',liUi-'('i)ÍR.\<uiliii.ll>('nv^inll.i('l.u,'Ol'.cnirirfnJoJiic>h NVAM £111,1 l lk
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MINISI ÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASII I ll«HH>MI-IOAMBIENTE F-DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS- IBAMA
Diretoria de Licenciamento Ambienta) - IMLIC

Coordenarão Geral de Transportes, Mineração e Obras Civis - CGTMO
Coordenação de Iransportes - COTRA
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te 370711
fobr. wi

Brasília. 14 de janeiro de 2011

Ao Senhor

Max Welber

Representante do Estaleiro Lisa Alagoas S.A.
Rua Praia da Rosa, 2 - Bancários

CEP: 21920-630 - Ilha do Governador - R.I

Fone: (21) 2468-8002 R.311 '327

Assunto: I.ieeneiamento Ambiental óo Estaleiro Alagoas Lisa S.A.

Prezado Senhor,

1. Encaminho, em anexo, a Minuta do Termo de Referência - TR para nortear a
elaboração do Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental - ElA/RlMA que
subsidiará a análise da viabilidade ambiental do empreendimento denominado Estaleiro Alagoas
Eisa S.A.. com localização prevista para o município de Coruripe/AL.

Coloco-me a disposição para eventuais esclarecimentos.

Atenciosamente,

MARIjANA (iRACIMA PEREIRA

Coordenadora de Licenciamenlo de Transportes

NVAM Num I ik
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SERVIÇO PUBI ICO II DERAI
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE- MMÁ

INSTrTUTO LiRASII EIRO DO MlilOAMHII N II I DOS Kl ( URSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

MINI TA DO TERMO l)H REFERÊNCIA PARA ELABORAÇÃO DE ESTUDO Dl IMPACTO
AMIilIN ALI: RI 1 AIORIO Dl IMPACTO AMBIENTAI

ESTALEIRO ALAGOAS EISA S.A.

Empreendedor: ESTALEIRO EÍSAS.A.

BRASÍI IA. OI
JANEIRO DE 2011



TIPO DE ESTUDO A SER ELABORADO: Ksludo de Impacto Ambiental - EIA, Relatório de
Impacto Ambiental - RIMA
EMPKK.NDIMEKTO: Estaleiro EISA Alagoas S.A.
EMPREENDEDOR: Estaleiro EISA S.A.

INTRODUÇÃO
Este Termo de Referência - TR tem como objetivo determinar a abrangência, os procedimentos e
os critérios exigidos em um ElA/RlMA. instrumento que subsidiará a avaliação da viabilidade
ambiental para a implantação do empreendimento Estaleiro EISA Alagoas S.A. O estudo deverá
considerar intervenções marinhas e terrestrestio empreendimento.

Inicialmente, deverão ser apresentadas duas cópias tio ElA/RIMA, uma em formato impresso e
outra em formato digital, para análise preliminar e verificação do atendimento dos itens
constantes desle Termo de Referência (check lis:). Os membros da equipe consultora deverão
assinar o LIA na página de identificação da equipe técnica multidisciplinar. O coordenador do
estudo ou os coordenadores das áreas deverão, adicionalmente, rubricar todas as páginas do
estudo ou da respectiva área da qual são responsáveis. Os profissionais que subscrevem os
estudos e projetos serão responsáveis pelas informações apresentadas, sujeitando-se às sanções
administrativas, civis e penais.

Posteriormente a esta análise preliminar, caso se revele adequado, será definido por este Instituto
0 número de cópias necessárias do ElA/RIMA a ser apresentado ao Instituto, para posterior
disponibilizaeão aos municípios e demais órgãos interessados.

Procedimentos m Licenciamento

O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

procederá ao licenciamenlo ambiental do empreendimento, de acordo com o Art. 10, § 4° da Lei
n° 6.938/81 e o Decreto n° 99.274. de 06.06.90, no seu Art. 19, fj 5". ouvindo o Órgão Estadual
de Meio Ambiente, e os preceitos do Art. 4'\ ij I" da Resolução CONAMA N" 237/97, dentre
outras normas legais aplicáveis, obrigatoriamente agregadas ao processo de licenciamento
ambiental.

A expedição deste Termo de Referência não exime o IBAMA de solicitar, a qualquer momento
da análise do EIA/RIMA. complementacões que se fizerem necessárias para melhor
entendimento do projeto e de suas conseqüências.

Deverá ser considerado, ainda, a Resolução CONAMA N° 237/97 em seu Art. 10°, Jj 1° "no
procedimento de licenciamento ambiental deverá constar, obrigatoriamente, as certidões das
Prefeituras Municipais, declarando que o local e o tipo de empreendimento ou atividade estão em
conformidade com a legislação aplicável ao uso e ocupação do solo"*.

Legislação Ambieni vlAplk ávki.

O ElA/RIMA deverá atender as seguintes regulamenlações:
• Resoluções tf 001/86, 006/86, 009/87, 005/93. 009/93. 237/97. 293/01, 303/02, 306702,

344/04, 357/05 c 371/06 do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA. dentre
outras;

Lei 9985/00, que dispõe sobre o Sislcma Nacional de Unidades de Conservação SMC e
Decreto de regulamentação tf4340/2002;
Lei 9966/00, que dispõe sobre a prevenção, 0 controle e a fiscalização da poluição causada
por lançamento de Óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em águas sob jurisdição
nacional e dá outras providências;



• Lei n" 8.630/93, que dispõe sobre o regime jurídico da exploração dos portos (
das instalações portuárias e dá outras providências;
Lei n" 4.771-65 e alterações, que institui o Código florestal, estabelecendo ;
demais formas de vegetação consideradasde preservação permanente;
Lei n" 7.661. SS. que institui o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro e dá outras
providências;

• Decreto Federal n" 5.300/04, que regulamenta o Piam» Nacional de Gerenciamento Costeiro -
PNGC sobre regras de uso e ocupação da zona costeira e estabelece critérios de gestão da
orla marítima, e dá outras providências;
Lei n° 9.795/99 que dispõe sobre a educação ambiental, instituí a Política Nacional de
Educação Ambiental e dá outras providências e o Decreto federal n" 4.281/02 que o
regulamenta.
Portaria IPI1AN n" 230/02. para subsidio das ações de Prospeeção o Resgate Arqueológico;
Planos e programas governamentais propostos e em implantação na Área de Influência do
empreendimento, considerando-se as respectivas compatibilidades;
Outros dispositivos legais em vigor em níveis Federal, Estadual e Municipal, referentes à
utilização, proteção e conservação dos recursos ambientais, bem como o uso e a ocupação do
solo.

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL- EIA

É um documento de natureza técnica, que lem como finalidade avaliar os impactos ambientais
gerados por atividades e/ou empreendimentos potencialmente poluidorcs ou que possam causar
degradação ambiental. Deverá propor medidas mitigadoras e de controle ambiental, garantindo
assim o uso sustentável dos recursos naturais. Este estudo se desenvolverá considerando as

seguintes abordagens técnicas;

Abordagem Metodológica

Os estudos ambientais deverão ser elaborados antes do inicio da atividade, por meio de análises
integradas, multi c interdisciplinarmente. a partir de levantamentos de dados primários c
secundários.

Os levantamentos de dados e intórmações deverão ser realizados, tendo como base fontes
primárias. Estas informações poderão ser complementadas com o uso de fontes secundárias
(referências bibliográficas, documentais, cartográficas, estatísticas, imagens de satélite) obtidas
junto a órgãos públicos e agências governamentais especializadas, universidades c instituições de
pesquisa.

As metodologias adotadas deverão estar de acordo com as normas especificas e com práticas
cientificas consagradas, explicitadas e justificadas nos capítulos correspondentes.

Todas as referencias bibliográficas utilizadas deverão ser mencionadas no texto e relacionadas
em capitulo próprio, de acordo com as normas da ABNT.

Iodos os mapas apresentados deverão ser georreferenciados, com coordenadas geográficas ou
l TM (no datum WGS84 ou SAD69), em cores c em escala compatível com 0 nível de
detalhamento dos elementos mapeados e adequados para a Arca de Influência.

O prognóstico ambiental deverá ser elaborado considerando as alternativas de execução e de não
execução da atividade. Este prognóstico deverá considerar, também, a proposição e a existência
de outras atividades e empreendimentos no entorno do projeto proposto.

Os programas de controle ambiental apresentados deverão sercapazes de minimizar c compensar
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as conseqüências negativas da atividade e potencializar os reflexos positivos. Os planos de
monitoramentoe de controle da poluiçãodeverão receber um enfoque especial.

Apresentação do RIA/RIMA

O estudo deve ser bem ilustrado com figuras, mapas e fotos explicativas e elucidativas, de modo
a facilitar seu entendimento. Todos os mapas desse estudo deverão estar apresentados numa
escala compativcl com as dimensões das áreas de Influência Direta c Indireta da atividade e com
o nível de detalhamento dos fatores ambientais.

Deverão ser utilizados dados de sensoriamcnlo remoto (imagens de satélite ou aerofologratias).
assim como mapas temáticos de informações ambientais da região (mapa de cobertura vegetal,
solos, geologia, geomorfologia e pedologia). cm escala adequada. Técnicas de geoprocessamento
deverão ser empregadas na avaliação integrada das informações temáticas ambientais. Todos os
dados com informações espaciais levantados durante a láse de diagnóstico deverão ser
apresentados em mapas georreferenciados.

O Estudo de Impacto Ambiental deverá ser apresentado em conformidade com os itens listados,
incluindo sua estrutura organizacional, e atendendo Iodas as exigências abordadas.

Este estudo desenvolver-se-á conforme os tópicos listados a seguir, exceto em caso de inserção
de ilens compleinentares.

Caso exista algum tipo de impedimento, limitação ou discordância para o atendimento de
qualquer dos itens propostos, sua omissão ou insuficiência deve ser justificada com
argumentação objetiva, porém bem fundamentada.

I. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR E EMPRESA CONSULTORA
LI - Identificação do empreendedor

v' Nome ou razão social;

</ Número do CNPJ:

^ Endereço completo;
v' Telefone, fax e e-mail;
** Representantes legais (nome. CPI:, endereço, fone, fax e e-mail);
/ Pessoa de contato (nome, CPE. endereço, fone. fax c e-mail);
s Certidão Negativa de Débitos Ambientais junto ao IBAMA; e
/ Registros no Cadastro Técnico Federal (IBAMA);

1.2 - Identificação da empresa consultora

s Nome ou razão social;
^ Número do CNPJ;

s Endereço completo;
J Telefone, fax e e-mail;
w' Representantes legais (nome. CPE. endereço, fone. fax e e-mail);
^ Pessoa de contato (nome, CPF, endereço, fone. fax e e-mail); c
^ Registro no Cadastro Técnico Federal (IBAMA);

1.3 - Dados da equipe técnica imiltidisciplinar

Identificação dos profissionais responsáveis pela elaboração do EIA:
s Nome;

/ Área profissional;
s Número do registro no respectivo Conselho de Classe, quando couber;
^ Número do Cadastro Técnico Federal <IBAMA); e

Jü



^ Assinatura de cada membro da equipe técnica.

2. DADOS DO EMPREENDIMENTO

Rs ^
Pm 370711

Mk •nf\

2.1 - Histórico do Empreendimento

Neste tópico, deverá ser feilo um breve relato do empreendimento desde a concepção inicial até
a situação atual, abordando as modificações realizadas, licenças c autorizações concedidas por
este e outros órgãos.

2.2 - Objetivos c Justificativas do Empreendimento

Apresentar os objetivos e justificativas para o empreendimento, abordando os aspectos técnicos.
ambientais, econômicos, sociais e politicos-governamcntais,

2.3 - Localização Geográfica

Apresentar carta-imagem ou foto-carla. em escala e resolução adequadas, devidamente
georrelerenciada, indicando o empreendimento e os seguintes itens:

Malha viária existcnle;

Principais núcleos urbanos (vilas, povoados) da Arca de Influência;
Principais áreas produtivas e comunidades afetadas;

• Principais cursos d'água;
Indicação e limites das Unidades de Conservação na Área de Influência, quando
couber:

Todas as áreas legalmente protegidas (Arcas de Preservação Permanente c
Reservas Legais) cxistenlcs:
Indicação de outras interferências consideradas relevantes.

2.4 - Caracterização do empreendimento proposto

• Apresentar planta planialtimctrica í\o empreendimento, em escala compatível com a
melhor representação cartográfica;

• Apresentar anteprojeto do empreendimento;

• Descrever as estruturas e instalações previslas, com identificação de acessos, retroárea.
vias de serviço, áreas de apoio, circulação interna, dentre outras;

• Itescrever as atividades a serem realizadas no empreendimento.

• Descrever as demandas de utilização de canteiro-de-obra. jazidas comerciais, bota-foras.
usinas de asfalto para execução das obras, com identificação e localização destes;

• Informar a origem, quantificação e qualificação de mão-de-obra (estimativa) a ser
empregada nas diferentes etapas da atividade;

• Explicitar a profundidade tio calado necessária para o empreendimento na área de
acostagem. de manobras e canal de navegação;

• Prever as possíveis dragagens, neste caso apresentando o memorial de cálculo para
realização das estimativas de volumes a serem dragados, bem como os dados
batimétricos do canal de acesso, da bacia de evolução e possíveis aterros hidráulicos;

• Apresentar infomiaçòes sobre todas as etapas de implantação e operação do
empreendimento, as quais deverão se referir aos aspectos técnicos c à infraestrutura
necessária.

• Cronograma preliminar da atividade, apresentando a previsão dasdiferentes etapas de sua
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execução.

• Identificar e caracterizar as possíveis áreas e projetos deexpansão.

• Identificare caracterizar a área de descarte do material dragado;

• Descrever oulras atividades industriais presenlcs na Arca de Influência Direta:

• Oulras informações técnicasjulgadas importantes.

Resíduos (efluentes líquidos e sólidos)

• Caracterizar e estimar os quantitativos de geração de efluentes líquidos gerados na
implantação c operação do empreendimento:

Apresentar os sistemas de controle c tratamentodos efluentes líquidosa serem gerados.

• Identificar as fontes de geração, estimativas quantitativas c seus respectivos resíduos
sólidos a serem gerados na implantação e operação do empreendimento;

• Caracterizar os sistemas de controle e os procedimentos adotados associados às fontes
identificadas, indicando as formas e locais de disposição final dos resíduos.

2.5 - Inserção Regional

• Analisar as intcr-relaçõcs do empreendimento com os programas governamentais cm
andamento e ou propostos na Arca de Influência.

• Analisar a compatibilizaeão do empreendimento com o Plano de Gerenciamento Costeiro
e Zoneamento Ecológico-Económico. quando existente.

• Analisar a compatibilizaeão do empreendimento com os possíveis usos múltiplos do
corpo d'água. bem como as diversas formas de utilização da água na Arca de Influência
Direta.

2.6 - Órgão financiador c valor da atividade
• Informar as fontes dos recursos financeiros a serem utilizados c os custos da atividade.

3. ALTERNATIVAS TECNOLÓGICAS E LOCACIONAIS

Apresentar as alternativas tecnológicas c locacionais do empreendimento, considerando as
interferências ambientais vinculadas a cada alternativa e para cada meio considerado, tanto
físico, como biótico c socioeconómico, indicando, inclusive, a magnitude de cada impacto
considerado. A abordagem cm relação às alternativas locacionais deverá, necessariamente,
abranger o contexto regional c local. Entende-se que as alternativas em âmbito local deverão
considerar outras áreas no próprio município, inclusive as adjacentes ao projeto apresentado.

Considerar as alternativas tecnológicas para a realização da dragagem e as alternativas de locais
para disposição dos sedimentos

Considerar também a alternativa de não realização do empreendimento.

Apresentar detalhadamente o processo de tomada de decisão com relação ao dimensionamento
do projeto, considerando a hipótese de menor ocorrência de impactos ambientais para alternativa
locacional sugerida. O objetivo dessa solicitação é demonstrar que a área a ser construída é
composta por um conjunto de objetos essenciais para o alcance dos objetivos propostos com a
menor ocorrência de impactos ambientais



4. ÁREA DE INFLUENCIA DO EMPREENDIMENTO
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Definir os limites da área geográfica a ser direta c indiretamente afetada íjrlto impactos
ambientais do empreendimento, de acordo com a metodologia de trabalho adotada no EIA. a ser
descrita sumariamente para cada um dos meios estudados no Diagnóstico Ambiental (físico,
biólico e soeioeconõmico. antrópico).

Para o atendimento a esse ilem do EIA. deverão ser considerados parâmetros como bacia
hidrográfica e uso ocupação do solo. bem como de indicadores sociais e de conservação da
biodiversidade, ecossistemas predominantes, populações fragmentadas e indicadores mais
relevantes para a conservação da biodiversidade encontrada na região (bacias, cobertura vegetal,
fragmentos vegetais, entre outras).

Deverá ser apresentado um mapa da Área de Influência devidamente identificada, delimitada e
georreferenciada, em escalas compatíveis como nível de detalhamento dos fatores ambientais.

Área Diretamente Afetada - ADA - área que sofrerá intervenções diretas em função das
atividades de implantação e operação do empreendimento, considerando as allerações físicas,
biológicas, socioeeonômicas c das particularidades da atividade.

Área de Influência Direta - AID - área sujeita aos impactos diretos da implantação e
operação do empreendimento. A sua delimitação deverá ser em função das características
sociais, econômicas, físicas c biológicas dos sistemas a serem estudados c das
particularidades do emprecndimenlo. considerando-se para o caso deste empreendimento, no
tocante aos meios fisico e biótico. a área sujeita as intervenções físicas (obras e serviços
operacionais). Para os estudos socioeconõmicos. será considerada como AID a extensão
territorial do município cm que se desenvolve o projeto.

Arca de Influência Indireta - Ali - é aquela real ou potencialmente ameaçada pelos
impactos indiretos da implantação e operação do empreendimento, abrangendo os
ecossistemas e o sistema soeioeconõmico que podem ser impactados por alterações ocorridas

na Arca de Influência Direta.

5. DIAGNÓSTIC O AMBIENTAL

O Diagnóstico Ambiental deverá retratar a qualidade ambiental atual da área de abrangência dos
estudos, indicando as características dos diversos fatores que compõem o sistema ambiental, de
forma a permitir o pleno entendimento da dinâmica c das interações existentes enfre meio fisico.
meio biólico e meio soeioeconõmico.

Para possibilitar uma visão sistemática da Arca de Influência, a caracterização dos diversos
meios deverá ser apresentada, inicialmente, em separado e, posteriormente, de forma multi e
inlerdisciplinar no ilem Análise Integrada.

Devem constar as metodologias utilizadas para coletas e determinação dos parâmetros,
identificando os Laboratórios que analisaram as amostras.

Para efeito de avaliação de [mpacto, a conformação final da área dragada e de descarte passará a
fazer parte como elemento potencialmente impactante a ser abordado no âmbito dos estudos de
impacto ambiental.

O diagnóstico deve apresentar a seguinte seqüência:
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5.1 - Mno Físico

5.1.1 - Metodologia aplicada

• Apresentar a metodologia empregada para levantamento dos dados e informações que
subsidiaram o detalhamento de cada item relacionado ao Meio Fisico. apresentando a
forma e andamento dos trabalhos de levantamento de dados primários e/ousecundários.

• Deverá ser apresentado, para cada item subsequente a ser detalhado, o correspondente
mapeamento com as delimitações das Arcas de Influência, com escala e resolução
adequadas para melhor visualização.

5.1.2 - Clima c Condições Meteorológicas

• Apresentar caracterização climática da região em que se insere o empreendimento,
acompanhada do levantamento de dados de temperatura (mínima, média e máxima),
regime pluviomélrico, umidade relativa do ar e ventos (direção e velocidade).

5.1.3 - Gcologia/Pedologia

• Efetuar levantamento geológico para a Arca de Influência Direta, englobando as
principais unidades estratigráficas e suas feições estrulurais,

• Deverá ser apresentado mapa geológico cm escala adequada para as principais feições
observadas;

• Apresentar os perfis estratigráficos, identificando os sedimentos a serem dragados.
descrevendo suascaracterísticas granulométricas e geoquímieas. considerando sempre os
padrões estabelecidos pela Resolução CONAMA n° 344/04;

• Descrever e mapear as classes de solo (de acordo com o Sistema de Classificação da
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária EMBRAPA), com indicação de grau de
erodibilidade, cmescala compatível, para a partecontinental da Área de Influência Direta
do empreendimento;

Para a Arca Diretamente Afetada, apresentar as características gcotéenicas dos solos em
que se desenvolveram as obras (fundações, cortes e aterros).

• Caracterizar áreas de empréstimo passíveis de utilização pelo empreendimento, bem
como áreas de descarte de materiais, com enlóque geotécnico para as rochas a serem
utilizadas nas obras de quebra-mar.

5.1.4 - Gcomorfologia

• Proceder a descrição geomorfológica da área de implantação do empreendimento.
compreendendo as formas e a dinâmica de relevo, indicando a declividade das vertentes e
a presença ou a propensão à erosão e assoreamento na retroárea do empreendimento, bem
como para as vias de acesso;

• Deverá ser caracterizada a topografia da região, com levantamento planialtimélrico da
Arca Diretamente Afetada em escala adequada:

• Apresentar carta de vulnerabilidade à formação de processos erosivos, considerando o
material de origem, erodibilidade dos solos, crosividade da chuva, parâmetros
geomorfológieos como declividade e comprimento das cncoslas c cobertura vegetal uso e
ocupação dos solos.

>::



5.1.5 - Recursos Hídricos

Hidrologia e Hidrogcohgio

• Caracterizar a bacia hidrográfica e/ou região hidrográfica onde se insere a área de
influência do empreendimento, com detalhamento da Área de Influência Direta,
englobando águas interiores e costeiras:

• Indicar o respectivo órgão gestor da bacia comilé e seus instrumentos, se implantado.

• Apresentar estimativas de uso da água pelo empreendimento;

• Caracterizar os principais usos da água na AID da atividade:

• Apresentar a caracterização hidrogeológiea da parte continental do empreendimento
(retroárea). compreendendo levantamentos do nível (oscilação) e fluxo do lençol freático:

Qualidade da água

• Caracterizar, a partir de amostragens representativas, cm mais de uma campanha
amostrai, a qualidade física, química e microbiológica das águas na AID do
empreendimento, de acordo com o que estabelecem as normas cm vigor. Essa
caracterização deverá ser feita para os principais parâmetros e deverá contemplar, no
mínimo, as substâncias potencialmente presentes na AID de acordo com os usos da água,
além das substâncias relacionadas à instalação e operação do empreendimento. Deverão
ser caracterizadas tanto as águas continentais quanto as estuarinas c costeiras.
Prefereneialmenie apresentar os dados de qualidade de água com medições cm 3 níveis -
superfície, meio c fundo. Os pontos de amostragem devem estar georeferenciados e
apresentados em mapa c tabelas.

• Apresentar as justificativas para os critérios de escolha dos pontos e parâmetros de
amostragem.

• Comparar e discutir os resultados de qualidade da água com estudos pretéritos, se
existentes.

Identificar as possíveis fontes poluidorasdesses recursos hídricos, na Arca de Influência
Direta, bem como as áreas críticas a serem afetadas por acidente;
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5.1.6 - Oceanografia e Hidrodinámiea costeira

" Caracterizar os regimes de ondas, marés c correntes, incluindo variações sazonais. Tal
caracterização deve estar baseada na análise de séries temporais de procedência confiável
c com a maior duração possível (principalmente no caso de ondas c correntes). Os dados
devem ser trabalhados de forma integrada, descrevendo as inler-rclações entre marés,
ondas e correntes, relacionando ainda com os dados meleorológicos, de forma a
descrever os padrões de comportamento hidrodinâmico atuantes na Área de Influência do
empreendimento, de acordo com as épocas do ano.

• Caracterizar a hidrodinámiea costeira, incluindo a descrição dos processos de Iransporle
de sedimenlos ao longo da costa, definindo as regiões potenciais de acresçâo c erosão
costeira, considerando a influência de estruturas de contenção de ondas (espigões.
molhes, quebra-mares. entre outras) porventura existentes na região. A caracterização
devecontemplar o levantamento hislórico da evolução geomorfológica da linha de costa,
fazendo uma relação com os regimes de ondas e correntes.

• Efetuar o levantamento batimétrieo da AID i\o empreendimento, verificando demandas
de dragagem, tendo como objetivos, entre outros, eonbeeer a existência de canais e sua



continuidade, detectar a presença de bancos arenosos e fundos rochosos e as zonas de
menor profundidade. Os resullados devem ser apresentados cm mapa, cm escala
adequada.

Os resultados obtidos devem sempre ser comparados e discutidos cm relação a estudos
pretéritos, quando existentes.

5.1.7 - Assoreamento, necessidade de dragagem de aprofundamento e previsão de
dragagens de manutenção

• Para as dragagens de implantação, apresentar a localização da área a ser dragada; o
volume estimado; a identificação, localização e caracierização das prováveis áreas de
descarte (bota-fora) do material dragado; a caracterização dos sedimentos de acordo com
a Resolução CONAMA n" 344/04 c as alternativas tecnológicas da dragagem e
disposição do materialdragado, com os seguintes detalhamentos:

- definir e apresentar cm mapa a malha amoslral para caracterização do material dragado.
diferenciando amostras superficiais e testemunhos;

- justificar a rcprcscntativídadc da malha amostrai em relação à superfície da área a ser
dragada c ao perfil sedimentar, considerando o pacote sedimentar que será dragado e a
camada de sedimentoque ficará exposta após a dragagem;

• caracterizar geoquimica e ecotoxicologicamcnte os sedimentos das arcas a serem
dragadas e das áreas de descarte, comparando com local em condições pristinas - área de
referência regional {background gcoquímico) -, cm conformidade com a Resolução
CONAMA ti2 344/04;

- realizar estudos de toxicidade para os sedimentos onde foram detectados níveis de
contaminantes referenciados na Tabela III da Resolução CONAMA n'-' 344/04, para
posterior escolha do local para disposição;

- caracterizar os níveis de turbidez na coluna o"água da AID em superfície, meio c fundo,
incluindo pontos de amostragem nas áreas a serem dragadas.

• Em relação a futuras dragagensde manutenção:

- caracterizar o assorcamenio e taxa de sedimentação nas áreas que compreendem o
futuro canal de acesso ao porto e berços de atracação.

- prever a periodicidade c os volumes aproximados para as dragagens de manutenção,
após implantaçãodo canal de aeesso, bacia de evolução e berços de atracação.

5.1.8-Modelagem

• Realizar estudos com modelagem numérica objetivando demonstrar as prováveis
interferências da implantação do empreendimento, a exemplo da instalação de estruturas
costeiras, aterros e alterações batimétrica, sobre os padrões de circulação hidrodinámiea,
e de transporte sedimentar na AID que venham a ocasionado mudanças na mortólogia do
sistema costeiro local.

• A modelagem deve ser realizada com base em batimetria atualizada, considerando os
diferentes cenários de maré. ondas e regimes meteorológicos. Devem ser apresentadas as
características do modelo c descritos o domínio modelado, os dados de entrada e suas

•
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origens, os procedimentos de calibração c validação, os tempos de rodad ^ os«:aiár»s« »
modelados, as técnicas de pós-processamento e demais característici s que forem
consideradas imporlantes. Realizar modelagens de advecçào das piumas <̂ dragagem e w]
descarte do material dragado.

Deverá haver a interação dos diagnósticos obtidos via modelagem com aqueles obtidos
através de outros métodos,

5.2 - Mi-10 BiOrico

• Na realização dos estudos de campo que necessitem de coletas, capturas, transporte c
manipulação de materiais biológicos deverá ser observada legislação pertinente que exige
autorização do órgão competente.

• O meio biólico deverá ser estruturado com cinco grandes temas (Piora. Biota aquática.
Fauna terrestre. Bioindicadores e Unidades de conservação). Os temas flora, biota
aquática e fauna terrestre deverão ser divididos em grupos, sendo que para cada grupo
deverá ser apresentado, na seguinte seqüência: descrição metodológica, apresentação dos
resultados, análise dos dados e discussão,

5.2.1 - Metodologia aplicada

• Os dados primários devem ser as principais fontes de informação. Estes dados devem ser
obtidos cm campanhas de campo contemplando a sazonal idade do ambiente, implicando
em, no mínimo, duas campanhas. Com base na série histórica de parâmetros climáticos,
tais como pluviosidade e temperatura para a região, deverá ser escolhido o intervalo
mínimo para a realização de cada uma das campanhas, ressaltando-se que deverão ser
escolhidas estações sazonais diferentes. A coleta de dados primários sazonais poderá ser
dispensada, caso haja dados secundários sazonais recentes para a AID e ADA do
empreendimento. Sugere-se, que, caso isto ocorra, seja agendada reunião no IBAMA.
durante a elaboração do EIA RIMA. para discussão sobre os dados a serem utilizados

• Para o levantamento deverão ser empregadas técnicas consagradas de levantamento
faunistico, fundamentadas por referências bibliográficas, explicitadas e justificadas nos
capítulos correspondentes.

• A escolha das técnicas de levantamento deverá considerar as características de cada

grupo faunistico c tios ambientes cm que ocorre. Deverão ser amostrados todos os
compartimentos. estratos c habitais de ocorrência dos grupos. Deverão, ainda, ser
determinados pontos amostrais ao longo de toda a AID e ADA. em cada fitofisionomia.

• Os levantamentos deverão ser programados de forma a demonstrar a máxima tendência
de estabilização da curva do coletor.

• Como técnicas de observação, deverão ser empregadas aquelas de execução indireta
(indícios, vestígios e zoofonia). além das técnicas de execução direta.

Os levantamentos que envolverem captura devera*) ser planejados de forma que.
imediatamente após os procedimentos de identificação, registros e marcação, haja soltura,
no próprio local de captura, de todos os animais caplurados.

• Técnicas que envolvam sacrifício de animais não deverão ser realizadas, a menos que
haja justificativa devidamente amparada em embasamento científico, a qual será
apreciada pelo IBAMA para fins de deferimento.

• A metodologia empregada deverá ser detalhada e apresentada separadamente para cada
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grupo amostrado. Entende-se como detalhado o fornecimento de dados sobre tamanhos
,dc transectos. horário das amostragens, georreferenciamento dos pontos, velocidade do
percurso, número e disposição das armadilhas, datas das campanhas, indicação quanto à
estação sazonal em que foram realizadas as coletas, etc.

• No casode captura deverá haver detalhamento da técnica para cada grupo faunistico; do
tipo de marcação; da triagem: e dos demais procedimentos adotados para os exemplares
capturados ou coletados.

• Quando forem utilizadas trilhas como metodologia para procura ativa de animais, deverá
ser indicado o tempo no qual cada trilha será percorrida, a quantidade de observadores e.
no caso de haver intervalos (pontos de espera) entre os transectos, deve ser indicado o
ternpo que os observadores ficarão parados, em observação.

• Para cada metodologia deverá ser apresentado o esforço amostrai total e aquele
empregado para cada grupo e método amostrai. Deverá ser indicado o período de esforço
amostrai efetivo para cada grupo cm cada titofisionomia. desconsiderando o (empo
necessário para montagem das estruturas e das armadilhas, bem como o deslocamento de
pessoal. Deverá ser avaliada a eficiência amostrai dos métodos empregados.

• As áreas amostradas, bem como os pontos de coleta de cada grupo e as Arcas de
Influência do empreendimento, deverão ser indicados cm mapas com a localização do
empreendimento e imagens de satélite (ou foto aérea). As filofisionomias. vias de acessos
pré-existentes, identificação da bacia hidrográfica e das microbacias, além tio eixo do
empreendimento também deverão constar nos produtos cartográficos. Para os pontos de
coleta indicados, devem ser apresentadas as numerações e respectivas coordenadas
geográficas em tabelas.

• Em caso do projeto indicar a realização de dragagem, as áreas de dragagem e as
alternativas de descarte deverão ser consideradas, necessariamente, como áreas

diretamente afetadas - ADA. Dessa forma, nessas áreas deverá ocorrer o levantamento de
dados de cada um tios grupos indicados no item biota aQiiatica.com ênfase nos grupos de
bentos e ictiofauna.

• Além dos instrumenlos de captura c observação, deverá haver detalhamento da logística
do levantamento e da infraestrutura destinada a triagem, marcação c demais
procedimentos envolvidos nos levantamentos, informando sobre os equipamentos e
instalações móveis c imóveis, com respectiva indicação tia previsão de localização, c
sobre a equipe técnica e de apoio envolvida.

• Deverão ser apresentadas anexas ao estudo as Autorizações de Captura, Coleta.
Transporte e Exposição tle Fauna.

5.2.2 - Apresentação de resultados

Deverão ser utilizados dados de sensoriamento remoto (imagens de satélite ou
acrofotografias), objetivando ilustrar o ecossistema predominante nas áreas que.
possivelmente, sofrerão impactos diretos do empreendimento. As informações sobre os
ecossistemas deverão contemplar fontes secundárias c descrição da área por meio de
especialista.

• Deverão ser detalhadas as diferentes fitofisionomias da área de inlluência do
empreendimento, abordando, sempre, a sua fauna de provável ocorrência.

• Todas as informações contidas nos resultados devem basear-se cm fundamentação teórica
devidamente apontada.
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5.2.2

5.2.2

Caracterizar o ambiente encontrado na área de influência do empreend
descrição dos tipos de habitais (incluindo áreas antropizadas como pastagen)
e outras áreas manejadas). Os tipos de habitais deverão ser mapeados, com i
seus tamanhos em lermos percentuais e absolutos.

Listar as espécies encontradas, inclusive as de provável ocorrência segundo os tlados
bibliográficos, conlendo os nomes científicos e populares, avaliação quanto as espécies
ameaçadas de extinção, as endêmicas, as consideradas raras, as não descritas previamente
para a área estudada ou pela ciência, as de interesse econômico e cientifico, as caçadas
pela população local, utilizadas pela população local (pesca), as potencialmente invasoras
ou de risco epidemiológieo. as domésticas, as migratórias, além daquelas protegidas por
legislação federal, estadual e municipal. Sugere-se que eslas tabelas indiquem
comparativamente o período sazonal de amostragem para cada espécie, a forma de
registro (coleta, visualização, vocalização, entrevistas, pegadas, etc), habitai e
fltolisionomía, ponto de coleta, número de indivíduos de cada espécie em cada ponto de
coleta, bem como as referências e/ou especialistas reportados na identificação tios
espécimes.

Para a lista de espécies ameaçadas no âmbito federal deverá ser considerada a revisão
publicada pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA) em 2008, as listas estaduais, dentre
outras de interesse.

Para a AID e ADA. apresentar, no mínimo, os seguintes parâmetros; esforço amostrai c
curva de acúmulo de espécies com rarefaçãO, riqueza, dados de abundância e respectiva
curva de abundância relativa das espécies, similaridade, cquitatividade, perfil de
diversidade (série de Hill1, por exemplo), domináneia c demais análises estatísticas
pertinentes, por fitofisionomia. por estrato e profundidade, por marés, c a sazonalidade
em cada área amostrada.

Determina-se que a escolha tios testes estatísticos paramétricos c não parametricos seja
justificada pelos prcssuposlosde normalidadec homogeneidadede variãncia dos dados.

Quando acordado previamente com o Ibama. o levantamento de dados secundários
deverão contemplar: pontos de amostragem em relação ã ADA. AID c Ali do
empreendimento; datas em que os mesmos foram coletados: indicação quanto à estação
sazonal em que foram realizadas as coletas; metodologia de amostragem para cada grupo;
e parâmetros avaliados e seus resultados. A metodologia utilizada deve evidenciar a
comparação aos dados primários realizados, quando houver. Ademais, a utilização de
datlos secundários deve seguir as orientações descritas no capitulo de Diretrizes Gerais
deste TR.

Deverá ser apresentado anexo, inclusive digital, com lista dos dados brutos dos registros
de todos os espécimes (forma de registro, local gcorrcfcrcnciado. habitat e data).

Devem ser mapeadas e classificadas as áreas de sensibilidade ambiental afetadas pelo
empreendimento e suas localizações.

- Biola Terrestre

I-Flora

Caracterizar e elaborar mapas da vegetação das ADA e AID, utilizando-se da
interpretação de imagens de satélite ou, ainda, de estudos eventualmente existentes, de
forma a classificar c quantificar as formações nativas apresentando seu estágio de
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I O que ganhamos "eonluiulindo" rique/a de espécies e equitabilidade em um índicede diversidade (Adriano
Sanchcs Melo. Biola Neoirop.. Volume S. no 3. Julho Setembro. 2008)
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sucessão.

Fazer um levantamento llorístico contendo a classificação taxonòmica. nome vulgar c
científico, c caracterização fitofisionómica de todos os compartimentos existentes nas
ADA e AID. Destaque deveserdado a espécies endêmicas, raras, ameaçadas de extinção,
bioindicadoras, de interesse medicinal e econômico.

Apresentar quadro das Arcas de Preservação Permanente APP na Área Diretamente
Afetada pelo empreendimento (manguezal, restinga, mata ciliar, brejos entre outras),
contemplando a tipologia da cobertura vegetal, a área (nr) de intervenção c o tipo de
estrutura a ser instalada. Essasáreas deverão ser indicadas em mapeamento, devidamente
geoiTcfercnciado.

Para a fisionomia de restinga, considerar especialmente a área ondese localizará a ponte
de acesso e sua estacas.

Deverá ser consultada, para fins de identificação de espécies ameaçadas, a Instrução
Normativa n°06/2008 do MMA,além das listas pertinentes nas esferas inferiores.

5.2.2.2 - Eauna Terrestre

• Deverão ser caracterizados os seguintes grupos: herpetofauna, avifauna (terrestre e
aquática) e maslofauna. Devem ser incluídos outros conjuntos faunísticos, caso se
revelem importantes como indicadores biológicos ou relevantes nos ecossistemas.

• A caracterização da fauna na Arca de Influência Indireta do empreendimento poderá
ocorrer apenas por meio de dados secundários, identificando seus habitais, sua
distribuição geográfica e diversidade, descrevendo o estado de conservação da fauna
local e a integridade dos processos ecológicos.

• Para a ADA e AID, deverão ser utilizados dados primários complementados por dados
secundários, com foco principal na fisionomia de restinga e nos fragmentos florestais a
serem suprimidos. Deverão ser identificados seus habitats, sua distribuição geográfica c
diversidade, descrevendo o estado de conservação da fauna local c a integridade tios
processos ecológicos.

• Avaliar a utilização da AID c ADA para alimentação, reprodução ou descanso de
espécies, incluindo as migratórias c as ameaçadas de extinção.

5.2.3. Biola Aquática

• Deverão ser caracterizados os seguintes grupos na AID e ADA do empreendimento:
plâncton (titoplánelon. zooplãncton); bentos (fito e zoobentos de fundo inconsolidado e
de fundo consolidado); icliofauna (demersal e pelágica); carcinofauna; malacofauna;
cetáceos e quelônios. Devem ser enfatizados os grupos da biota marinha caso sejam
considerados importantes como indicadores biológicos ou relevantes nos ecossistemas. A
unidade a ser adotada c número de organismos liiro para filo e zooplãncton.

• Caracterizar a biota aquática na área de influência do empreendimento, seus habitats. sua
distribuição geográfica e diversidade, descrevendo o estado de conservação c a
integridade dos processos ecológicos.

• Caracterizar a comunidade dos recifes tia AID.

• Descrevero estado de conservaçãodas comunidades aquáticas nas áreas de influência do
empreendimento, destacando-se os recifes ao longo da costa, relaeionando-as aos
aspectos de interferência da navegação, da qualidade da água. assim como ao uso do solo
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5.2.4 - Bioindicadores

• Após o diagnóstico da biota. deverão ser propostos, com as devidas justificativas
técnicas, os bioindicadores. ou seja. as espécies, ou grupos de espécies que poderão ser
utilizados como indicadores de alterações da qualidade ambiental em programas de
monitoramento, na fase de operação, justificando suas escolhas e conciliando os
resultados obtidos e as fundamentações científicas.

5.2.5 - Unidades de Conservação

• Identificar e mapear possíveis Unidades de Conservação Ecderais, Estaduais e
Municipais existentes na Área tlc Influência do empreendimento, no raio de até 03 km,
destacando as áreas prioritárias para conservação.

Indicar as distâncias relativas ao empreendimento e suas Áreas de influência.
considerando as características e principais objetivos de cada unidade de conservação,
inclusive com o mapeamento de suas respectivas zonas de amortecimento.

• Identificar e mapear as áreas de valor ecológico (como manguezais. vegetação de
restingas, recifes de corais, etc).

e dos recursos hídricos na área costeira. ' * ' * ' • 1

Descrever a frota pesqueira atuante nas áreas de influencia do emftftttffldimento, w}
caracterizando 0 número de embarcações que compõem a frota artesanal e industrial; os
petreehos de pesca utilizados por cada frota e principais espécies capturadas.

Complcmcntarmentc, deverão ser apresentados dados de desembarque na região, que
mostrem dados quantitativos para as espécies relevantes economicamente.

Caracterizar cada um tios grupos indicados no item biota aquática da AID c ADA. com
lista de espécies e composição quantitativa das comunidades como um todo.
considerando a representatividade dos diferentes grupos.

Identificar os Cetáceos c Quelónios que ocorrem na área do empreendimento, indicando a
área de vida e relação de uso tias áreas por estes grupos, e considerando as ameaças
potenciais à conservação destas espécies na região. Ressalta-se que o TAMAR ICMBIO
deverá ser consultado sobre quaisquer ações de levantamento e monitoramentona área.

5.3 - Mno S<W'io-E< qnòmk o

O diagnóstico do Meio Soeioeconõmico deverá ser constituído da análise dos aspectos sociais e
econômicos afetados e passíveis de sofrer interferências da operação do empreendimento.

5.3.1 - Metodologia aplicada

- Apresentar a metodologia empregada para levantamento dos dados e informações que
subsidiaram o detalhamento de cada item relacionado ao Meio Soeioeconõmico,
apresentando a forma e andamento tios trabalhos de levantamento de dados primários
e/ou secundários;

- No levantamento de dados secundários usar o município como unidade de análise e os
recenseamentos recentes.

Utilizar metodologia de pesquisa social que viabilize análise qualt-quantitaliva do meio
soeioeconõmico apontando, quando do levantamento de dados primários, a amostra, os
critérios de escolha tios informantes e variáveis que serão pesquisadas.
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• Deverá ser apresentado o correspondente mapeamento georreferenciado com as
delimitações das Áreas de Influência, com escala c resolução adequadas para melhor
visualização.

5.3.2 - População

• Apresentar, para as AID e AII as informações necessárias á análise socioeeonòmica
dessas áreas, tais como: dinâmica demográfica (quantitativo populacional, taxa de
crescimento e distribuição da população urbana e rural, fluxos migratórios e de
deslocamento): nível de renda, escolaridade, população economicamente ativa e
efetivamente ocupada, indicadores sociais, etc. Para as comunidades
tradicionais/pesqueiras da AID. deve ser realizado ti levantamento primário das
informações.

• Através de dados eensilários apresenlar os índices de morbidade e mortalidade da
populaçãodos municípios afetados, principais doenças, taxa de crescimento populacional
c índices de criminalidade (tipo e freqüência).

Caracterizar as condições gerais de infraestrutura de serviços públicos na AID, bem como
descrever as demandas em relação a serviços de educação, saútle. transporte, energia
elétrica, comunicação, lazer, abastecimento de água. coleta c tratamento de esgoto, coleta
e disposição de lixo, segurança.

Caracterização a organização social da área, indicando os grupos e ou instituições
existentes, lideranças, associações e movimentos comunitários.

Verificar os padrões de migração existentes c as interferências sobre os municípios
afetados (pressões sobre os serviços de saúde, educação c segurança pública) pelo afluxo
significativo de pessoas para o entorno (número elevado de trabalhadores ou atração de
população), durante a fase de construção do empreendimento.

- Identificar e caracterizar as populações tradicionais na área interferente ao
empreendimento, principalmente pescadores artesanais, coletores/caladores de moluscos
c crustáceos, ou comunidades e grupos sociais que dependam diretamente ou
indiretamente das áreas marinhas e estuarinas do entorno para sua subsistência.

Verificar a ocorrência de comunidades quilombolas, indígenas c demais comunidades
tradicionais definidas pelo Deercfo n" 6.040/2007 na área interferente ao
empreendimento, com caracterização, quando couber. A caracterização das Comunidades
Indígenas existentes na área de influência do empreendimento deverá obedecer
obrigatoriamente ao Termo tlc Referência específico a ser elaborado pela Eunai para o
Componente Indígena.

• Avaliar a expeetativas-percepçâo tia população do entorno em relação ao
empreendimento, por meio tlc pesquisas qualificadas e contatos com a população
diretamente afetada.

5.3.3 - Atividades Produtivas

Diagnosticar e mapear, para AID as atividades econômicas desenvolvidas nas áreas de
influência: apontar as taxas de participação dos setores primário, secundário c terciáno.

• Apresentar as atuais atividades econômicas das comunidades diretamente atingidas pelo
empreendimento, na Área de Influência Direta, com destaque para os principais setores,
produtos e serviços (separando áreas urbanas e rurais); geração de emprego; situação de
renda, e potencialidades existentes.

Mapear e caracterizar as áreas c rotas utilizadas para navegação das embarcações que
partirão do estaleiro: as rotas das embarcações pesqueirascomponentes da frota industrial
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e que passam pela região em deslocamento para outras áreas de pesca c as ipças* ftyj 1 *
tlc pesca da frota artcsanal. Imlicar em mapa, as possíveis áreas de exclusão d i pesca.

Identificar e caracterizar a atividade pesqueira na Área de Influência Direta. SaâcaüdQ;|
pesca artcsanal. descrevendo as interferências da operação tlt> empreendimento nas áreas
preferenciais de pesca, .

Mapear c caracterizar as comunidades pesqueiras da AID. considerando, entre outros
dados, o número de pescadores de catla grupo, a quantidade c qualidade das embarcações
utilizadas, as áreas preferenciais para a pesca, os métodos empregados, as cspécies-alvo e
0 desembarque médio (kg).

• Mapear e caracterizar as principais atrações e localidades turísticas presentes na AID.

Deverão ser considerados os eventuais conflitos do projeto com o uso atual do ambiente a
ser afetado, abrangendo os seguintes aspectos c suas relações: navegação que não àquela
gerada pelo empreendimento, atividade pesqueira, uso turístico, atividades de lazer e
outros possíveis usos na Área de Influência Direta.

5.3.4 - Uso c Ocupação do Solo e entorno

Caracterizar a dinâmica social de ocupação do território (processo histórico de ocupação.
localização dos núcleos urbanos e rurais, identificando as sinergias urbano-rural e os
padrões de assentamento, condieionantes ambientais do território que apontem restrições
á ocupação).

Caracterizar c mapear o uso e ocupação do solo na AID do empreendimento.

• Levantamento da existência de Planos Diretores ou de Ordenamento Territorial ou outros

Zoneamenlos existentes nos municípios afetados, analisando a compatibilizaeão do
empreendimento com os tipos de uso/ocupação previstos nos zoneamenlos, áreas tlc
expansão urbana e restrições de Uso e Ocupação do Solo;

- Apresentar as demandas, modificações e remodelação urbana e viária local para
implantação do empreendimento - como projetos de reurbanizaçào, melhorias de vias
urbanas c acessos, e projetos de infraestrufura correlacionados (vias urbanas, lerminais,
etc);

Fazer o levantamento da compatibilização do empreendimento como zoneamenlo de uso
e ocupação do solo do município, identificando a existência de possíveis conflitos.

Localizar e caracterizar para AID as áreas e aglomerações urbanas c rurais, com
mapeamento das vias de acesso ao empreendimento (parte terrestre), áreas de expansão
urbana e zoneamentos existentes, identificando aquelas propriedades passíveis de serem
desapropriadas pelo empreendimento.

Caracterizar o entorno do empreendimento, com enfoque nas atividades industriais ou
outras (saneamento) com lançamento de efluentes, c com potenciais interferências na
qualidade da água,

Caracterizar as áreas a serem desapropriadas para a possível instalação do
empreendimento.

5.3.5 - Patrimônio Histórico, Cultural e Arqueológico.

1.evantar e apresentar o histórico da ocupação territorial da região afetada pelo
empreendimento, caracterizando o contexto, etno-histórico c arqueológico regional:

Identificar o patrimônio arqueológico que contemple: a contextualização arqueológica e
etno-histórica da Área de Influência tio empreendimento, por meio de levantamento
exaustivo tlc dados secundários e levantamento arqueológico de campo e subaquático.
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visando subsidiar Programa de Prospecção e Resgate Arqueológico, tlc acordo com as
exigências do IPHAN, conforme legislaçãovigente (Portaria IPHAN n° 230/2002);

Identificar e mapear possíveis áreas de valor histórico, cultural, arqueológico e
paisagístico, incluindo os bens tombados pelo IPHAN ou outros órgão estaduais e
municipais

5.3.6.- Políticas Públicas, Planos e Projetos.

Identificar, sistematizar e apresentar o conjunto de empreendimentos existentes na área
do empreendimento, as licenças, programas c projetos decorrentes (propostos ou em
execução),

• Identificar c apresentar outros planos e projetos governamentais (políticas públicas»
propostos e em implantação na Área de Influência do empreendimento relacionados ás
afividades socioeconômicas da região.

6.ANÁLISE INTEGRADA
Este tópico deverá contemplar as relações e interaçõesexistentes entre os meios fisico. biólico e
soeioeconõmico levantados, considerando-seas interferências tia operação do empreendimento.

Para tanto, deverão ser analisadas as condições ambientais e suas tendências evolutivas, de fonna
a elucidar a dinâmica ambiental da região, contemplando, inclusive, futuras projetos de
expansão.

Descrever as inter-reiações dos componentes abiólicos, bióticos c anirópicos. com o objetivo de
embasar a identificação c avaliação dos impactos decorrentes do empreendimento, bem como o
entendimento de possíveis alterações na qualidade ambiental da região.

7. IDENTIFICAÇÃO KAVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS
Deverão ser analisados os impactos tio empreendimento sobre o meio ambiente, tle forma
integrada, considerando a operação do empreendimento. Essa avaliação preliminar, abrangendo
os impactos benéficos c desfavoráveis do empreendimento. levará em conta o fator tempo,
determinando, na medida do possível, uma projeção dos impados imediatos, a médio e longo
prazos; temporários, permanentes c cíclicos, reversíveis c irreversíveis: locais, regionais c
estratégicos.

Deverão ser consideradas, na elaboração desse prognóstico, as condições emergentes advindas
da operação do empreendimento, conduzindo ã proposição de medidas destinadas ao
equacionamento dos impactos ambientais.

Na apresentação dos resultados, constarão:

metodologia de identificação dos impactos, a técnica tlc previsão tle suas magnitudes e os
critérios adolados para a interpretação e análise tlc suas alterações;

descrição detalhada dos impactos sobre cada fator ambiental relevante, considerado no
diagnóstico ambiental, com valoração, magnitudee importância dos impactos;

descrição detalhada dos impactos sobre cada fator ambiental relevante, considerado no
diagnóstico ambiental;

• síntese conclusiva dos impactos relevantes que poderão ocorrer nas fases de implantação
e operação, acompanhada de suas interações.

Ao final deste item. deverá ser apresentado um resumo na forma de planilha contendo o
levantamento de impactos relacionados às atividades do empreendimento. Esta planilha deverá



conter as condições de ocorrência dos impactos, suas magnitudes. grau de Ímportâni3a7e0a7 I
medidas necessárias para o seu controle.
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8. MEDIDAS MITIGADORAS, COMPENSATÓRIAS E PROGRAMAS DE CONTROLE
E DE MONITORAMENTO

8.1 Medidas Compensatórias o Mitigadoras

Com base na avaliação dos possíveis impactos ambientais tio empreendimento, propor medidas
que venham a minimizá-los, maximizá-los, compensá-los ou eliminá-los.

Especificamente para os impactos provocados pela poluição do ar. deve-se indicar medidas para
mitigar ou compensar os impados ambientais decorrentes da emissão de gases de efeito estufa,
cm consonância com o Plano Nacional Sobre Mudanças Climáticas, de acordo com a Instrução
Normativa tio IBAMA n" 12 do dia 23/11/10.

8.2 - Programas de Controle o Monitoramento

Deverão ser propostos programas integrados para o monitoramento ambiental na Área de
Influência Direta, visando acompanhar a evolução da qualidade ambiental e permitira adoção tle
medidas complementares de controle.

Os programas ambientais de controle deverão considerar:

• o componente ambiental afetado;

a fase do cmprecndimenlo cm que deverão ser implementadas;

• o caráter preventivo ou corretivo e sua eficácia;

o agente executor, com definição tle responsabilidades;

o eronograma de execução das medidas segundo a duração do impacto.

Os programas de monitoramento c acompanhamento dos impactos deverão indicar c justificar:

parâmetros selecionados para a avaliação dos impactos sobre cada um dos fatores
ambientais considerados;

rede de amostragens, incluindo seu dimensionamento e distribuição espacial;

• métodos tle coleta e análise das amoslras;

periodicidade das amostragens paracada parâmetro, segundo diversos fatores ambientais.

Além dos programas considerados básicos, torna-se obrigatória a proposição de outros
programas ambientais, decorrentes dos cenários tio prognóstico ambiental c tios resultados da
avaliação de impactos ambientais.

Alguns dos principais programas a serem desenvolvidos, sem esgotar a série de programas que
poderão ser propostos, são:

Programa de Gestão Ambiental do empreendimento, estabelecendo uma estrutura
administrativa de coordenação c implementação das ações e procedimentos, apresentando
seu organograma, com definição de hierarquia e atribuições;

- Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas, conforme Resolução CONAMA n°
357/05;

Programa de Monitoramento da liiota Aquática;

Programa tle Monitoramento tia Biota Terrestre;

• Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos - PGRS, cm conformidade com os
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critérios definidos no if 5o do Art. 5o da Lei No 9.96672000, a Resolução CONAMA n"
05/93 e a Resolução AN VISA RDC n" 342, de 13 de dezembro de 2002;

• Proposta do Manual tlc Procedimentos Internos para Gerenciamento dos Riscos de
Poluição oriundas das atividades tlc movimentação e armazenamento de óleo c
substâncias nocivas ou perigosas, cm conformidade com a Lei n" 9.966/2000:

• Programa de Verificação do Gerenciamento da Água de Lastro dos Navios, contendo no
mínimo:

- Requerimento aos representantes dos navios dos formulários constantes da
NORMAM-20/DPC para o Gerenciamento da Água de Lastro de Navios;

- Verificação da adoção das medidas necessárias para controle e prevenção da
introdução de espécies exóticas e alóctones, conslantes da NORMAM-20/DPC.

- Elaboração de registro por navio com informações sobre: Tipo c Origem do Navio; a
Origem da Água de Lastro, Data e Local daTroca, c tlata e local da Descarga da Água
de Lastro;

- Proposta de Comunicação Social tia tripulação das embarcações que ulilizam o Porto,
especificamente cm relação aos problemas decorrentes da gestão da água tlc lastro e
suas formas de prevenção, incluindo aspectos da legislação nacional e internacional que
tratam do tema.

- Relatório do Programa, em periodicidade semestral.

- Programa de Auditoria Ambiental, tle acordo com o escopo, metodologias c
procedimentos sislemâticos e documentados constantes da Resolução CONAMA
306/2002;

• Programa de Gerenciamento de Efluentes, destacando a obrigatoriedade disposta no
artigo 15 do Decreto Federal n" 5300/04;

. Programa de Gerenciamento tle Riscos;

Plano de Emergência Individual, atendendo aos critérios c procedimentos mínimos
descritos na Resolução CONAMA n" 398/2008;

Programa de Prevenção c Controle tle Processos Erosivos;

Programa de Recuperação de Arcas Degradadas;

• Programa de Compensação Ambiental

Programa de Mitigação das Interferências no Sistema Viário;

. Programa de Capacitação tia Mão de Obra Local

. Programa de Comunicação Social para a comunidade tio entorno;

• Programa tle Educação Ambiental para as comunidades do entorno;

Programa de Educação Ambiental para tis trabalhadores da obra.

9.COMPENSAÇÃO AMBIENTAL
Apresentar o memorial descritivo dos cálculos refcrenles ao valor da Compensação

Ambiental do empreendimento, conforme Decreto n° 6.848 de 14 de maio de 2009 que altera e
acrescenta dispositivos ao Decreto n° 4.340, de 22 tlc agosto de 2002.

10. CONCLUSÕES

Deverão ser apresentadas as conclusões sobre os resultados do Estudo Ambiental - EIA.
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enfocando os seguintes pontos:

Prováveis modificações ambientais na Arca de Influencia, sobre os meios tis
soeioeconõmico decorrentes do empreendimento, considerando a adoção das medidas
mitigadoras e compensatórias propostas.

• Beneficios sociais, econômicos e ambientais decorrentesdo empreendimento.

• Avaliaçãodo prognóstico realizado quanto á viabilidade ambiental do projeto.

10. BIBLIOGRAFIA
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Deverá constar a bibliografia consultada para a realização dos estudos, devendo ser especificada
por área de abrangência do conhecimento, seguindo as normas da ABNT.

II. GLOSSÁRIO

Deverá constar uma listagem doa termos técnicos utilizados no estudo.
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RELATÓRIO DE IMPACTO AMBIENTAL- RIMA

O Relatório de Impacto Ambiental RIMA. apresenlado em volume separado, deverá conter as
informações técnicasgeradas em linguagem clara e objetiva, tle fácil entendimento c acessível ao
público em geral.

Este relatório deverá ser ilustrado por mapas, quadros, gráficos, tabelas e demais técnicas de
informação e comunicação visual auto-explicativas, tle modo que a população em geral possa
entender claramente as conseqüências ambientais do projeto c suas alternativas, comparando as
vantagens tle cada uma delas.

O RIMA deverá ser elaborado de acordo com o disposto na Resolução CONAMA n" 001/86,
contemplando necessariamente os tópicos constantes do Art. 9".

Para tanto, o Relatório de Impacto Ambiental refletirá as conclusões do Estudo de Impacto
Ambiental c conterá, no mínimo:

- Os objetivos c justificativas do projeto, sua relação e compatibilidade com as políticas setoriais,
planos c programas governamentais;

- A descrição das atividades, especificando a Área de Influência, mão-de-obra. os processos e
técnicas operacionais, os empregos diretos e indiretos a serem gerados;

- Asíntese dos resultados dos estudos dediagnóstico ambiental da Arca de Influência tio projeto;

- A descrição dos prováveis impactos ambientais da atividade, considerando o projeto, suas
alternativas, os horizontes tlc tempo de incidênciados impactos e indicando os métodos, técnicas
e critérios adotados para sua identificação, quantificação e interpretação;

- A caracterização da qualidade ambiental futura tia Arca de Influência, comparando as diferentes
situações da adoção do projelo e suas alternativas, bem como com a hipótese de sua não
realização;

- A descrição do efeito esperado das medidas mitigadoras previstas em relação aos impactos
negativos, mencionando aqueles que não puderam ser evitados, c o grau tlc alteração esperado;

- Os programas ambientais de acompanhamento e monitoramento dos impactos;

- Avaliação da região com e sem o empreendimento, comparando benefícios c impactos
negativos que trará para a região.
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Dircioriii de Licenciamento Ambiental -1)11.K*

Coordenação Geral de Transportes. Mineração e' íbras Civis-CGTMO
Coordenação de Transportes - COTRA

MEMON" fo /2011 -COIRACÍiIMODIEIC/lBAMA

W AO: Superintendente do Ibama em Alagoas
ASSUNTO: ferino de Referência do Estaleiro Eisa Alagoas S.A.

Brasília, /., dejaneiro de 2011

1. Encaminho, em anexo, a Minuta do Termo de Referência TR para nortear a
reorganização do Estudo de Impacto Ambiental c Relatório de Impacto Ambiental ElA/RIMA que
subsidiará a análise da viabilidade ambiental do empreendimento denominado Estaleiro Eisa Alagoas
S.A.. com localização prevista para o município tlc Coruripc Al..

2. Solicito manifestação cou contribuições no prazo de 15 dias, conforme Instrução
Normativa Ibama n" 184. de 17 de julho dc200X.

y. Coloco-me a disposição para eventuais esclarecimentos.

li • • i • Mi' •. . , i ..-. >. ii i i i.i Mcnv "'• •

Atenciosamente,

ÍARIÁNA GRACIOSA PEREIRA
Coordenadora de Licenciamento deTransportes Portos. Hidrovias e Aquaviários

NvW •''llllll I |t. I (("-'li Ml. <I
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INSTII UTO BRASII FIRO DO MIIO AMItll NI BI DOS RECURSOS NAI URAIS RENOVÁVEIS- MAMA
Dirclom de LicciicianiL-mn Ambiental - DIUIC

Coordenação Geral de transportes. Mineraçãoe ObrasCivis -CGTMO
Coordenação de Transportes- COTRA
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Olícion" J-2--/2IHI COTIMCGTMODIL1C IBAMA
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370711

Brasília, / c\ de janeiro de 2011

A Sua Senhoria o Senhor

Kômulo José Fernandes Barreto Mello

Presidente

Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBIO
EQSW 103/104. Bloco C. Complexo Administrativo - Setor Sudoeste
CEP: 70.670-350- Brasi

Tei: (61) 3341-9101
ia/i)l

Assunto: Licenciamento Ambicnlai tio Estaleiro Alagoas Eisa S.A,

Prezado Senhor,

1. Encaminho, em anexo, a Minuta do Teimo tle Referência TR para nortear a
reorganização do Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambicnlai ElA/RIMA que
subsidiará a análise da viabilidade ambiental do empreendimento denominado Estaleiro Lisa
AlagoasS.A.. com localização prevista para o município de Coruripe/AL.

2. Solicito manifestação e/OU contribuições no prazo tle 15 dias. conforme Instrução
Normativa Ibama n" 1X4. de 17 de julho de 200?.

3. Coloco-me a disposição para eventuais esclarecimentos.

li Jiu (IHK\ Ctini II I I1UQM II jlliulll K>. ,il • J.H

Atenciosamente.

MARI AN A^RAflOSA PEREIRA
Coordenadora de Licenciamento de Transportes

SVAM *'•:• Ir I li iintjneiul
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MINISl l-RIO DO Ml IO AMIill N 11 - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE I DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS-IBAMA
Oircloriít de I icentáamento Ambiental - DII!('

39/2MEMO N" 011 -DILlCiBAMA

rasilia.O ' de janeiro de 2011

AO: Procurador-Chefc cm Alagoas

ASSUNTO: Cópias dos processosexistentes neste Instituto tle Estaleiros.

Atendimento ao Memorando n" 157/2010 - AGU/PGEPEH/1BAMA/AL

I, Encaminho, cm anexo, as cópias dos processos administrativos referentes aos estaleiros:
Brasfels (Processo n" 02001.007711/2010-19), Atlântico Sul (Processo n" 02001.007710 2010-66),
AlusaGalvào (Processo n" 02(M)1.007712/2010-55». OSX Brasil S.A. (Processo n" 02001.000259/

2011Ò7), conforme solicitado no Memorando n" 157/2010 - AGU/PGF/PFE/IBAMA/AL.

2. Colt>eo-me a disposição para eventuais esclarecimentos.

Atenciosamente,

)1AÀ,
ORATINI

Diréiora de Licenciamento

i. || ,..l|.... . • l .„|,ii.i II ,<lI ... Vli.nii plt flt f(vV-M Piàna i .v. < ii •
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
SISTEMA DE CONTROLE DE PROCESSOS E DOCUMENTOS

Encaminhamento de Documento

DOCUMENTO

N° Documento: 02001.003172/2011-11 Origem: SUPES/AL

Data: 25/01/2011

N° do Objeto:

N° Original: MEMO 013/2011 - AGU / PGF / PFE / IBAMA / AL

Assunto: ASSUNTOS DIVERSOS

Resumo: REF. MEMO N° 001/2011 - PFE / IBAMA / GABIN - RELATÓRIO DAS

PROVIDÊNCIAS ADOTADAS

Rs %

-X 370711

ftttu 'vVj

Remetente: SUPES/AL

ANDAMENTO

Destinatário: PFE

Data de Andamento: 25/01/2011 15:40

Observação:

Confirmo o recebimento do documento acima descrito

Zl soA M

loam^ientaÇksson
Assessora Técnica

DILIC/IBAMA

Assinatura e Carimbo

Luu^ L <&> &>£ te ™

ANEXOS

DOCUMENTO NÃO POSSUI ANEXOS

urt T/ennepohl
luproéurodorChofo-

RÉ É/1BAMA
/
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA JUNTO AO IBAMA/AL

Memorando n.s 013/2011 - AGU/PGF/PFE/IBAMA/AL

Rs ?7

p* 370711

MK <*tf|

Maceió/AL, 19 de janeiro de 2011

Do: Coordenador Estadual da PFE/IBAMA/AL
Ao: Procurad or-Chefe Nacional Substituto

Assunto: Memo n.° 001/2011 - PFE/IBAMA/GABIN - PROGE - Relato das Providências
Adotadas

Dr. Curt Trennepohl,

Ao cumprimentá-lo, encaminho-lhe, em resposta ao Mémo n.°

001/2011 - PFE/IBAMA/GABIN, cópia do Oficio n* 001/2011 -

AGU/PGF/PFE/IBAMA/AL, no bojo do qual cientifiquei o Ministério Público Federal -

MPF, acerca da assunção por parte do IBAMA da competência para licenciar o

empreendimento Estaleiro EISA ALAGOAS S/A.

Na oportunidade, seguem, ainda, cópias dos Memorandos n^ 001

e 002/2011 - AGU/PGF/PFE/IBAMA/AL, os quais, respectivamente, informam tais

fatos à Superintendência do IBAMA em Alagoas e à Procuradoria Federal em

Alagoas - PF/AL, para que tais circunstâncias sejam carreadas aos autos da Ação

Civil Pública em referência (processo n<* 0005643-67.2010.4.05.8000), dando

ciência ao Juízo da causa {3aVara Federal da Seção Judiciária de Alagoas).

Atenciosamente.

, y.
oao de ueus trerntio

Procurador Federal
Coordenador Estadual da PFE/IBAMA/AL



. <

EM BRANCO



c

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA JUNTO AO IBAMA/AL

Ofício n.» 001/2011 -AGU/PGF/PFE/IBAMA/AL

Maceió/AL, 04 de janeiro de 2011

Ao Exmo. Senhor

BRUNO BAIOCCHI VIEIRA

Procurador da República
Ministério Público Federal em Alagoas
Avenida Fernandes Lima, 3296. Farol, Maceió/AL, CEP 57.052-400
NESTA

Referência: ACP 0005643-67.2010.4.05.8000

Ao cumprimentá-lo, informe-lhe acerca do teor do Memorando n°

001/2001-PFE/IBAMA/GABlN oriundo da Procuradoria Federal Especializada junto ao

IBAMA-Sede, em Brasília, cuja cópia segue em anexo.

Nos termos do que ali restou assinalado, o Estado de Alagoas em

acordo com a Presidência do IBAMA estabeleceram que o licenciamento ambiental

do empreendimento Estaleiro EISA ALAGOAS S/A passará a ser conduzido pelo

IBAMA, através da D1LIC - Diretoria de Licenciamento Ambiental, a qual montará um

grupo de trabalho para assumir o referido processo de licenciamento ambiental, em
razão dos questionamentos oportunizados pelo MPF acerca das licenças emitidas

pelo órgão estadual do meio ambiente.

i

Destaco, ainda, que tais informações serão acostadas aos autos da

ACP 0005643-67.2010.4.05.8000 proposta pelo MPF perante a 3a Vara Federal da

Seção judiciária de Alagoas.

No ensejo, rendem-se votos de consideração e apreço.

_,.nício

~^/Tro*urarinr Fpripral
Coordenador Estadual da PFE/IBAMA/AL
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADAJUNTO AO IBAMA/AL

Memorando n.» 001/2011 - AGU/PGF/PFE/IBAMA/AL

Fls 33

Pm 370711

Ruir. "Wl
Maceió/AL, 04 de janeiro de 2011

Do: Coordenador Estadual da PFE/IBAMA/AL

A: Superintendente do IBAMA em Alagoas

Assunto: Ação Civil Pública - Processo n." 0005643-67.2010.4.05.8000 - Competência
para Licenciamento Ambiental - Adoção de Providências

Sra. Sandra Menezes,

Ao cumprimentá-la, encaminho-lhe cópia do Memo n.° 001/2011 -

PFE/IBAMA/GABIN, oriundo da Procuradoria Federal Especializada junto ao IBAMA-

Sede, em Brasília, cientificando-lhe que, nos termos do que ali restou assinalado, o

Estado de Alagoas em acordo com a Presidência do IBAMA estabeleceram que o

licenciamento ambiental do empreendimento Estaleiro EISA ALAGOAS S/A passará a

ser conduzido pelo IBAMA, através da DIUC - Diretoria de Licenciamento Ambiental,

a qual montará um- grupo de trabalho para assumir o referido processo de

licenciamento ambiental, em razão dos questionamentos oportunizados pelo

Ministério Público Federal - MPF - acerca das licenças emitidas pelo órgão estadual

do meio ambiente.

Destaco, ainda, que tais informações já foram encaminhadas para

ciência do MPF, através de Ofício, bem como também serão acostadas aos autos da

ACP 0005643-67.2010.4.05.8000 proposta pelo Parquet Federal perante a 33Vara

Federal da Seção Judiciária de Alagoas.

Atenciosamente,

Coordei

loaotrepeus-tíenício
irocuròdor Federal—

lor Estedual da PFE/IBAMA/AL
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA JUNTO AO IBAMA/AL

Memorando n.Q 002/2011 -AGU/PGF/PFE/IBAMA/AL
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Maceió/AL, 04 de janeiro de 2011

Do: Coordenador Estadual da PFE/IBAMA/AL

À: Procuradora Responsável pela PF/AL

Assunto: Ação Civil Pública - Processo n.° 0005643-67.2010.4.05.8000 - Competência
para Licenciamento Ambiental - Adoção de Providências

Sra. Auzeneide Maria da Silva Wallraf,

Ao cumprimentá-la, encaminho-lhe cópia do Memo n.° 001/2011 -

PFE/IBAMA/GABIN, oriundo da Procuradoria Federal Especializada junto ao IBAMA-

Sede, em Brasília, cientificando-lhe que, nos termos do que ali restou assinalado, o

Estado de Alagoas em acordo com a Presidência do IBAMA estabeleceram que o

licenciamento ambiental do empreendimento Estaleiro EISA ALAGOAS S/A passará a

ser conduzido pelo IBAMA, através da DILIC - Diretoria de Licenciamento Ambiental,

a qual montará um grupo de trabalho para assumir o referido processo de

licenciamento ambiental, em razão dos questionamentos oportunizados pelo

Ministério Público Federal - MPF - acerca das licenças emitidas pelo órgão estadual

do meio ambiente.

Destaco, ainda, que tais informações já foram encaminhadas para

ciência do MPF, através de Ofício, e agora seguem para sua ciência, de modo a

distribuir ao procurador competente para atuar no feito para que acoste referida

documentação aos autos da ACP 0005643-67.2010.4.05.8000, informando tais fatos

à juízo da causa (33 Vara Federal da Seção Judiciária de Alagoas).

Atenciosament

emcjo

õTFederal
dual da PFE/IBAMA/AL

•cacia-GeraldaUr""
0#rfW«flIen'

••

.,/,. io «í

EõcAssinatorad:-'•:•••
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INSITILIO BRASILEIRO pO MEIO AMBIENTEI- DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS- IBAMA
Diretoria de Licenciamenlo Ambiental IMLIC

Coordenação Geral de l ransporte Mineração i-<íbras Civis CGTM(>
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Brasília, Q2 de fevereiro de 2011

Ao Senhor

Max Wclbcr

Representantedo Estaleiro LisaAlagoas S.A.
Rua Praia da Rosa. 2 Bancários

CLP: 21920-630 - Ilha do Governador - RJ

Fone: (21) 2468-8002 R.311 /327

Assunto; Lncaminhamento tio Tenno de Referência

Prezado Senhor.

1. Venho encaminhar o Termo de Referencia que subsidiará a reorganização do Estudo
de Impacto Ambicnlai que embasará a análise deste Instituto sobre a viabilidade do
empreendimento Estaleiro EJSAAIagoas.

2. Volto a informarsobre a necessidade de que o empreendedor preencha, na páginado
IBAMA (hltp;'• serviços.ifaina.ip b] •__.; y (. a FAP (Ficha de Abertura de Processo), para que os
trâmites administrativas do licenciamento tenham início. O preenchimento da FAP. bem como a
atualização tia empresa no Cadastro Técnico Federal tio Ibama são obrigatórios para que este
Instituto emita as licenças ambientais.

3. Sem mais para o momento, coloco-me a disposição para eventuais esclarecimentos.

Atenciosamente,

ÉUpENIO PlíVCOSTA
Coordenador Cieral de Transporte. Mineração e Obras Civis

(i.iMiV('ílIIÍÃwim : -. i II nlliwlH .»,< IK.hH WAM r.iLjr.i ir '< um Hiewoi
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IIKMO DF REFERENCIA PARA ORGANIZAÇÃO IX) ESTUDO DL: IMPAC T<> AMBtEN IAL E
RELATÓRIO DL IMPACIOAMBIENTAL

ESTALEIRO EISA ALAGOAS

Empreendedor: Estaleiro L.ISA Alagoas S.A.

BRASÍLIA, DF
FEVEREIRO DE 30IÍ

i^:



TIPO DE ESTUDO A SER APRESENTADO: Estudo tle Impacto Ambiental - EIA,
Relatório de Impacto Ambiental - RIMA
EMPRENDIMENTO: Estaleiro LISA Alagoas.
EMPREENDEDOR: Estaleiro EISA Alagoas S.A.

INTRODUÇÃO
Este Termo de Referência - TR tem como objetivo determinar a abrangência, os
procedimentos e os critérios exigidos em um EIA RIMA. instrumento que subsidiará a
avaliação da viabilidade ambiental para a implantação do empreendimento Estaleiro LISA
Alagoas. O estudo deverá considerar intervenções marinhas e terrestres do empreendimento.

Inicialmente, deverão ser apresentadas duas cópias do LIA/RIMA. uma cm formato impresso
e outra cm formato digital, para análise preliminar e verificação do atendimento dos itens
constantes deste Termo de Referência [check fisr). Os membros da equipe consultora deverão
assinar o EIA na página de identificação da equipe técnica muitidisciplinar, O coordenador do
estudo ou os coordenadores das áreas deverão, adicionalmente, rubricar todas as páginas do
estudo ou da respectiva área da qual são responsáveis. Os profissionais que subscrevem os
estudos e projetos serão responsáveis pelas informações apresentadas, sujeitando-se às
sanções administrativas, civis e penais.

Posteriormente a esta análise preliminar, caso se revele adequado, será definido por este
Instituto o número de cópias necessárias do LIA RIMA a ser apresentado ao Instituto, para
posterior disponibili/ação aos municípios e demais órgãos interessados.

Procedimentos de Licenciamento

0 Instituto Brasileiro tio Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
procederá ao licenciamento ambicnlai do empreendimento, de acordo com o Art. 10. ij 4" da
Lei n" 6.938/81 e o Decreto n" 99.274. de 06.06,90, no seu An. 19. $ 5°. ouvindo o Órgão
Estadual de Meio Ambiente, e os preceitos do Art. 4". § I" da Resolução CONAMA N"
237/97. dentre outras normas legais aplicáveis, obrigatoriamente agregadas ao processo de
licenciamento ambiental.

A expedição deste Termo de Referencia não exime o IBAMA tlc solicitar, a qualquer
momento da análise do ElA/RIMA, complcmentaçõcs que se li/orem necessárias para melhor
entendimentodo projeto e de suas conseqüências.

Deverá ser considerado, ainda, a Resolução CONAMA N" 237/97 em seu Art. 10". § 1" "no
procedimento de licenciamento ambiental deverá constar, obrigatoriamente, as certidões das
Prefeituras Municipais, declarando que o local e o tipo de empreendimento ou atividade estão
em conformidade com a legislação aplicável ao uso e ocupação do solo".

Legislação Ambientai.Aplicâvei

O ElA/RIMA deverá atender as seguintes regulamentações:

. Resoluções n° 001/86, 006/86, 009/87, 005/93. 009/93, 237/97. 293/01, 30302. 306/02,
344/04, 357/05 e 371/06 do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, dentre
outras;

- Lei 9985/00, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Unidades de Conservação SNUC c
Decreto de regulamentação n° 4340/2002;
Lei 9966'00. que dispõe sobre a prevenção, o controle e a Fiscalização da poluição
causada por lançamento tle óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em águas sob
jurisdição nacional e dá oulras providências;



Fls Hb

Lei n" 8.630*93, que tlispòe sobre o regime jurídico da exploração dos portos!itorga3iiJPafl,o]l i t
e das instalações portuárias e dá outras providências;
Lei n° 4.771/65 e alterações, que institui o Código Florestal, estabelecendo h^torestas e W\
demais formas de vegetação consideradas de preservação pemianente;
Lei n" 7.661/88. que institui o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro c dá outras
providências;
Decreto Federal n° 5.300/04, que regulamenta o Plano Nacional tle Gerenciamento
Costeiro - PNGC. sobre regras tle uso e ocupação da zona costeira e estabelece critérios de
gestão da orla marítima, e dá outras providencias;
Lei n" 9.795 99 que dispõe sobre a educação ambiental, institui a Politica Nacional tle
Educação Ambiental e dá outras providências e o Decreto Federal n" 4.281/02 que o
regulamenta.
Portaria IPHAN n" 230/02. para subsidio tias ações de Prospecção c Resgate
Arqueológico;
Planos e programas governamentais propostos e em implantação na Área tle Influencia do
empreendimento, considerando-se as respectivas compalibilidades;
Outros dispositivos legais em vigorem níveis Federal, Estadual e Municipal, referentes a
utilização, proteção e conservação dos recursos ambientais, bem como o uso e a ocupação
do solo.

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL- EIA

E um documento de nalureza técnica, que tem como finalidade avaliar os impactos ambientais
gerados por atividades c/ou empreendimentos potencialmente poluidores ou que possam
causar degradação ambiental. Deverá propor medidas mitigadoras c de controle ambiental,
garantindo assim o uso sustentável dos recursos naturais. Este estudo se desenvolverá
considerando as seguintes abordagens técnicas;

Abordagem Metodológica

Os estudos ambientais deverão ser elaborados antes do inicio da atividade, por meio tle
análises integradas, mulli e intertlisciplinarmente. a partir de levantamentos de dados
primários e secundários.

Os levantamentos de dados e informações deverão ser realizados, tendo como base fontes
primárias. Estas informações poderão ser complementadas com o uso de fontes secundárias
(referências bibliográficas, documentais, cartográficas, estatísticas, imagens de satélite)
obtidas junto a órgãos públicos e agências governamentais especializadas, universidades e
instituições de pesquisa.

As metodologias adotadas deverão estar de acordo com as nonnas especificas e com práticas
cientificas consagradas, explicitadas e justificadas nos eapitulos correspondentes.

Todasas referências bibliográficas utilizadas deverão ser mencionadas no texto e relacionadas
em capítulo próprio, de acordo com as normas da ABNT

Todos os mapas apresentados deverão ser georrcferciiciados. com coordenadas geográficas ou
UTM (no dal um WGS84 ou SAD69). cm cores e cm escala compatível com o nível de
detalhamento dos elementos mapeados e adequados para a Arca de Influência.

O prognóstico ambiental deverá ser elaborado considerando as alternativas de execução e de
não execução da atividade. Este prognóstico deverá considerar, também, a proposição e a
existência de outras atividades e empreendimentos no entorno do projeto proposto.
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Os programas de controle ambiental apresentados deverão ser capazes de minimizar e
compensar as conseqüências negativas da atividade e potencializar tis rellexos positivos. Os
planos de monitoramentoe de controle tia poluição deverão receber umenfoque especial.

Apresentação do ElA/RIMA

O estudo deve ser bem ilustrado com figuras, mapas e fotos explicativas e elucidativas, de
modo a facilitar seu entendimento. Iodos os mapas desse estudo deverão estar apresentados
numa escala compatível com as dimensões das áreas de Influência Direta e Indireta da
atividade e com o nivel de detalhamento dos fatores ambientais.

Deverão ser utilizados dados de sensoriamento remoto (imagens de satélite ou
aerofotografias), assim como mapas temáticos de informaçõesambientais da região (mapa tle
cobertura vegetal, solos, geologia, geomorfologia e pedologia). em escala adequada. Técnicas
de geoprocessamento deverão ser empregadas na avaliação integrada das informações
temáticas ambientais. "Iodos os dados com informações espaciais levantados duranle a fase de
diagnóstico deverão ser apresentados em mapas georreléreneiados.

O Estudo de Impacto Ambiental deverá ser apresentado em conformidade com os itens
listados, incluindo sua estrutura organizacional, e atendendo Iodasas exigências abordadas.

Este estudo desenvolver-se-á conforme os tópicos listados a seguir, exceto em caso de
inserção de itens compleinentares.

Caso exista algum tipo de impedimento, limitação ou discordância para o atendimento de
qualquer dos itens propostos, sua omissão ou insuficiência deve ser justificada com
argumentação objetiva, porém bem fundamentada.

I. IDENTIEICAÇAO DO EMPREENDEDOR E EMPRESA CONSULTORA

1.1 - Identificação do empreendedor
S Nome ou razão social:

^ Número do CNPJ;

V Endereço completo;
S Telefone, fax e e-mail;
/ Representantes legais (nome. CPE. endereço, fone, fax e e-mail);
•f Pessoa de contato (nome. CPE, endereço, fone. fax e e-mail);
S Certidão Negativa de Débitos Ambientais junto ao IBAMA; e
S Registros no Cadastro Técnico federal (IBAMA);

1.2 - Identificação da empresa consultora

S Nome ou razão social;
• Número do CNPJ;

* Endereço completo;
S Telefone, fax e e-mail;

/ Representantes legais (nome. CPL, endereço, fone. fax e e-mail);
/ Pessoa de contato (nome, CPF, endereço, fone, fax e e-mail); e
/ Registro no Cadastro Técnico Federa! (IBAMA):

1.3 - Dados da equipe técnica multidisciplinar

Identificação dos profissionais responsáveis pela elaboração do EIA:
* Nome;

S Arca profissional;
S Númerodo registro nó respectivo Conselho de Classe, quando couber:
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s Número do Cadastro Técnico Federal (IBAMA); e
^ Assinatura de cada membro da equipe técnica.
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2. DADOS DO EMPREENDIMENTO

2.1 - Histórico do Empreendimento

Neste tópico, deverá ser feito um breve relato do empreendimento desde a concepção inicial
até a situação aluai, abordando ;is modificações realizadas, licenças e autorizações concedidas
por este e outros órgãos.

2.2 - Objetivos e Justificativas do Empreendimento

Apresentar os objetivos e justificativas para o empreendimento, abordando os aspectos
técnicos, ambientais, econômicos, sociais e politicos-governamentais.

2.3 - Localização (Geográfica

Apresentar earta-hnagem ou lólo-carta. em escala e resolução adequadas, devidamente
georrefereneiada. indicandoo empreendimento e os seguintes itens:

Malha viária existente:

Principais núcleos urbanos (vilas, povoados) da Área de Influência;
Principais áreas produtivas e comunidades afetadas;
Principais cursos d"água:

• Indicação c limites das Unidades de Conservação na Área de Influência.
quando couber;

• Todas as áreas legalmente protegidas (Áreas de Preservação Permanente e
Reservas Legais) exislenles;
Indicação de outras interferências consideradas relevantes.

2.4 - Caracterização do empreendimento proposto

Apresentar planta planialtimélrica tio empreendimento, em escala compatível com a
melhor representação cartográfica;

Apresentar anteprojeto do empreendimento;

Descrever as estruturas e instalações previstas, com identificação de acessos, retroárea.
vias de serviço, áreas de apoio, circulação interna, dentre outras:

Descrever as atividades a serem realizadas no empreendimento.

Descrever as demandas tle utilização de eanteiro-de-obra. jazidas comerciais, bota-
foras. usinas tlc asfalto para execução das obras, com identificação e localização
destes;

Informar a origem, quantificação e qualificação de mão-de-obra (estimativa) a ser
empregada nas diferentes etapas da atividade;

Explicitar a profundidade do calado necessária para o empreendimento na área de
aeostagem. tle manobras e canal de navegação;

Prever as possíveis dragagens, neste caso apresentando o memorial de cálculo para
realização das estimativas de volumes a serem dragados, bem como os dados
batimétricos do canal de acesso, da bacia de evolução e possíveis aterros hidráulicos;

Apresentar informações sobre todas as etapas de implantação e operação do
empreendimento, as quais deverão se referir aos aspectos técnicos c à infraestrutura
necessária.
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Cronograma preliminar da atividade, apresentando a previsão das diferentes etapas de
sua execução.

Identificare caracterizaras possíveis áreas e projetos de expansão.

Identificare caracterizar a área de descarte tio material dragado;

Descrever outras atividades industriais presentes na Área de Inlluêneia Direta;

Outras informações técnicas julgadas importantes.

Resíduos (efluentes líquidos e sólidos)

• Caracterizar e estimar os quantitativos de geração de efluentes líquidos gerados na
implantação e operação do empreendimento;

• Apresentar os sistemas de controle e tratamento dos efluentes líquidos a serem
gerados.

• Identificar as fontes de geração, estimativas quantitativas e seus respectivos resíduos
sólidos a serem gerados na implantação e operação do empreendimento;

• Caracterizar os sistemas de controle e os procedimentos adotados associados às fontes
identificadas, indicando as formas e locais tle disposição final dos resíduos.

2.5 - Inserção Re»ionaI

Analisar as inter-relações do empreendimento com os programas governamentais em
andamento c/oupropostos na Área de Inlluêneia.

• Analisar a compatibilizaeão do empreendimento com o Plano de Gerenciamento
Costeiro e Zoneamcnlo Eeológico-Econômico, quando existente.

• Analisar a compatibilizaeão do empreendimento com os possíveis usos múltiplos do
corpo d'água. bem como as diversas lónnas de utilização da água na Arca de
Inlluêneia Direta.

2.6 - Órgão financiador e valor da atividade

• Informar as tóntes dos recursos financeiros a serem utilizados e os custos da atividade.

3. ALTERNATIVAS TECNOLÓGICAS K LOCACIONAIS

Apresentar as alternativas tecnológicas e locacionais do empreendimento, considerando as
interferências ambientais vinculadas a cada alternativa e para cada meio considerado, tanto
fisico, como biótico e soeioeconõmico, indicando, inclusive, a magnitude de cada impacto
considerado. A abordagem em relação às alternativas locacionais deverá, necessariamente,
abranger o contexto regional e local. Entende-se que as alternativas em âmbito local deverão
considerar outras áreas no próprio município, inclusive as adjacentes ao projeto apresentado.

Considerar as alternativas tecnológicas para a realização da dragagem e as alternativas de
locais para disposição dos sedimentos

( onsiderar também a alternativa de não realização do empreendimento.

Apresentar detalhadamente o processo de tomada de decisão com relação ao
dimensionamento do projeto, considerando a hipótese tle menor ocorrência de impactos
ambientais paraalternativa locacional sugerida. O objetivo dessa solicitação é demonstrar que
a área a ser construída é composta por um conjunto de objetos essenciais para o alcance dos
objetivos propostoscom a menor ocorrência de impactos ambientais

c::



4. ÁREA DE INFLUENCIA DO EMPREENDIMENTO

Definir os limites da área geográfica a ser direta c indiretamente afetada pel<
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ambientais do empreendimento, de acordo com a metodologia tle trabalho adotatri nó EIA, u
ser descrita sumariamente para cada um dos meios estudados no Diagnóstico Ambiental
(fisico. biólico e soeioeconõmico. antrópico).

Para o atendimento a esse item do EIA, deverão ser considerados parâmetros como bacia
hidrográfica e uso/ocupação do solo, bem como de indicadores sociais e de conservação da
hiodiversidade. ecossistemas predominantes, populações fragmentadas e indicadores mais
relevantes para a conservação da biodiversidade encontrada na região (bacias, cobertura
vegetal, fragmentos vegetais, entre outras).

Deverá serapresentado um mapa da Área de Inlluêneia devidamente identificada, delimitada
e georrefereneiada. em escalas compatíveis com o nível de detalhamento dos fatores
ambientais.

Arca Diretamente Afetada - ADA - área que sofrerá intervenções diretas em função das
atividades de implantação c operação do empreendimento, considerando as alterações
tísicas, biológicas, socioeconõmicas e das particularidades da atividade,

Área de Influência Direta - AID - área sujeita aos impactos diretos da implantação e
operação do empreendimento. A sua delimitação deverá ser em função das características
sociais, econômicas, ITsieas e biológicas dos sistemas a serem estudados e das
particularidades do empreendimento, considerando-se para o caso desteempreendimento,
no tocante aos meios fisico e biÓtico, a área sujeita as intervenções lisicas (obras e

serviços operacionais). Para os estudos socioeconõmicos. será considerada como AID a
extensão territorial do município em que se desenvolve o projeto.

Área de Inlluêneia Indireta - Ali - é aquela real ou potencialmente ameaçada pelos
impactos indiretos da implantação e operação do empreendimento, abrangendo os
ecossistemas e o sistema soeioeconõmico que podem ser impactados por alterações
ocorridas na Área de Inlluêneia Direta.

5. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL

O Diagnóstico Ambiental deverá retratar a qualidade ambiental atual da área de abrangência
dos estudos, indicando as características dos diversos fatores que compõem o sistema
ambiental, de forma a permitir o pleno entendimento da dinâmica e das interações existentes
entre meio fisico. meio biólico e meio soeioeconõmico.

Para possibilitar uma visão sistemática da Arca de Influência, a caracterização dos diversos
meios deverá ser apresentada, inicialmente, em separado e, posteriormente, de forma multi e
interdisciplínar no item Análise Integrada.

Devem constar as metodologias utilizadas para coletas e determinação dos parâmetros,
identificando os Laboratórios que analisaram as amostras.

Para efeito tle avaliação de impacto, a conformação final da área dragada e de descarte
passará a fazer pane como elemento potencialmente impactante a ser abordado no âmbito dos
estudos de impacto ambiental.

O diagnóstico deve aprescnlar a seguinte seqüência:



5.1 - Mi;io Fisico

5.LI - Metodologia aplicada

• Apresentar a metodologia empregada para levantamento dos dados e informações que
subsidiaram o detalhamento de cada item relacionado ao Meio Físico, apresentando a
forma e andamento dos trabalhos de levantamento tle dados primários c/ou
secundários.

Deverá ser apresentado, para cada item subsequente a ser detalhado, o correspondente
mapeamento com as delimitações das Áreas de Inlluêneia, com escala e resolução
adequadas para melhor visualização.

5.1.2 - Clima e Condições Meteorológicas

• Apresentar caracterização climática da região em que se insere o empreendimento,
acompanhada do levantamento de dados de temperatura (mínima, média e máxima),
regime pluviométrieo. umidade relativa do ar e ventos (direção e velocidade).

5.1.3 - Gcologiu/Pcdologia

• Efetuar levantamento geológico para a Área de Influência Direta, englobando as
principais unidades eslratigráfiease suas feições estruturais.

• Deverá ser apresentado mapa geológico em escala adequada para as principais feições
observadas;

• Apresentar os perfis estratigráficos. identificando os sedimentos a serem dragados.
descrevendo suas características granulométricas e geoquímicas. considerando sempre
os padrões estabelecidos pela Resolução CONAMA n" 344/04:

Descrever e mapear as classes de solo (de acordo com o Sistema de Classificação da
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária EMBRAPA). com indicação de grau
de erodibilidade. em escala compatível, para a parte continental da Área de Inlluêneia
Direta do empreendimento;

• Para a Área Diretamente Afetada, apresentar as características geotécnieas tios solos
em que se desenvolveram as obras (fundações, cortes e aterros).

5.1.4 - Gcomorfologia

Proceder a descrição geomorfológica da área de implantação do empreendimento,
compreendendo as formas e a dinâmica de relevo, indicando a declividade das
vertentes e a presença ou a propensão á erosão e assoreamento na retroárea do
empreendimento, bem como para as vias de acesso;

• Deverá ser caracterizada a topografia da região, com levantamento planialtimétrico da
Arca Diretamente Afetada em escala adequada:

• Apresentar carta de vulnerabilidade à formação tle processos erosivos, considerando o
material de origem, erodibilidade dos solos, erosividade da chuva, parâmetros
geomorfológicos como declividade e comprimento das encostas c cobertura
Vegetal/uso e ocupação dos solos.



5.1.5 - Recursos Hídricos

Hidrologia c Hidrogqologia

• Caracterizar a bacia hidrográfica c/ou região hidrográfica onde se insere a área de
inlluêneia do empreendimento, com detalhamento da Área de Inlluêneia Direta,
englobando águas interiores e costeiras:

Indicar o respectivo órgão gestor da bacia comitê e seus instrumentos, se implantado.

• Apresentar estimativas tle uso da água pelo empreendimento;

• Caracterizar tis principais usos da água na AID da atividade;

• Apresentar a caracterização hidrogeológiea da parte continental do empreendimento
(retroárea). compreendendo levantamentos do nível (oscilação) e fluxo do lençol
frcático:

Qualidade da água

• Caracterizar, a partir tle amostragens representativas, em mais de uma campanha
amostrai, a qualidade fisiea. química e mierobiológica das águas na AID do
empreendimento, de acordo com o que estabelecem as normas em vigor. Ess;i
caracterização deverá ser feita para os principais parâmetros e deverá contemplar, no
mínimo, as substancias potencialmente presentes na AID de acordo com os usos da
água, além das substâncias relacionadas á instalação e operação do empreendimento.
Deverão ser caracterizadas tanto as águas continentais quanto as estuarinas e costeiras.
Preferencialmente apresentar os dados de qualidade de água com medições cm 3
níveis superlicie. meio c fundo. Os pontos de amostragem devem estar
georefereneiados c apresentados em mapa e tabelas.

• Apresentar as justificativas para os critérios de escolha dos pontos e parâmetros de
amostragem.

• Comparar e discutir os resultados de qualidade da água com estudos pretéritos, se
existentes.

• Identificar as possíveis fontes poluidoras desses recursos hídricos, na Área de
Inlluêneia Direta, bem como as áreas criticas a serem afetadas por acidente;
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5.1.6 - Occ:iiinj»rafia e Hidrodinámiea costeira

• Caracterizar os regimes de ondas, marés e correntes, incluindo variações sazonais. Tal
caracterização deve estar baseada na análise de séries temporais de procedência
confiável c com a maior duração possível (principalmente no caso de ondas e
correntes). Os dados devem ser trabalhados de forma integrada, descrevendo as inter-
relações entre marés, ondas e correntes, relacionando ainda com os dados
meteorológicos, de forma a descrever os padrões de Comportamento hidrodinãniieo
atuantes na Área tle Influência do empreendimento, de acordo com as épocas do ano.

" Caracterizar a hidrodinámiea costeira, incluindo a descrição dos processos de
transporte de sedimentos ao longo da costa, definindo as regiões potenciais de
acresçâo e erosão costeira, considerando a influência de estruturas de contenção de
ondas (espigòes. molhes, qucbra-niares. entre oulras) porventura existentes na região.
A caracterização deve contemplar o levantamento histórico da evolução
geomorfológica da linha tle costa, fazendo uma relação com os regimes de ondas e
correntes.
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Efetuar o levantamento batimétrieo da AID do empreendimento, verificando
demandas de dragagem, tendo como objetivos, entre outros, conhecer a existência de
canais e sua continuidade, detectar a presença tle bancos arenosos e fundos rochosos e
as zonasde menor profundidade. Os resultados devem ser apresentados em mapa. em
escala adequada.

Os resultados obtidos devem sempre ser comparados e discutidos em relação a estudos
pretéritos, quando existentes.

5.1.7 - Assoreamento, necessidade de dragagem de aprofundamento e previsão de
dragagens <lc manutenção

• Para as dragagens de implantação, apresentar a localização da área a ser dragada; o
volume estimado; a identificação, localização e caracterização das prováveis áreas de
descarte (bota-fora) tio material dragado; a caracterização dos sedimentos de acordo
com a Resolução CONAMA n" 344.'04 e as alternativas tecnológicas da dragagem e
disposição do material dragado, com os seguintes detalhamentos:

- definir c apresentar em mapa a malha amostrai para caracterização do material
dragado, diferenciando amostras superficiais e testemunhos;

-justificar a represenlatividade tia malha amostrai em relação ã superfície da área a ser
dragada e ao perfil sedimentar, considerando o pacote sedimentar que será dragado e a
camada de sedimentoque ficará exposta após a dragagem;

- caracterizar geoquimica e ecotoxicologicamente os sedimentos das áreas a serem
dragadas e das áreas de descarte, comparandocom local em condições prístinas - área
de referência regional (baekgroundgeoquimico) -. em conformidade com a Resolução
CONAMA n" 344/04;

- realizar estudos de toxicidade para os sedimentos onde foram detectados níveis de
contaminantes referenciados na Tabela 111 da Resolução CONAMA n- 344/04. para
posterior escolha do local para disposição;

- caracterizar os níveis de lurbidez na coluna tfágua da AID em superficie, meio e
fundo, incluindo pontostle amostragem nas áreas a serem dragadas.

• Em relação a futuras dragagens de manutenção:

- caracterizar o assoreamento e taxa de sedimentação nas áreas que compreendem o
futuro canal tlc acesso ao porto e berços de atracação.

- prever a periodicidade e os volumes aproximados para as dragagens de manutenção,
após implantação tio canal tle acesso, bacia de evolução e berços de atracação.

5.1.8 - Modelagem

• Realizar estudos com modelagem numérica objetivando demonstrar as prováveis
interferências da implantação do empreendimento, a exemplo da instalação de
estruturas costeiras, aterros e alterações batimétrica. sobre os padrões de circulação
hidrodinámiea, e de transporte sedimentar na AID que venham a ocasionado mudanças
na morlblogia do sistema costeiro local.

" A modelagem deve ser realizada com base em balimetria atualizada, considerando os
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diferentes cenários de maré. ondas e regimes meteorológicos. Devem ser; fttesejiljí(fls7 I
as características do modelo e descritos o domínio modelado, os dados <e entrada e

suas origens, os procedimentos tle calibração e validação, os tempos •LL&v/i1MilM ps. ™'
cenários modelados, as técnicas tle pós-processamento e demais earacleristieas que
forem consideradas importantes. Realizar modelagens de adveeçào das plumas de
dragagem e descarte do material dragado.

Deverá haver a interação tios diagnósticos obtidos via modelagem com aqueles
obtidos através de outros métodos.

5.2 - Meio Biõiko

Na realização dos esludos de campo que necessitem de coletas, capturas, transporte e
manipulação de materiais biológicos deverá ser observada legislação pertinente que
exige autorização do órgão competente.

O meio biótico deverá ser estruturado com cinco grandes temas (Flora, Biota aquática.
Fauna terrestre. Bioindicadores e Unidades tle conservação). Os temas tlora, biota
aquática e fauna terrestre deverão ser divididos em grupos, sendo que para cada grupo
deverá ser apresentado, na seguinte seqüência: descrição metodológica, apresentação
dos resultados, análise dos dados e discussão.

5.2.1 - Metodologia aplicada

• Os dados primários devem ser as principais fontes de informação. Estes dados devem
ser obtidos em campanhas de campo contemplando a sazonalidade do ambiente,
implicando em. no mínimo, duas campanhas. Com base na série histórica de
parâmetros climáticos, tais como pluviosidade e temperatura para a região, deverá ser
escolhido o intervalo mínimo para a realização tle cada uma das campanhas,
ressaltando-se que deverão ser escolhidas estações sazonais diferentes. A coleta de
dados primários sazonais poderá serdispensada, caso haja dados secundários sazonais
recentes para a AID e ADA do empreendimento. Sugere-se, que, caso isto ocorra, seja
agendada reunião no IBAMA. durante a elaboração do ElA/RIMA. para discussão
sobre os dados a serem utilizados

• Para o levantamento deverão ser empregadas técnicas consagradas de levantamento
faunistico. fundamentadas por referências bibliográficas, explicitadas e justificadas
nos capítulos correspondentes.

• A escolha das técnicas de levantamento deverá considerar as características de cada

grupo faunistico e dos ambientes em que ocorre. Deverão ser amostrados todos os
eompartimentos. estratos e habitats de ocorrência dos grupos. Deverão, ainda, ser
determinados ponlos amostrais ao longo de Ioda a AID e ADA, em cada
fitolisionomia.

• Os levantamentos deverão ser programados tle lórma a demonstrar a máxima
tendência de estabilização da curva do coletor.

• Como técnicas de observação, deverão ser empregadas aquelas de execução indireta
(indícios, vestígios e zoofonia). além das técnicas de execução direta.

Os levantamentos que envolverem captura deverão ser planejados de forma que.
imediatamente após os procedimentos de identificação, registros c marcação, haja
soltura, no próprio local tle captura, de todos os animais capturados.
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• Técnicas que envolvam sacrilicio de animais não deverão ser realizadas, a menos que
haja justificativa devidamente amparada em embasamento científico, a qual será
apreciada pelo IBAMA para fins de deferimento.

• A metodologia empregada deverá ser detalhada e apresentada separadamente para
cada grupo amostrado. Entende-se como detalhado o fornecimento de dados sobre
tamanhos de transectos. horário tias amostragens, georretêreneiamento dos pontos,
velocidade do percurso, número e disposição das armadilhas, datas das campanhas,
indicação quanto á estação sazonal em que tóram realizadas as coletas, etc.

• No caso de captura deverá haver detalhamento da técnica para cada grupo faunistico:
do tipo de marcação; tia triagem; e dos demais procedimentos adotados para os
exemplares capturados ou coletados.

• Quando forem utilizadas trilhas como metodologia para procura ativa de animais.
devera ser indicado o tempo no qual cada trilha será percorrida, a quantidade de
Observadores e, no caso de haver intervalos (pontos de espera) entre os transectos.
deve ser indicado o tempo que os observadores ficarão parados, em observação.

• Para cada metodologia deverá ser apresentado o esforço amostrai total e aquele
empregado para cada grupo e método amostrai. Deverá ser indicado o período de
esforço amostrai efetivo para cada grupo em cada fitofisionomia, desconsiderando o
tempo necessário para montagem tias estruturas e tias armadilhas, bem como o
deslocamento tle pessoal. Deverá ser avaliada a eficiência amostrai dos métodos
empregados.

As áreas amostradas, bem como os pontos de coleta de cada grupo e as Áreas de
Inlluêneia do empreendimento, deverão ser indicados em mapas com a localização do
empreendimento e imagens de satélite (ou foto aérea). As fitotisionomias. vias de
acessos pré-existentes, identificação da bacia hidrográfica e das mierobacias. além do
eixo do empreendimento também deverão constar nos produtos cartográficos, Para os
pontos de coleta indicados, devem ser apresentadas as numerações e respectivas
coordenadas geográficas em tabelas.

• Em caso do projeto indicar a realização de dragagem, as áreas tle dragagem e as
alternativas de descarte deverão ser consideradas, necessariamente, como áreas
diretamente afetadas - ADA. Dessa forma, nessas áreas deverá ocorrer o levantamento
de dados de cada um dos grupos indicados no item biota aquática.com ênfase nos
grupos de bentos e ietiofauna.

• Além dos instrumentos de captura e observação, deverá haver detalhamento da
logística do levantamento e da infraestrutura destinada a triagem, marcação e demais
procedimentos envolvidos nos levantamentos, informando sobre os equipamentos e
instalações móveis e imóveis, com respectiva indicação da previsão de localização, e
sobre a equipe técnica e de apoio envolvida.

Deverão ser apresentadas anexas ao estudo as Autorizações de Captura. Coleta,
Transporte e Exposição de fauna.

5.2.2 - Apresentação de resultados

• Deverão ser utilizados dados de sensoriamento remoto (imagens de satélite ou
aerofotografias). objetivando ilustrar o ecossistema predominante nas áreas que.
possivelmente, sofrerão impactos diretos do empreendimento. As informações sobre
os ecossistemas deverão contemplar fontes secundárias e descrição da área por meio
de especialista.

t:::



Deverão ser detalhadas as diferentes litofisionomias da área de in

empreendimento, abordando, sempre, a sua fauna de provável ocorrência.

Lulas as informações contidas nos resultados devem basear-se em fun
teórica devidamente apontada.

Caracterizar o ambiente encontrado na área de influência do empreendimento, com
descrição dos tipos de habitats (incluindo áreas antropizadas como pastagens,
plantações e outras áreas manejadas). Os tipos de habitats deverão ser mapeados, com
indicação dos seus tamanhos em lermos percentuais c absolutos.

Listar as espécies encontradas, inclusive as de provável ocorrência segundo os dados
bibliográficos, contendo os nomes científicos e populares, avaliação quanto as
espécies ameaçadas de extinção, as endêmicas, as consideradas raras, as não descritas
previamente para a área estudada ou pela ciência, as de interesse econômico e
científico, as caçadas pela população local, utilizadas pela população local (pesca), as
potencialmente invasoras ou de risco epidemiológico, as domésticas, as migratórias,
além daquelas protegidas por legislação federal, estadual e municipal. Sugere-se que
estas tabelas indiquem comparativamente o período sazonal de amostragem para cada
espécie, a forma de registro (coleta, visualização, vocalização, entrevistas, pegadas.
etc), habitai e fitotisionomia. ponto de coleta, número de indivíduos de cada espécie
em cada ponto de coleta, bem como as referências e/ou especialistas reportados na
identificação dos espécimes.

Para a lista de espécies ameaçadas no âmbito federal deverá ser considerada a revisão
publicada pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA) em 2008, as listas estaduais,
dentre outras de interesse.

Para a AID e ADA. apresentar, no mínimo, os seguintes parâmetros: esforço amostrai
e curva de acúmulo de espécies com rarefaçâo. riqueza, dados de abundância e
respectiva curva de abundância relativa das espécies, similaridade, equitativ idade,
perfil de diversidade (série de llill1. por exemplo), domináncia e demais análises
estatísticas pertinentes, por fitotisionomia. por estrato e profundidade, por marés, e a
sazonalidade em cada área amostrada.

Determina-se que a escolha dos testes estatísticos paramétricos e não paramétricos seja
justificada pelos pressupostos de normalidade e homogeneidade de variância dos
ilados.

Quando acordado previamente com o Ibama. o levantamento de dados secundários
deverão contemplar: pontos de amostragem em relação à ADA, AID e Ali do
empreendimento; datas em que os mesmos foram coletados: indicação quanto à
estação sazonal em que foram realizadas as coletas: metodologia de amostragem para
cada grupo: e parâmetros avaliados e seus resultados. A metodologia utilizada deve
evidenciar a comparação aos dados primários realizados, quando houver. Ademais, a
Utilização de dados secundários deve seguir as orientações descritas no capitulo de
Diretrizes (ierais deste TR.

Deverá ser apresentado anexo, inclusive digital, com lista dos dados brutos tios
registros de todos os espécimes (forma de registro, local georreferenciado. habitai e
datai.

Devem ser mapeadas e classificadas as áreas de sensibilidade ambiental afetadas pelo
empreendimento e suas localizações.
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I O que ganhamos "amíuiulindo" riqueza de espécies e equhabilidade em um índice de diversidade (Aduano
Sanches Melo. Biola Neolrop.. Volume S. no _í. lulho Setembro. 2008)
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5.2.2-Biota Terrestre

5.2.2.1-Flora

• Caracterizar o elaborar mapas da vegetação das ADA e AID. ulilizando-se da
interpretação de imagens de satélite ou, ainda, de estudos eventualmente existentes, de
forma a classificar e quantificar as formações nativas apresentando seu estágio de
sucessão.

• Fazer um levantamento floristico contendo a classificação taxonõmica. nome vulgar e
científico, e caracterização fitofisionôinica de totlosos compartimentos existentes nas
ADA e AID. Destaque deve ser dado a espécies endêmicas, raras, ameaçadas de
extinção, bioindicadoras, de interesse medicinal e econômico.

• Apresentar quadro das Arcas de Preservação Permanente - APP na Área Diretamente
Afetada pelo empreendimento (manguezal. restinga, mata ciliar, brejos entre outras),
contemplando a tipologia da cobertura vegetal, a área (m:) de intervenção e o tipo de
estrutura a ser instalada, Lssas áreas deverão ser indicadas em mapeamento,
devidamente georreferenciado.

Deverá ser consultada, para fins de identificação tle espécies ameaçadas, a Instrução
Normativa tf 06/2008 do MMA,além das listas pertinentes nas esferas interiores.

5.2.2.2 - Fauna Terrestre

• Deverão ser caracterizados os seguintes grupos: herpetofauna. avi fauna (terrestre e
aquática) e mastofauna. Devem ser incluídos outros conjuntos faunísticos. caso se
revelem importantes como indicadores biológicos ou relevantes nos ecossistemas.

• Acaracterização da fauna na Área de Inlluêneia Indireta do empreendimento poderá
ocorrer apenas por meio de dados secundários, identificando seus habitats. sua
distribuição geográfica e diversidade, descrevendo o estado de conservação da fauna
local e a integridade dos processos ecológicos.

• Para a ADAe AID, deverão ser utilizados dados primários complementados por dados
secundários, com foco principal na fisionomia de restinga e nos fragmentos florestais a
serem suprimidos. Deverão ser identificados seus habitats. sua distribuição geográfica
e diversidade, descrevendo o estado de conservaçãoda fauna local e a integridade dos
processos ecológicos.

• Avaliar a utilização da AID e ADA para alimentação, reprodução ou descanso de
espécies, incluindo as migratórias e as ameaçadas de extinção.

5.2.3. Biota Aquática

• Deverão ser caracterizados os seguintes grupos na AID e ADA do empreendimento:
plâneton (fitopláncton, zooplãncton); bentos (filo e zoobentos de fundo inconsolidado
e de fundo consolidado); ictiofauna(demersal e pelágica); carcinofauna: malacofauna;
cetáceos c quelônios. Devem ser enfatizados os grupos da biota marinha caso sejam
considerados importantes como indicadores biológicos ou relevantes nos ecossistemas.
A unidade a ser adotatla é número de organismos/litro para fito e zooplãncton.

• Caracterizar a biota aquática na área de influência do empreendimento, seus habitats.
sua distribuição geográfica e diversidade, descrevendo o estatlo de conservação e a
integridade dos processos ecológicos.

• Caracterizar a comunidade dos recifes tia AID.
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Descrever o estado tle conservação das comunidades aquáticas nas áreas
do empreendimento, destacando-se os recifes ao longo tia costa, reiacionando-as aos
aspectos tlc interferência da navegação, da qualidade da água, assim coi
solo e ilos recursos hídricos na área costeira.
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Descrever a frota pesqueira atuante nas áreas de influência do empreendimento.
caracterizando O número de embarcações que compõem a frota artcsanal e industrial;
OS petrechos de pesca utilizados por cada frota c principais espécies capturadas.

Complementarmente. deverão ser apresentados dados de desembarque na região, que
mostrem dados quantitativos para as espécies relevantes economicamente.

Caracterizar cada um dos grupos indicados no item biota aquática da AID e ADA. com
lista de espécies e composição quantitativa das comunidades como um todo.
considerando a representativ idade dos diferentes grupos.

Identificar os Cetáceos e Quelónios que ocorrem na área do empreendimento,
indicando a área de vida e relação tle uso das áreas por estes grupos, e considerando as
ameaças potenciais ã conservação destas espécies na região. Na hipótese de noves
levantamentos para identificação de cetáceos e quelónios, deverá ser consultado o
IAMAR ICMlilO.

5.2.4 - Bioindicadores

Após o diagnóstico da biota. deverão ser propostos, com as devidas justificativas
técnicas, os bioindicadores, ou seja. as espécies, ou grupos de espécies que poderão ser
utilizados como indicadores de alterações da qualidade ambiental em programas de
monitoramento, na fase de operação, justificando suas escolhas e conciliando os
resultados obtidos e as fundamentações cientificas.

5.2.5 - Unidades de Conservação

• Identificar e mapear possíveis Unidades tle Conservação Federais, Estaduais e
Municipais existentes na Área de Inlluêneia do empreendimento, no raio de até 03 km.
destacando as áreas prioritárias para conservação.

• Indicar as distâncias relativas ao empreendimento e suas Arcas de Influência.
considerando as características e principais objetivos de cada unidade de conservação,
inclusive com o mapeamento de suas respectivas zonas de amortecimento.

• Identificar e mapear as áreas de valor ecológico (como manguezais, vegetação de
reslingas. recifes le corais, etc).

5.3 - Mkiq Sòxto-Econòmkq

O diagnóstico do Meio Soeioeconõmico deverá ser constituído da análise dos aspectos sociais
e econômicos afetados e passíveis de sofrer interferências da operação do empreendimento.

5.3.1 - Metodologia aplicada

Apresentar a metodologia empregada para levantamento dos dados e informações que
subsidiaram o detalhamento tle cada item relacionado ao Meio Soeioeconõmico,

apresentando a forma e andamento dos trabalhos de levantamento de dados primários
e/ou secundários;

No levantamento de dados secundários usar o município como unidade de análise e os
recenscamentos recentes.
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• Utilizar metodologia de pesquisa social que viabilize análise quali-quantitativa do
meio soeioeconõmico apontando, quando do levantamento de dados primários, a
amostra, oscritérios de escolha dos informantes e variáveis que serão pesquisadas.

• Deverá ser apresentado o correspondente mapeamento georreferenciado com as
delimitações das Áreas de Influência, com escala e resolução adequadas para melhor
visualização.

5.3.2 - População

• Apresentar- para as AID e Ali as informações necessárias à análise socioeconõmica
dessas áreas, tais como: dinâmica demográfica (quantitativo populacional, taxa de
crescimento e distribuição da população urbana e rural, fluxos migratórios e de
deslocamento); nivel de renda, escolaridade, população economicamente ativa e
efetivamente ocupada, indicadores sociais, etc. Para as comunidades
tradicionais/pesqueiras da AID. deve ser realizado o levantamento primário das
infonnações.

. Através tle dados censitários apresentar os índices de morbidade e mortalidade da
população dos municípios afetados, principais doenças, taxa de crescimento
populacional c índices de criminalidade (tipo e freqüência).

Caracterizar as condições gerais de infraestrutura de serviços públicos na AID. bem
como descrever as demandas em relação a serviços de educação, saúde, transporte,
energia elétrica, comunicação, lazer, abastecimento de água. coleta e tratamento de
esgoto, coleta e disposição de lixo, segurança.

• Caracterização a organização social da área, indicando os grupos e ou instituições
existentes, lideranças, associações e movimentos comunitários.

• Verificar os padrões tle migração existentes e as interferências sobre os municípios
afetados (pressões sobre os serviços tle saúde, educação e segurança pública) pelo
afluxo significativo de pessoas para o entorno (número elevado de trabalhadores ou
atração de população), durante a fase de construção tio empreendimento.

. Identificar c caracterizar as populações tradicionais na área interferente ao
empreendimento, principalmente pescadores artesanais. coletores/catadores de
moluscos c crustáceos, ou comunidades e grupos sociais que dependam diretamente
ou indiretamente das áreas marinhas e estuarinas do entorno para sua subsistência.

Verificar a ocorrência de comunidades quilombolas, indígenas e demais comunidades
tradicionais definidas pelo Decreto n" 6.040/2007 na área interferente ao
empreendimento, com caracterização, quando couber. A caracterização das
Comunidades Indígenas existentes na área de influência do empreendimento deverá
obedecer obrigatoriamente ao Termo de Referência específico a ser elaborado pela
Limai para o Componente Indígena.

Avaliar a expectativas/percepção tia população do entorno cm relação ao
empreendimento, por meio de pesquisas qualificadas e contatos com a população
diretamente afetada.

5.3.3 - Atividades Produtivas

Diagnosticar e mapear, para AID as atividades econômicas desenvolvidas nas áreas de
inlluêneia; apontar as taxas de participação dos setores primário, secundário e
terciário.

• Apresentar as atuais atividades econômicas das comunidades diretamente atingidas
pelo empreendimento, na Área tle Inlluêneia Direta, com destaque para os principais



setores, produtos e serviços (separando áreas urbanas e rurais); geração
situação de renda, c potencialidades existentes. /-a

. Mapear e caracterizar a área e rota dos navios no canal deaproximação io fctnlrínr, (•
as rolas de pesca da frota artesanal. Indicar em mapa, as possíveis áreas de exclusão
tle pesca.

- Identificar e caracterizar a atividade pesqueira na Área de Influência Direta,
destacando a pesca artcsanal. descrevendo as interferências da operação do
empreendimento nas áreas preferenciais de pesca,.

• Mapear c caracterizar as comunidades pesqueiras da AID, considerando, entre outros
dados, o número de pescadores de cada grupo, a quantidade e qualidade das
embarcações utilizadas, as áreas preferenciais para a pesca, os métodos empregados,
as espécies-alvo c o desembarque médio (kg).

Mapear e caracterizar as principais atrações e localidades turísticas presentes na AID.

• Deverão ser considerados os evenluais conluios do projeto com o uso atual do
ambiente a ser afetado, abrangendo os seguintes aspectos e suas relações: navegação
que não àquela gerada pelo empreendimento, atividade pesqueira, uso turístico.
atividades de lazer e outros possíveis usos na Área de Influência Direta.

5.3.4 - Uso e Ocupação do Solo e entorno

• Caracterizar a dinâmica social tlc ocupação do território (processo histórico de
ocupação, localização dos núcleos urbanos e rurais, identificando as sinergias urbano-
rural c os padrões de assentamento, condicionantes ambientais do território que
apontem restrições à ocupação).

• Caracterizar e mapear o uso e ocupação do solo na AID do empreendimento.

• Levantamento da existência de Planos Diretores ou de Ordenamento Territorial ou

outros Zoneamenlos existentes nos municípios afetados, analisando a compatibilizaeão
do empreendimento com os tipos de uso/ocupação previstos nos zoneamenlos, áreas
ile expansão urbana e restrições de Uso e Ocupação do Solo;

• Apresentar as demandas, modificações c remodelação urbana c viária local para
implantação do empreendimento - como projetos de reurbanizaçâo. melhorias de vias
urbanas e acessos, e projetos de infraeslrutura correlacionados (vias urbanas,
terminais, etc.);

Kazer o levantamento da compatibilizaeão do empreendimento com o zoneamento de
uso e ocupação do solo do município, identificando a existência de possíveis conflitos.

• Localizar e caracterizar paia AID as áreas e aglomerações urbanas c rurais, com
mapeamento das vias tle acesso ao empreendimento (parte terrestre), áreas de
expansão urbana e zoneamenlos existentes, identificando aquelas propriedades
passíveis de serem desapropriadas pelo empreendimento.

Caracterizar o entorno do empreendimento, com enfoque nas atividades industriaisou
outras (saneamento) com lançamento de efluentes, e com potenciais interferências na
qualidade da água.

• Caracterizar as áreas a serem desapropriadas para a possível instalação do
empreendimento.

5.3.5 - Patrimônio Histórico, Cultural c Arqueológico.

• Levantar e apresentar o histórico da ocupação territorial da região afetada pelo
empreendimento, caracterizandoo contexto, etno-histórico e arqueológico regional;
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• Identificaro patrimônioarqueológico que contemple: a contextualização arqueológica
e etno-histórica da Área de Influência do empreendimento, por meio de levantamento
exaustivo de dados secundários e levantamento arqueológico de campo e subaquático,
visando subsidiar Programa de Prospecção e Resgate Arqueológico, de acordo com as
exigências do IPIIAN. conforme legislação vigente (Portaria IPI1AN n°230/2002);

• Identificar e mapear possíveis áreas de valor histórico, cultural, arqueológico e
paisagístico, incluindo os bens tombados pelo IPHAN ou outros órgão estatluais e
municipais

5.3.6.- Políticas Públicas, Planos e Projetos.

Identificar, sistematizar e apresentar o conjunto de empreendimentos existentes na
área do empreendimento, as licenças, programas e projetos decorrentes (propostos ou
em execução).

Identificar e apresentar outros planos e projetos governamentais (políticas públicas)
propostos e em implantação na Área de Influência do empreendimento relacionados ás
atividades socioeconómieas da região.

6. ANÁLISE INTEGRADA

Lste tópico deverá contemplar as relações e interações existentes entre os meios fisico, biólico
e soeioeconõmico levantados- considerando-se as interferências da operação do
empreendimento.

Para tanto, deverão ser analisadas as condições ambientais e suas tendências evolutivas, de
forma a elucidar a dinâmica ambiental da região, contemplando, inclusive, futuras projetos de
expansão.

Descrever as inter-rclações dos componentes abiótieos, bióticos e antrópicos. com o objetivo
de embasar a identificação e avaliação dos impactos decorrentes do empreendimento, bem
como o entendimentode possíveis alterações na qualidade ambiental da região.

7. IDENTIFICAÇÃO EAVALIAÇÃO |)E IMPACTOS AMBIENTAIS

Deverão ser analisados os impactos do empreendimento sobre o meio ambiente, tle forma
integrada, considerando a operação do empreendimento. Essa avaliação preliminar,
abrangendo os impactos benéficos e desfavoráveis do empreendimento, levará em conta o
fator tempo, determinando, na medida do possível, uma projeção dos impactos imediatos, a
médio e longo prazos: temporários, permanentes e cíclicos, reversíveis e irreversíveis: locais,
regionais e estratégicos.

Deverão ser consideradas, na elaboração tlesse prognóstico, as condições emergentes
advindas tia operação do empreendimento, conduzindo á proposição de medidas destinadas ao
equaeionarncnlo dos impactos ambientais,

Na apresentação dos resultados, constarão:

metodologia de identificação dos impactos, a técnica de previsão de suas magniludes e
os critérios adotados para a interpretação e análise de suas alterações;

descrição detalhada dos impactos sobre cada fator ambiental relevante, considerado no
diagnóstico ambiental, com valoraçâo. magnitudec importância dos impactos:

• síntese conclusiva dos impactos relevantes que poderão ocorrer nas fases de
implantaçãoe operação, acompanhada de suas interações.
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Ao final deste item. deverá ser apresentado um resumo na forma de planilha\oiaeZifl> 7> I 1
levantamento de impactos relacionados ãs atividades do empreendimento, festa planilha _n
deverá conter as condições de ocorrência dos impactos, suas magmtudes. grau fl"-niipuriâni'ia
e as medidas necessárias >ara 0 seu controle.

8. MEDIDAS MITIGADORAS. COMPENSATÓRIAS E PROGRAMAS DE
CONTROLE E DE MONITORAMENTO

8.1 Medidas Compensatórias e Mitigadoras

Com base na avaliação dos possíveis impactos ambientais do empreendimento, propor
medidas que venham a minimizá-los. maximiza-los, compensá-los ou eliminá-los.

Especificamente para os impactos provocados pela poluição do ar. deve-se indicar medidas
para mitigar ou compensar os impados ambientais decorrentes da emissão de gases de eleito
estufa, em consonância com o Plano Nacional Sobre Mudanças Climáticas, de acordo com a
Instrução Normativa do IBAMA n" 12 do dia 23/1 LIO.

8.2 - Programas de Controle e Monitoramento

Deverão ser propostos programas integrados para o monitoramento ambiental na Área de
Influência Direta, visando acompanhar a evolução da qualidade ambiental e permitira adoção
de medidas eomplementares de controle.

<)s programas ambientais de controle deverão considerar:

o componente ambicnlai afetado;

• a fase do empreendimento em que deverão ser implementadas;

o caráter preventivo ou corretivo e sua eficácia;

o agente executor, com definição tle responsabilidades;

o cronograma de execução das medidas segundo a duração do impacto.

Os programas de monitoramento e acompanhamento tios impactos deverão indicar e
justificar:

• parâmetros selecionados para a avaliação dos impactos sobre cada um dos fatores
ambientais considerados;

rede de amostragens, incluindo seu dimeiisionamento e distribuição espacial;

• métodos de coleta e análise das amostras;

. periodicidade dís amostragens para cada parâmetro, segundo diversos fatores
ambientais.

Além dos programas considerados básicos, torna-se obrigatória a proposição de outros
programas ambientais, decorrentes dos cenários do prognóstico ambiental e dos resultados da
avaliação de impactos ambientais.

Alguns tios principais programas a serem desenvolvidos, sem esgotar a série de programas
que poderão ser propostos, são:

Programa de Gestão Ambiental do empreendimento, estabelecendo uma estrutura
administrativa tle coordenação e implementação das ações e procedimentos,
apresentando seu organograma, com definição de hierarquia e atribuições:

Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas, conforme Resolução
CONAMA n" 357/05;
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Programa de Monitoramento da Biota Aquática;

- Programa de Monitoramento da Biota Terrestre;

Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos - PGRS, em conformidade com os
critérios definidos no s 5o do Art. 5o da Lei No 9.966/2000, a Resolução CONAMA
n° 05/93 e a Resolução ANVISA RDC H° 342. de 13 de dezembro de 2002;

Proposta do Manual de Procedimentos Internos para Gerenciamento dos Riscos de
Poluição oriundas das atividades de movimentação e armazenamento de óleo e
substâncias nocivas ou perigosas, em conformidade com a Lei n" 9.966/2000;

Programa tlc Verificação do Gerenciamento da Água tle Lastro tios Navios, contendo
no mínimo:

- Requerimento aos representantes tios navios dos formulários constantes da
NORMAM-20/DPC para o Gerenciamento da Água tle Lastro de Navios;

- Verificação da adoção das medidas necessárias para controle e prevenção da
introdução tle espécies exóticas e alóctones, constantes da NORMAM-20/DPC.

- Llaboraçào de registro por navio com infonnações sobre: Tipo e Origem do Navio;
a Origem da Água de Lastro, Data e Local daTroca, e data e local da Descarga da
Água de Lastro;

- Proposta tle Comunicação Social da tripulação das embarcações que utilizam o
Porto, especificamente em relação aos problemas decorrentes da gestão tia água tle
lastro e suas tôrmas de prevenção, incluindo aspectos da legislação nacional e
internacional que tratam do tema.

- Relatório do Programa, em periodicidade semestral.

• Programa de Auditoria Ambiental, de acordo com o escopo, metodologias e
procedimentos sistemáticos e documentados constantes da Resolução CONAMA
306/2002:

Programa de Gerenciamento de Efluentes, destacando a obrigatoriedade disposta no
artigo 15 do Decreto Federal n" 5300/04;

• Programa de Gerenciamento de Riscos;

• Plano de Emergência Individual, atendendo aos critérios e procedimentos mínimos
descritos na Resolução CONAMA n" 398/2008;

Programa de Prevenção e Controle de Processos Erosivos;

• Programa tle Recuperação tle Áreas Degradadas:
Programa de Compensação Ambiental

Programa de Mitigação das Interferências no Sistema Viário:

Programa de Capacitação da Mão de Obra I.oeal

• Programa de Comunicação Social para a comunidade tio entorno;

• Programa de Educação Ambiental para as comunidades do entorno;

Programa tle Educação Ambiental para os trabalhadores da obra.

9. COMPENSAÇÃO AMBIENTAL
Apresentar o memorial descritivo dos cálculos referentes ao valor da Compensação

Ambicnlai do empreendimento, conforme Decreto n° 6.848 de 14 de maio de 2009que altera
e acrescenta dispositivosao Decreto n° 4.340. de 22 tle agosto de 2002.



IO. CONCLUSÕES

Deverão ser apresentadas as conclusões sobre os resultados do Estudo Ambiental - EIA,
enfocando os seguintes pontos:

Prováveis modificações ambientais na Área de Influência, sobre os meios tísico,
biótico e soeioeconõmico decorrentes do empreendimento, considerando a adoção das
medidas mitigadoras e compensatórias propostas.

• Benefícios sociais, econômicos e ambientais decorrentes do empreendimento.

Avaliaçãodo prognóstico realizado quanto â viabilidadeambiental do projeto.
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II. BIBLIOGRAFIA

Deverá constar a bibliografia consultada para a realização dos estudos, devendo ser
especificada por área de abrangência do conhecimento, seguindo as normas da ABNT.

12. GLOSSÁRIO

Deverá constar uma listagem dos lermos técnicos utilizados no estudo.

•



RELATÓRIO DE IMPACTO AMBIENTAL-RIMA

O Relatório de Impacto Ambiental RIMA. apresentado em volume separado, deverá conter
as informações técnicas geradas em linguagem clara c objetiva, tle lácil entendimento e
acessível ao público em geral.

Este relatório deverá ser ilustrado por mapas, quadros, gráficos, tabelas e demais técnicas de
informação e comunicação visual aulo-explicativas. de modo que a população em geral possa
entender claramente as conseqüências ambientais do projeto e suas alternativas, comparando
as vantagens de cada uma delas.

O RIMA deverá ser elaborado tlc acordo com o disposto na Resolução CONAMA n" 001/86,
contemplando necessariamente os tópicos constantes do Art. 9",

Para tanto, o Relatório de Impacto Ambiental refletirá as conclusões do Estudo de Impacto
Ambiental e conterá, no mínimo:

- Os objetivos e justificativas do projeto, sua relação e compatibilidade com as políticas
setoriais, planos e programas governamentais;

- A descrição das atividades, especificando a Arca de Influência, mão-de-obra. os processos e
técnicasoperacionais, os empregos diretos e indiretos a serem gerados;

- A síntese dos resultados dos estudos tle diagnóstico ambiental da Área de Influência do
projeto:

- A descrição dos prováveis impactos ambientais da atividade, considerando o projeto, suas
alternativas, os horizontes de tempo de incidência dos impactos e indicando os métodos,
técnicase critérios adotados para sua identificação, quantificação e interpretação;

- A caracterização da qualidade ambiental futura da Área de Influência, comparando as
diferentes situações da adoção do projeto e suasalternativas, bem como coma hipótese de sua
não realização;

- A descrição do efeito esperado das medidas mitigadoras previstas em relação aos impactos
negativos, mencionando aqueles que não puderam ser evitados, e o grau de alteração
esperado:

- Os programasambientais de acompanhamento e monitoramento dos impactos;

- Avaliação da região com e sem o empreendimento, comparando benefícios e impactos
negativos que trará para a região.
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

Memo n° 0034/2011 GAB/SUPES/IBAMA/AL

d MA - IBAMA

)ocumento;

2001.007797/2011-52

INSTITUTO BRASHJSIRO DO MEIO AMBIENTE

E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
SUPERINTENDÊNCIA EM ALAGOAS

Av. Fernandes Lima n° 4023 - Farol Ccp: 57.057-000 - Maceió/Al Fone/Fax: (82) 2I22-8302

Maceió/AL, 04 de fevereiro de 2011.

A:

Coordenação de Licenciamento de Transporte - COTRA/DILIC/IBAMA SEDE

ASSUNTO: Informação Técnica n° 001/2011 - NLA/DIPRAM/IBAMA/AL

Senhor Coordenador,

Cumprimentando-o, encaminhamos a informação supracitada, nos termos do
Despacho n° 021/2011 - GPFGF/DIPRAM/IBAMA-AL e Memorando n° 003/2011-
NLA/IBAMA/AL, cópias anexas.

Ao ensejo, elevamos votos de apreço e consideração.

Saudações Verdes^

SÀN9J*A\MENJEZE5
SíièeristeBáente

y/inmkJAh

\



iCfcví/jJ

Secretário

\

fie COTW ^ í^tc^ e Moéov/aS

Marcus Vihrdus L C. :;e Melo
Cooffleradof de Licenciamento de TuNsportas,

Rodovias s Fêmeas

COTRWCÍ3TMO/DIUCfl5AlfW

4/4A/i#Sml
/I/4J/A e,

«"«Ms»



Na-ztr de Melo Saím;«man Ivan Luís Favaro
Analista Ambiental . Analista Ambiental

IBAMA/AL IBAMA/AL

N 5M
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS 3 70 7 1 |
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

SUPERINTENDÊNCIA DO IBAMA EM ALAGOAS - SUPES/AL [§&« TJ>Yj
DIVISÃO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL - DIPRAM mmmm

NÚCLEO DE LICENCIAMENTO- NLA

Informação Técnica Nn 001/2011 - NLA/DIPRAM/IBAMA-AL
Processo: 02001.003308/2010-11 IBAMA-Sedc

Interessado: COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA-Sede

Assunto: Termo de Referência do Estaleiro EISA-Alagoas

Sr. Responsável Substituto do NLA,

Km resposta ao Memo 047/2011 COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA. datado em 18 de

janeiro de 2011. recebido neste Núcleo em 28 de Janeiro de 2011. o qual solicita manifestação e/ou

contribuições sobre a Minuta do Termo de Referencia do Estaleiro EISA. informamos as sugestões

de alterações/inclusões conforme lista abaixo:

2.4 - Caracterização do Empreendimento:

Terceiro ilem: enfatizar as estruturas de contenção, tais como espigões. molhes, quebra-

mares e oulras.

Quarto item: enfatizar o uso de materiais e processos utilizados em trabalhos de soldagem e

aplicação de tintas anti-incrustantes e anti-eorrosivas.

Quinto item: inserir neste, ilem a descrição de necessidade de remoção e destinação de solos

inconsistentes (solos moles) e uso de materiais pétreos.

Sétimo item: incluir a plótagem/localizaçãodos recifes de arenito.

3 - Alternativa Tecnológicas e Locacionais:

I necessário enfatizar que outras alternativas devem ser Consideradas/justificadas ao longo

da cosia do estado de Alagoas, tendo em vista o grande impacto ambiental que a supressão de áreas

de manguezal acarreta.

5.3.4 - Meio Sócio-Econômico - Uso e ocupação do Solo

Quarto item: enfatizar os acessos rodoviários - BR-I01, AL-10I, AL-105 e AL-455 em sua

capacidade desuporte deprojeto tendo cm vista a perspectiva deaumento de tráfego.

8.2 - Programas de Controle e Monitoramento

Sugerimos a inclusão de um Programa de Controle/Prevenção de Poluição provocada por

Tintas Anti-incrustantes e Anti-eorrosivas bemcomo um Programa de Monitoramento dasáreas dos

Maoguezais remanescentes e dasáreasdos Mangue/ais a serem recompostos.

Maceió/AL, 01 de fevereiro de 2011
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Ministério do Meio Ambiente
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Superintendência do IBAMA em Alagoas
. Divisão de Proteção Ambiental - DIPRAM -

DESPACHO N°: 021/201$ - GPFGF / DIPRAM / IBAMA-AL

ASSUNTO: Informação Técnica n° 001/2011 - NLA/DIPRAM/1BAMA/AL

Ao GABIN,

Rs.-,
ftub.

a

* 3 707l|

Vimos por meio deste encaminhar a presente Informação Técnica para que seja

providenciada a remessa da mesma a Coordenação de Licenciamento de Transporte da

C : DILIC.

Maceió, 03 de fevereiro de 2011

Atenciosamente,

GIOVAN

](Mmm
ACELLt FERREIRA GOMES FILHO

CHEFE DA DIPRAM

SUPES/IBAMÁ-AL

indra Menezes
Superintendente
• (BAMA7AL

A^AM^ Av.FemBndoi Uma n° 4023. Bairro Gruta do LoufOes,Maceiâ/Al. .

20
C«p: 57 057-000 • Fon&Fax (82) 2122-8302 (fwvwibamagovM
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE ErJOS RECURSOS

NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
SUPERINTENDÊNCIA DO IBAMA EMALAGOAS - SUPES/AL

DIVISÀODE PROTEÇÃO AMBIENTAL- DIPRAM
NÚCLEO.DE LICENCLAMENTO AMBIENTAL - NLA

w*ww/

MMA

—— —

Memorando n* 003 2011 -NLA/TBAMA/ALAGOAS

Referência: MEMO. N° 47/2011 -COTRA/CGTMO/D1LIC/IBAMA- SEDE

Assunto: TERMO DE REFERÊNCIA DO ESTALEIRO EISAALAGOAS - S.A

Interessado: COTRA/CGTMO/D1LIC/IBAMA - SEDE

Anexos: INFORMAÇÃO TÉCNICA M° 001/2011-NLA/DIPRAM/IBAMA-AL

Ao Chefe da DIPRAM,

Em atenção ao Memorando supra estamos encaminhando um anexo a Informação
Técnica N- 001/2011 - NLA/DIPRAM/IBÀMA/AL, objetivando sua remessa à Coordenação de v
Licenciamentode Transportes da Diretoria de Licenciamento.

{bamakupes/al

Maceió,- 02'de Fevereiro de 2011.

1

Av. Fernandes Lima, 4.023 - Farol, Maceió/AL-CEP: 57.057-000
FONE: (82) 2122.8300

, •—• 1
N1.A-IBAMA-ALAGOAS-NLA-IBAMA-ALAGOAS-NLA-IBAMA-ALAGOAS-NLA-IBAMA-ALAGOAS
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MINISTÉRIO DO MEIO.AMBIENTE - MMA
INS MIL rOBRASILEIRO DOMLIO AMIill N11. L DOS Kl CURSI >S NATURAIS RLNOVÁVLIS- IBAMA

Diretoria de I icencianiculo Ambiental - DILIC

2011 -DILKVIBAMA

Brasília, UD de fevereiro de 20

À: Superintendente do Ibama cm Alagoas
ASSUNTO: Termo de Referência Definitivo do Estaleiro Lisa Alagoas S.A.

w

I. Encaminho, em anexo, o Tenno de Referencia - TR que subsidiará a reorganização do
Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental - ElA/RIMA do empreendimento
denominado Estaleiro Eisa Alagoas S.A..com localização prevista parao município de Coruripe/AL.

Informo ainda que. quando o ElA/RIMA for protocolado neste Instituto pelo
empreendedor, a equipe do Núcleo de Licenciamento Ambiental de Alagoas será convocada para
compor o Grupo de Trabalho de análise do referido estudo.

3. Coloco-me a disposição para eventuais esclarecimentos.

i jilicciiIRa-Kiin_iK iv..i. r Ai im m.-'(> dUpJi

Atenciosamente.

NVAM

qiSEÜA DAV1M FORATT1NI
l)iretor;i de I ieenciamento Ambiental

P.ymn I tlc I M"i" iimi^n
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Estaleiro Eisa Alagoas S.A. ,MítP- 2tíl

Of. N° PEN-001/2011

limo. Sr.

Eugênio Pio Costa

DD. Coordenador Geral de Transporte, Mineração e Obras Civis - CGTMO

D1LIC - IBAMA

Brasília - DF

Maceió (AL), 27 de junho de 2011

MMA - IBAMA

Documento:

02001.031273/2011-82

Data: oZâ i0(f ItJOtf

Ref.: Encaminhamento do EIA/RIMA Estaleiro EISA Alagoas.

Processo: 02001.003707/2011-54

Senhor Coordenador,

Ao cumprimentá-lo cordialmente, vimos por meio deste, encaminhar à análise deste Instituto o Estudo de

Impacto Ambiental e seu respectivo relatório (ElA/RIMA) do Estaleiro EISA Alagoas S/A, sendo uma via em

meio físico e outra em meio digital, com vistas a subsidiar o procedimento administrativo de licenciamento

ambiental do empreendimento previsto para ser instalado no Município de Coruripe, Alagoas.

O ElA/RIMA acima referido foi elaborado em consonância com as diretrizes delineadas no Termo de Referência

expedido por este Instituto e, portanto, vimos solicitar a sua verificação {check list) e encaminhamento para

análise de vossa equipe de analistas ambientais, com vistas a emissão da Licença Prévia - LP do

empreendimento proposto.

Na certeza de termos oferecido as informações necessárias, despedtmo-nos.

Atenciosamente,

Max Welber Pereira dos Santos

Estaleiro EISA Alagoas S.A.

Rua Guiomar Omena, s/n° - SL 1 - Petrópolis - CEP: 57062-570 - Maceió - AL - Brasil
Tel.: (82) 3332-2004 - Fax: (82) 3332-2004
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE

E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
Superintendência no Estado de Alagoas

Memo n° 0162/20110 -GAB/IBAMA/SUPES/AL

r IA/AL

MMA - IBAMA

Documento:

02001.033665/2011-86

Maceió, 16 de junho de 2011

À: Diretoria de Licenciamento Ambientai- DILIC/IBAMA

Assunto: Proc. N° 02003000427/2011-74 B3AMA/SUPES/AL

(Licenciamento Ambiental)

Senhora Diretora,

Ao cumprimentá-los, fazemos referência ao Processo supracitado, que

solicita informações referente ao Licenciamentoambiental do Estaleiro EISA.

Isto posto, encaminhamos cópia integral do referido Processo, para solicitar

dessa Diretoria noquese refere aocumprimento dascondicionantes estabelecidas.



OíLC7icbwi> to/V.

Patrwui de Abreu
Secretária

CGTMO/DIUC

Qb (krxyJ^Tjon

AxX/

^JàiTOJ

PCVXX (OALYVC^-rnfA^

Ocorra "\ luama-

^
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NOME;

PROCEDÈNC

REFERÊNCIA

ASSUNTO:

C

ÓRGÃO

§
QuaitJoiTkí

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente

e dos Recursos Naturais Renováveis

F* Cr

* 3 707 11

\

https://ibamanet.ibí

PROCESSO: 02003.000427/2011-74 'BAMA/MMA GEREX "AL
SSOSA$09M '- DEPARTAM^° <* POUCA FEDERAL
DATA: 16-06-2011 09:52 32

_

DATA ÓRG^O DATA

#M//

Izkeüt

ANDAMENTO

ÓRGÃO DATA ÓRGÃO DATA
APENSAÇÃO
ANEXAÇÃO

â^a&do^i 2ofc5fe£
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>> rSR/DPF/AL

Fl:

Rub:

15511?;- b", 7Q SUPERINTENDÊNCIA *nr5IONAL FM ai Arsn*L» Wl

ftÇf

-° jBnSSSSÜlTENDENCIA ^lONAL EM ALAGOA&* VI
57025-080- For»e: (082) 3216-6767

Ofício n° 2938/2011 -IPL 0341/2010-4 -má f F/AL

A Sua Senhoria a Senhora
SANDRA MENEZES
SUPERINTENDENTE DO IBAMA EM. ALAGOAS
Av. Fernandes Lima, n°4023,
Farol - Maceió/AL
CEP 57.057-000

Assunto: Solicitação

Senhora Superintendente

Maceió/AL, 23 de maio de 2011.

Visando instruir os autos ; nquérito Policial n° 0341/2010-4 -

aml>Mh TT aV°SSa ***** ** °e t0à° °PrOCeSS° de ,ÍC-«oambientai do Estaleiro EISA ,

Atenciosamente,

FELipe^ÃsSobli
Delegado : :ia Federal

2a Classe- a n° 15.404

fls. 1 / 1

-
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS

NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
SUPERINTENDÊNCIA DO IBAMA EM ALAGOAS - SUPES/ÀL

NÚCLEO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL - NLA I

lüMMA/AL

Memorando n' 026 20U-NLA/XBAMA/AL I ATA: 10/06/2011

Referência: Ofício n° 2938/2011 - LPL 0341/2010-4 SR/DPF/AL

Assunto: Solicitação de Informações

Interessado: DPF

Anexos: Consultas SISLIC (7 páginas)

Destinatário: Superintendente do IBAMA/AL

Sra. Superintendente,

Cumprimentando-a, fazemos referência ao Ofício n° 2938/2011 i- EPL 0341/2010-4

SR/DPF/AL, protocolado nesta Superintendência como Documento n° 00112Ó/2011, o qual solicita

"cópia de todo o processo de licenciamento ambiental do Estaleiro EISA."

Istoposto, indicamos não constar neste Núcleo de Licenciamento Ambiental a condução de

processode licenciamento do retrocitado empreendimento.

Adicionalmente, apresentamos a relação de empreendimentos com processos de

licenciamento ambiental federal no estado de Alagoas, bem como dos proces sos de licenciamento

em fase de abertura no IBAMA, obtidas através de consulta ao Sistema de Licenciamento do

IBAMA - SISLIC (em anexo). Na referida lista, oficial no âmbito do órgão, até a data deste

Memorando não constava o citado empreendimento. Contudo, sugere-se consulta à Diretoria de

Licenciamento Ambiental - DILIC, no IBAMA/SEDE/BSB se necessários maiores

esclarecimentos. Oportunamente, lembramos que os processos de licencianento ambiental são

abertosno IBAMA/SEDE e conduzidos naquela Diretoria.

Por fim, além da resposta a serenviada ao DPF, respeitosamente recor lendamos o envio de

cópia deste documento eOficio àDILIC para conhecimento da presente solicitação.

Atenciosamente,

-&
VINÍCIUS CARLOS FREIRE ^

ANALISTA AMBIENTAL
RESPONSÁVEL NLA

1

Av. Fernandes Lima, 4.023 - Farol, Maceió/AL- CEP: 57.057-000
FONE: (82) 2122.8300
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTTTLTO BRASILEIRO IX) MEIO AMBIENTE E DOS

RECURSOSNATURAIS RENOVÁVEIS
SUPERINTENDENCIa/AL

CONFERIDO

MxL

370711

Ao Chefe do(a) <Qjm ~?ffd<n/?t'a do IBAMA no Estado
de Alagoas, em atendimento a solicitação contida às folhas de n° 01, para
abertura de processo ora solicitado que segue com /ú páginas por mim

^ enumeradas e rubricadas, para as providências que se fizerem necessárias.

Maceió, // I tféf I *<20/S
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•
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

SUPERINTENDÊNCIA EM ALAGOAS
Av. Fernandes Lima n°4023- Farol Cep:'57.057-000 - Maceió/AL Fone/Fax: (82) 2122-8302

\
(' DESPACHO N° 226/2011-OUVIDORIA/LINHA VERDE

Interessado: Departamento de Polícia Federal

Assunto ; Processo. n°. 02003000427/2011-74

- . :• •••-

âfi^-.:

ÀSra. Superintendente,

Para assinatura do Ofício n°. 0762/2010

-GAB/SUPES/IBAMA/AL, que será encaminhado ao Departamento de Polícia

Federal, retornando a Ouvidoria, para devidas anotações.

Em, 16/06/2011

DIZELDA MWftND» DA SILVA
OUVIDORIA/LINHA VERDE

IBAMA/AL



tM BRANCO

J



SR/DPF/AL
0823Q.Q11688/2011-12

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIOAMBIENTE

E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
SUPERINTENDÊNCIA EM ALAGOAS

Av Fernandes Lima n° 4023 - Farol Cep: 57.057-000 - Macció/AI Fone/Fax: (82) 2122-8302

Ofício N° 0762 /2011 r.AB/SUPES/IBAMA/AL

limo. Sr.
'w Felipe Vasconcelos Correia

Delegado dePolícia Federal em Alagoas
Av. Walter Ananias - Jaraguá
Maceió/AL

Assunto: Proc02003000427/2011-74

Prezado Senhor,

Maceió/AL, 16dejunhode2011

Cumpri-nentando-o, fazemos referência^ Ofício rr*. 2938/2011 -IPL 0341/2010-4- g
SR/DPF/AL protocolado nesta Superintendência em forma de Documento sob on°. 001120/2011 |
de 30/05/2011 ,versa sobre licenciamento ambiental':

Isto posto, comunicamos aVossa Senhoria que oreferido Ofício foi direcionado à
DILIC, no IBAMA/SEDE/BSB.

Na certeza do atendimento, reiteramos os elevados votos de respeito e consideração,
colocando-nos àdisposição para maiores esclarecimentos que se fizerem necessários.
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Memorando nc

Referência:

Assunto:

Interessado:

Destinatário:

~,™™ MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS

NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA *-ÜKSUS"
SUPSTS?ÈNCIA*> ffiAMA EM ALAGOAS - SUPES/AL

NÚCLEO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL-NLA

030 2011-NLA/IBAMA/AL

MMA - IBAMA

Documento: Fls.:.
02001.029483/2011-1^,rK

;06/0^R^Data

MMA

DATA: 22/06/2011

Processp Administrativo n° 02001.003707/2011-54
NLA/AL ~~ ~~-

Coordenadora da COPAH

Sra. Coordenadora daCOPAH,

. Cumprimentando-a, fazemos referência aos Processos .Administrativo 02001.00370TO011
oqual trata de ticsnciamento ambiental de empreendimento naval no estado de Alagoas

recentemente inserido no SISLIC edenominado Estaleiro EISAAlagoas. '

ZZ Ŝ 6Ste NÚCle° —*— à***» -» -Ú* essa
TnmZlS2t^ Pr°MdÍmentoSd°"<~ d°'"-*Portaria *^n2>/2008edaInsm1câo Normativa BAMAn» 184/2008,^0 haja necessidade.

Entretanto, considerando essa possibilidade eobjetivando Borink», »A

Contudo, respeitosamente, indicamos a,,e n wt a/at

• • i . ...

^"^^íatssíssaf1-*--»



atividades que requeiram nossa contribuição.

• íst0 .P^to. ficamos^ disposição

Atenciosamente,

MMA

Para maiores esdarecimentos que se façam necessários.

\

•A .

^fcfeA&skEI^^
ANALrSTA AMBIENTAL

RESPONSÁVEL NLA

^ CíOfA*f -

criador Gerai de tran$portes(^ '
Mineração oOf>ras Civis
rCQTMO/DlííC/IBÁMA .

rf -•<^-í.

^OAjÓÀ/Cv

Av. Fernandes Uma 4opí c0,í, .,^:r8S2^L-cEP,S7.os^00
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE- MMA

INSTII UIO URASII EIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RLNOVÁVLIS - IBAMA
Diretoria de I icencíamento Ambiental - DII.IC
MIN t. .-.!• I ' !••• Scih <•<•••• \ BiBUhJ Ml <I P íl .•:'•••>:
i i n>i »»». |i'i;i.i. ii;^i<; ui.-iim. i ki i,«|> »..v. ihura •, i

Ofício n"tf6Y/20l1 - DILIOIBAMA

Fls.:_ÜJ
p o, yioitn

Brasília, 13 de julho de 2011.

A Sua Senhoria o Senhor

Felipe Vasconcelos Correia
Delegado de Policia Federal
Departamento de Polícia Federal Superintendência Regional emAlagoas
Av. Waller Ananias, S/N - Jaraguá
CEP: 57025-080, Maceió/AL

Tèí: (82) 3216-6767

Assunlo: Resposta ao Oiicio n" 2938/2011 - IPL0341/20KM - SR/DPF/AL

Senhor De egado,

I. Em resposta ao Oficio em epígrafe, envio cópia do Processo n" 02001.003707/
2011-54 referente ao Licenciamento Ambiental do empreendimento denominado ESTALEIRO
EISA ALAGOAS S.A..

2. Sem mais parao momento, coloco-me a disposição para eventuais esclarecimentos.

Atenciosamente,

• ii, • ttPAHÍ'p«w0í li M i".i"i>".o jjii .ii N\ \M

GlSElLA DAMM FOR Al TINI

Diretora Üe Licenciamento Ambiental

'-..-•"•• \ •' imoncmi)
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Rs... l5
ProciliZia Rub.
Rubr-_224—

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
M. J. - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM ALAGOAS
Av. Walter Ananlas, S/N - Jaragua - Maceió/AL -CEP. 57025-<*80- Fone: (082) 3216-6767

Ofício n° 3767/2011 - IPL 0341/2010-4 - SR/DPF/AL

SR/DPF/AL

Fl:

Maceió/AL. 01 de julho de 2011

A Sua Senhoria o Senhor (a)
Diretor (a) de Licenciamento Ambiental (DILIC)
SCEN Trecho 2 - Ed. Sede Bloco "A" 1o andar - Cx.Postal n° 09870
Asa Norte -Brasília/DF
CEP 70.818-900

Assunto: Solicitação

Senhor (a) Diretor (a),

Visandp instruir os autos do Inquérito Policial n° 0341/2010-4 -

SR/DPF/AL, solicito a Vossa Senhoria cópia de todo o processo de licenciamento

ambiental do Estaleiro EISA S/A

Atenciosamente,

tPLN0 0341/2010

FELjP£i/ASG©NefftOS~CORREIA
Delegado de Polícia Federal

2a Classe - Matrícula n° 15.404
MMA - IBAMA

Documento:
02001.035050/2011-94

Data:. '•: '•í^l^L

fia. 1 /1



t\ güPau,

fora fcfiíi/.Mi^í*^-

ff/fa/H

v AnalistaAmbiental
Matrícula 2448661

DIUC/IBAMA

rQ>«X/ '

3x2/03/5013

.ri,
W^M^Bnr,ft*MA//\ >J
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MINIMI RIO IX» VII iOAMIÍIIMI -MMA

VSILElfJO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATI RAIS RENOVÁVEIS- IBAMA
Diretoria de I iccnciamcnio Ambiental - t)ll IC

CítOsdcnaçSo Gorai de franspones, Mineração e Obras Civis - CGTMO
Condenação de Portos, Aeroportos e Hidiwias *COPAI I

w

INFORMAÇÃO N° 16/2011 COPAH/CGTMO/DILIC/ÍBAMA
Brasília. 13 de julho de 2011

ASSlINTO: ('heck list do ElA/RIMAdo Estaleiro Eisa Alagoas S.A.
IN PERESSADO: Coordenadora de Licenciamento de Portos. Aeroportos c Hídrovias

Senhora Coordenadora,

1. No dia 12 de julho do corrente ano. esta equipe técnica concluiu a avaliação
preliminar (check list) do ElA/RIMA apresentado para subsidiar a análise da viabilidade
ambicnlai do empreendimento em epígrafe, protocolado neste Instituto em 29 de junho de 2011.

2. Esta avaliação preliminar visa verificar a adequação do LIA/RIMA ao Termo de
Referência (TR) elaborado pelo IF3AMA e enviado ao empreendedor em 02 de fevereiro de 2011.
Para a composição do TR a equipe técnica do IBAMA se baseou na Resolução CONAMA N"
001, de 23 de janeiro de 1986, que explicita as definições, as responsabilidades, os critérios
básicos e as diretrizes gerais para uso e implementação da Avaliação de ImpactoAmbiental como
um dos instrumentos da Política Nacional do Meio Ambicnle.

3.

RIMA:

Segue informação sobre a análise preliminar:

4. Na avaliação do RIMA verificou-se que o mesmo não segue as orientações do
Termo de Referência. K constituído de um volume inadequado, sendo composto por 136 páginas,
número considerado excessivo em um documento que deveria ser o mais sucinto possível.
Segundo o Artigo 9" da CONAMA 001/86 o RIMA:

"[...] refletirá as conclusões do estudo de impacto ambiental e conterá, no mínimo:

I - Os objetivos e justificativas do projeto, sua relação c compatibilidade com as políticas
setoriais- planos e programas governamentais;

II - A descrição do projeto e suas alternativas tecnológicase locacionais. especilkando para
cada um deles, nas fases de construção e operação a área de inlluêneia, as matérias primas,
e mão-de-obra, as fontes de energia, os processos e técnica operacionais, os prováveis
efluentes, emissões, resíduos tle energia, os empregosdiretos c indiretos a serem gerados;

III - A síntese dos resultados dos estudos de diagnósticos ambiental da área de influencia
do projeto;

IV - A tleserição dos prováveis impactos ambientais da implantação c operação da !
atividade, considerando o projeto, suas alternativas, os horizontes de tempo de incidência J\

tjv** NgÜM Ide*(V.iMfcl MfAiK.oítii. UAI IImIuI dxdi tflodl WAM



dos impactos e indicando os métodos, técnicas c critérios adotados para sua identificação,
quantificação e interpretação;

V - Acaracterização da qualidade ambiental futura da área de inlluêneia, comparando as
diferentes situações da adoção do projeto e suasalternativas, bem como com a hipótese de
sua não realização;

VI - A descrição do efeito esperado das medidas mitigadoras previstas em relação aos
impactos negativos, mencionando aqueles que não puderam ser evitados, e o grau tle
alteração esperado;

VII - O programa de acompanhamento e monitoramentotios impactos;

VIU - Recomendação quanto à alternativa mais favorável (conclusões e comentários de
ordem geral).

Parágrafo único - O RIMA deve ser apresentado de forma objetiva e adequada a sua
compreensão. As informaçõesdevem ser traduzidas em linguagem acessível, ilusiradas por
mapas, canas, quadros, gráficos e demais técnicas de comunicação visual, de modo que se
possam entender as vantagens c desvantagens do projeto, bem como totlas as
conseqüências ambientais de sua implementação."

5. Apesar do TR elaborado pelo Ibama conter as diretrizes acima expostas, o RIMA
apresentado pelo empreendedor não traz o conteúdo estabelecidas pela legislação, sendo apenas
um resumo do EIA, além disso, apresenta linguagem excessivamente técnica e poucos recursos
visuais que facilitem a compreensão do conteúdo, os mapas, por exemplo, são confusos c de
resolução inadequada. Portanto,este documento deverá ser integralmentereclaborado a fim de se
adequar à legislaçãoambiental vigente.

EIA:

6. Quanto ao LIA. foi verificado que este não segue a itemização proposta pelo TR.
e nSo contém diversos levantamentos de informações solicitados pelo IBAMA. muitos dos quais
essenciais para o diagnóstico da área impactada e para a avaliação da abrangência dos impactos.
Para a adequação do EIA é imprescindível complemcntações noque se referem à:

1. Identificação do empreendedore da empresa consultora:

Apresenlar no escopo do estudo o registro no ('adastro Técnico Federal doempreendedor;

Nos dados da equipe multidisciplinar responsável pela elaboração do EIA RIMA
apresentar os registros nos órgãos de classe quando exigiveis;

2. Dados do empreendimento:

Apresentar mapeamento, em escala e resolução adequadas, devidamente georreferenciado,
indicando o empreendimento e a malha viária existente; principais núcleos urbanos (vilas.
povoados) tia Área de Influência; principais áreas produtivas e comunidades afetadas: principais
cursos d'água; todas as áreas legalmente protegidas (Áreas tle Preservação Permanente. Reservas
Legais e vegetação imune de corte pela Lei da Mata Atlântica) existentes; indicação de outras
interferências consideradas relevantes;

* Analisar a compatibilizaeão do empreendimento com oJUano tle Gerenciamento Costeiro
eZoneamento Eeoiógico-Eeonómico. quando existente. ,^r\ fcjjr* .^
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3. Alternativas Tecuolóüieas e Locacionais:
Ps.:Jl

Pra:3lOlllL
Conforme preconiza oAri 5 da Resolução CONAMA n" 1/86, o EIA: .-Jaú-

"[...] obedecerá ãs seguintes diretrizes gerais:

I- contemplar todas as alternativas tecnológicas c tle localização de projeto,
confrontando-as com a hipótese de não execução do projeto;"

De acordo com este texto da CONAMA 001/89, o estudo de alternativas
tecnológicas e locacionais é obrigatório no EIA, contudo, o estudo apresentado não abordou
nenhuma alternativa tecnológica para o empreendimento proposto tais como estudo de
alternativas tlc íay out, critérios que justifiquem o tipo de draga a ser utilizado, tipo de
construção da parte marinha do empreendimento (linhas de loãd oul do estaleiro), entre outros,

A escolha de alocar o empreendimento no Estado de Alagoas foi pautada
exclusivamente em critério político e econômico. A escolha por Pontal tle Coruripe está pautada
na itleia de menor custo de projeto e não intervenção em área de recifes de arenito, porém na
necessidade de supressão tle 63ha tle mangue e realocação de 54 famílias, considerados como
elementos desfavoráveis ã escolha da área.

O estudo deixa claro que cm função tio interesse dos poderes executivos, estadual
e municipal, "interessados na geração de emprego e renda resultantes do empreendimento, se
uniram em esforços de incentivos determinantes à decisão de escolha definitiva da área situada
no Ponta/ do Coruripe que na hipótese da necessidade de realocação de famílias seriam
realocadas pelo próprio poder público ".

Portanto, a discussão das alterativas locacionais não incorpora aspectos físicos e
bióticos tais como a relação intrínseca existente entre manguezais e áreas recitais, e a
quantificação das Áreas de Preservação Permanente sujeitas a supressão em cada alternativa
locacional considerando a legislação ambiental como a I.ei 4.771/65 (Código Florestal) e a Lei
I [. 428/06 (Lei da Mata Atlântica).

Ressalta-se ainda, que o estudo sequer menciona a hipótese de não execução do
projeto. Assim, será necessário:

• Apresentar as alternativas tecnológicas e locacionais para o empreendimento em questão
conforme solicitado no TR considerando as interferências ambientais vinculadas a cada

alternativa e para cada meio (fisico, biólico c soeioeconõmico). incluindo a hipótese de não
realização do projeto, conforme determina a Resolução CONAMA n"l/86.

4. Área de Influencia do Empreendimento:

• Redefinir a Área tle Inlluêneia Direta (AID) do meio físico, tornando-a compatível com
aquela estabelecida para o meio biólico marinho c ampliando-a para abranger a área da laguna
existente a sudoeste do empreendimento.

• Redefinir a Área de Influência Indireta (Ali) do meio tísico e biólico, abrangendo na
porção marinha o cordão reeifal mais externo, paralelo à linha de costa, localizado
aproximadamente a sul-sudeste do empreendimento (canal de navegação). Esta ampliação se
justifica pelo fato de eventuais acidentes envolvendo principalmente combustível de
embarcações serem capa/es de alcançar a referida área. ^Ta MÍS . ytf

5. Diagnóstico:
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.Meio Físico:

Em relação às metodologias descritas, apresenta-las de forma mais detalhada quando estas
não forem usuais;

* Apresentar de forma clara tis períodos de dados secundários analisados c as datas,
horáriose/ou períodostle aquisição de dados primários.

Nos gráficos tle caracterização climática (item 5.1.2), apresentar o periodo ou ano a queo
dado representado se refere. Em especial,o ano a que se referem as temperaturas médias mensais
para a região do Coruripe, página 4S, volume 2. quadro 5.1.3.

Em relação à caracterização setlimenlológica da região costeira, item 5.1.3.1.1 os 21
ponios amostrados com as metodologias (Van Veen e draga de arrastro, descritas no item 5.1.1)
são insuficientes para a caracterização da área a ser dragada e a metodologia empregada está
inadequada. De acordo com o Anexo I da Resolução CONAMA 344/04, a coleta e amostra de
sedimento: "Consiste em caracterizar a seção horizontal c verlical da área de dragagem, a
partir de coleta deamostras desedimentos que representem os materiais a serem dragados. A
distribuição espacial das amostras desedimento deve ser representativa dadimensão daárea e
do volume a ser dragado. As profundidades dascoletas dasamostras devem ser representaiivas '
doperfil (cota) a ser dragado. "considerando ainda o disposto na tabela 1 da referida Resolução
o número de amostras deverá ser no mínimo 26 e no máximo 40, considerando o volume de
dragagem previsto no empreendimento. Além disso não foram realizada a caracterização química
dos sedimentos; conforme estabelece o item 2 do Anexo I da Resolução CONAMA 344/04.
Desta forma, deverá serapresentada toda a caracterização tios sedimentos da área de dragagem,
conforme disposto na Resolução CONAMA 344/04.

Apresentar, em relação a futuras dragagens, a caracterização do assoreamento e taxa de
sedimentação nas áreas que compreendem o canal de acesso e bacia de evolução.

Apresentar a previsão da periodicidade e tis volumes aproximados para as dragagens de
manutenção após a implantação canal tle acesso c bacia de evolução

Apresentar, em todos os mapas que representem os pontos amostrais, a delimitação das
áreas de influencia do empreendimento.

• No item "Qualidade de Agna" os dados apresentados retingem-se àqueles parâmetros ^
medidos com a sonda multiparametrica. Os parâmetros químicos e microbiológicos da água não
constam do estudo apresentado embora tenham sido explicitamentesolicitados no TR.

Apresentar, para o item "Qualidade de Água" os resultados das análises dos parâmetros
químicos e microbiológicos da água, confronlando-os com a legislação ambiental vigente.
Resolução CONAMA 357/05 e caso exista, com a legislação estadual e municipal. Ainda para
esse item, indicar as datas e horários das coletas e refazer os gráficos de modo a permitir a
visualização do eixo (x)das estações de coleta eorrespondentes aos dados plotados

Em relação ao item oceanografia e hidrodinámiea apresentar, conforme solicitado no TR,
a caracterização tia hidrodinámiea costeira e a descrição dos processos de transporte de
sedimentos ao longo da costa, definindo as regiões potenciaisde aeresçâo e erosão costeira.

Em relação à modelagem hidrodinámiea apresentada, deverá ser contemplado cenário
contendo a nova configuração da linha de costa; ou seja considerando a presença do
empreendimento esua estrutura. ~A v3&* ^
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Ainda em relação à modelagem, apresentar os dados de calibraçao de nível e cottenter-1*^-
incluindo erros estimados, .lá que o próprio estudo aponta que uma batimetria de qualidadepode—Í2ü—
melhorar o desempenho do modelo e portando a qualidade do resultado; e tendo o EIA realizado
a batimetria da região sugerc-se rodar novamente o modelo com tais dados batimétricos.

• Apresentar a modelagem referente a dispersão da pluma de sedimentos durante a
atividade de dragagem.

Meio Biótico:

• O EIA apresentou os temas Hora. fauna terrestre, biota aquática, bioindicadores e unidades
de conservação sendo que para cada grupo foi apresentado apenas a descrição metodológica e
apresentação de resultados, não sendo contemplado análise dos dados e discussão. Tais itens
deverão ser apresentados. Ressalta-se a importância de contextualizar os resultados e concluir
sobre as informações produzidas e principalmente sobre a área diagnosticada.

A Ali não foi caracterizada para nenhum tema do meio biótico. Apresentar a
caracterização dessas áreas conforme consta no TR.

Apresentar, conforme solicitado no TR, quadro tlc Áreas de Preservação Permanente
(APP) na Arca Diretamente Afetada pelo empreendimento (manguezal, restinga, brejo, mata
ciliar entre outras), contemplando a tipologia da cobertura vegetal e sua respectiva área (nr) de
intervenção. Estas áreas da ADA deverão também ser representadas cm mapeamento
devidamente acoreferenciado e cm escala adequada.

Apresentar a figura 5.2.2 do volume 111, página 3 em escala compatível, com o objetivo de
observara a localização das 25 parcelas da vegetação de mangue amostradas.

• Apresentar a carta imagem denominada "Distribuição das parcelas da análise
fitossociològica na ADA" incluindo a nomenclatura das parcelas representadas na mesma.

Apresentar a autorização para coleta, captura c transporte de material biológico para os
grupos da biota aquática coletados.

Apresentar a liste tle dados brutos tios registros da amostragem conforme orientação do
TR.

• Os mapas da malha tle pontos c transectos amostrais para os grupos da fauna não
evidenciaram as fitofisiononiias amostradas. Para os grupos da fauna terrestre (mastofauna,
avifauna e herpetofauna) não foram apresentadas as tabelas das coordenadas geográficas dos
pontos e transectos. Reaprcsentar os itens ausentes.

Os grupos da niíistofauna. ictiofauna. cetáceos, sirènios c quelónios foram
insuficientemente caracterizados, evidenciado principalmente pelas metodologias adotadas.

Reaprcsentar os itens relativos a esses grupos conforme costa no TR.

• No item de descrição metodológica para biota aquática foi indicado na figura o uso do
amostrador Van Veen mas não foi indicada no texto sua metodologia ou pontos em que lói
utilizado. Reapresentar este item.

• Sobre o diagnóstico da biota aquática os habitats de provável ocorrência não foram
contemplados integralmente, uma vez que a malha amostrai não contempla a praia arenosa (do
Batei) c o trecho final do rio Coruripe. A amostragem do ambiente marinho não contemplou a
comunidade dos rochedos, poços, lajes ou locais diferenciados quanto a sua importância para__A
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biodiversidadee para pesca.

A área de descarte do material dragado não foi apresentada, portanto, ressalta-se que
havendo definição de tal área a mesma deverá serdefinida como ADA e diagnosticada.

• Sobre a apresentação dos resultados, não foi apresentada lista de espécies tle provável
ocorrência segundo dados bibliográficos e respectivas informações constantes no TR. As listas
apresentadas não contemplaram os registros por ponto/lransecto de amostragem, referindo-se
apenas como ADA e AID. impedindo dessa forma a análise da distribuição geográfica das
espécies. Reaprcsentar esses itens.

Os resultados do meio biótico não contemplam a curva de acúmulo de espécies com
rarefaçâo, curvas de abundância relativa para cada grupo diagnosticado ou parâmetros
descritores da comunidade amostrada (domináncia. similaridade, series de diversidade, etc). Este
item deverá ser reapresenlado para todos os grupos bióticos.

• Com exceção dos resultados relativos a alguns grupos da fauna terrestre e da macrotâuna
bentônica de fundo inconsolidado. não foram apresentados dados de abundância c suas
respectivas análises. Com exceção da macrofauna bentônica de fundo inconsolidado. os
resultados de abundância dos grupos da biota aquática foram categorizados genericamente cm
relação a freqüência de ocorrência, e portanto, perderam sua reprcsentatividatle; além disso não
há evidências do uso de análises estatísticas para descrever os resultados. Reaprcsentar o item
considerando as informaçõesapontadas.

• Mapear e classificar as áreas de sensibilidade ambiental afetadas e sob influência do
empreendimento, conforme consta no TR,

Meio Soeioeconõmico:

Detalhar a caracterização das condições gerais de infraestrutura de serviços públicos na
AID. bem como descrever as demandas em relação a serviços de educação, saúde, transporte.
energia elétrica, comunicação, lazer, abastecimento tte água, coleta e tratamento de esgoto, coleta
c disposição de lixo. segurança;

• Detalhar os padrões de migração existentes e as interferências sobre os municípios
afetados (pressões sobre os serviços de saúde, educação e segurança pública) pelo afluxo
significativo de pessoas para o entorno (número elevado tle trabalhadores ou atração tle
população), durante a fase de construção tio empreendimento;

Mapear e caracterizar a área e rota dos navios no canal tle aproximação do estaleiro: e as
rotas tle pesca da frota artcsanal, indicar cm mapa. as possíveis áreas tle exclusão de pesca.

Mapear as comunidades pesqueira;

Deverão ser considerados os eventuais conflitos tio projeto com o uso atual do ambiente a
ser afetado, abrangendo os seguintes aspectos e suas relações: navegação que não àquela gerada
pelo empreendimento, atividade pesqueira, uso turístico, atividades de lazer e outros possíveis
usos na Área de Inlluêneia Direta.

Uso e Ocupação do Solo: este item foi tratatlo muito sucintamente, não havendo uma
caracterização de fato do uso e ocupação do solo da área de inlluêneia do empreendimento. O
único mapa apresentada se refere à informações do meio fisico, não contribuindo para o
entendimento do item em análise. Dessa maneira, este item do esludo deverá ser integralmente
reformulado, devendo minimamente: ~J\ fk^ «

i. dtu («»'Am'i.M.-i-j II Al i ...iii.-a. ,i..i: }iVAM r. l(.Jr,



c

13

Caracterizar a dinâmica social tlc ocupação do território (processo histórico de ocupação, ' ' -
localização tios núcleos urbanos e rurais, identificando as sinergias urbano-rural e os padrões de V* •
assentamento, condicionantes ambientais do território que apontem restrições à ocupação).

• Caracterizar c mapear o uso c ocupação tio solo na AID do empreendimento.

Levantamento da existência de Planos Direlorcs ou de Ordenamento Territorial ou outros

Zoneamenlos existentes nos municípios afetados, analisando a compatibilização do
empreendimento com os tipos de uso ocupação previstos nos zoneamenlos. áreas de expansão
urbana c restrições de Uso c Ocupação do Solo;

Apresentar as demandas, modificações e remodelação urbana e viária local para
implantação do empreendimento - como projetos tle rcurbanizaçâo. melhorias de vias urbanas e
acessos, e projetos de infraestrutura correlacionados (vias urbanas, terminais, etc.);

• Fazero levantamento da compatibilização tio empreendimento com o zoneamento de uso
e ocupação do solo do município, identificando a existência de possíveis conflitos.

• Localizar e caracterizar para AID as áreas e aglomerações urbanas e rurais, com
mapeamento das vias de acesso ao empreendimento (parte terrestre), áreas de expansão urbana e
zoneamenlos existentes, identificando aquelas propriedades passíveis tle serem desapropriadas
pelo empreendimento.

• Caracterizar o entorno tio empreendimento, com enfoque nas atividades industriais ou
outras (saneamento) com lançamento de efluentes, e com potenciais interferências na qualidade
da água.

• Caracterizar as áreas a serem desapropriadas para a possível instalação do
empreendimento (carac
realocação).

erizando também as família a serem rcalocadas c a proposta de

Apresentação de imagens e informações cartográficas:

De maneira geral, as imagens e mapas constantes no ElA/RIMA apresentam
pouca qualidade gráfica, dificultando a visualização e a compreensão das informações. Em
diversos mapas a escala nào está nítida, um exemplo é a figura 5.LI que não permite a
visualização da escala. Assim será necessário:

• Revisar todas as imagens presentes no EIA/R1MA, aprimorando a nitidez e a
compreensão dos dados;

Rever e corrigir toda a numeração dos gráficos apresentados, em relação a sua citação no
texto, pois existem incoerências graves ao longo de todo o documento o que dificultará a análise
do estudo. Corrigir também a numeração tios mapas, pois esta consta no texto mas não aparece
no mapa.

• Rever e corrigir a paginação cm iodos os volumes pois há lapsos.

7. Diante da exposição acima que eonsiata inúmeros itens ausentes no estudo
ambiental e essenciais para a análise da viabilidade ambiental do empreendimento - esta equipe
técnica considera o estudo inadequado, devendo ser devolvido.

8. Sugere-se que o empreendedor seja oficiado sobre o posicionamento desta equipe
técnica c seja instado a recolher o EIA RIMA para readequa-lo de acordo com o Tcrmo^jv
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Referência emitido pelo IBAMA. as orientações desta Informação e a legislação ambiental
vigente.

9, Éa informação que ora submetemos à consideração de Vossa Senhoria.

• wx lV H 2*SL*I>-
ANA MARGARIDA [«ARQUES PORTUGAL

Analista Ambiental

MARIANA RODRIGUES DE CARVALHAES PINHEIRO

Analista Ambiental

LA VILAR AIRES DE MOURA

Analista Ambiental
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RAFAEL MELO G) ALVES DA SILVA

Analista Ambiental
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Brasília. I*> de julho de 2011

A Sua Senhoria o Senhor

Max Welber

Representante do Estaleiro Eisa Alagoas S.A.
Rua Praia da Rosa. 2 Bancários

CEP: 21920^630 - Ilha do Governador - RJ

Fone: (21) 2468-8002 R.311/327

Assunto: Devolução de EIA/RLMA para adequações

Prezado Senhor.

1. Informo que o EIA RIMA referente ao empreendimento denominado
ESTALEIRO EISA ALAGOAS S.A. (Processo n" 02001.003707/2011-54) está sendo devolvido
uma vez que não atende ás solicitações do Termo de Referência elaborado pelo IBAMA. Segue
em anexo a INFORMAÇÃO n" 16/2011 COPAH/CGTMO/DILICiBAMA de 13 de julho de
2011, que apresenta as orientações para reelaboração do ELA/RIMA.

2. Informo ainda que o prazo de análise técnica será iniciado a partir do aceite do
I IA RIMA.

3. Coloco-me a disposição para maiores esclarecimentos.

Atenciosamente,
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Diretora de Licenciamento Ambiental

r.ip.M i ,!< i



EM BRANCO



MMA

;: U
ProcilQliíl
Rubr TVr\

.„„.,„, I MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE -MMA
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
COORDENAÇÃO GERAI. DE TRANSPORTES. MINERAÇÃO EOBRAS CIVIS

COORDENAÇÃO DE PORTOS. AEROPORTOS E HIDROVIAS -COPAH
SCEN - Trecho 2. Edifício Sede - Bloco C, Brasília - DF CEP 70 818-900

Te' (Oxx) 61 3316-1392 - URL htfp://www tbama.gov br

MEMÓRIA DE REUNIÃO

LOCAL: IBAMA/Sede DATA: 19/07/2011 HORÁRIO: 09:15h

ASSUNTO: Reunião Estaleiro EISA

PARTICIPANTES: Vide lista anexa

Areunião teve por objetivo adiscussão entre IBAMA. empreendedor eseus representantes núcleo da
procuradoria e SEPLANDE, representando o governo do Estado de Alagoas, eom eaç o ao
procedimento de check list do ElA/RIMA do Estaleiro EISA, alocalizar-se no Estado de Alagoas
Adiretora de licenciamento esclareceu que após procedimento de check list foi emitida uma
«fcriKlm^ntoCOnC ^ deVOlUÇâ° d° EIA/RIMA- Foram distribuídas algumas cópias do
Inicialmente, foram abordados alguns dos itens gerais avaliados no check list. como aqualidade de
impressão, imprecisão nos dados, contradição de informações, dentre outros.
Em seguida, aequipe do IBAMA indicou os pontos mais relevantes aserem abordados, asaber:
-RIMA - OIBAMA informou que oRIMA não segue oque preconiza aCONAMA 001/86, além de
problemas na linguagem (termos técnicos, por exemplo) ena qualidade das imagens. Outros temas
específicos foram ressaltados, com ênfase no meio soeioeconõmico (geração de emprego emâo-T
obra) pouco explorado ejustificado cm suas afirmações. OIBAMA salientou que o fato de haver
segredo quanto ao empreendimento, implica na necessidade de maior precisão equalidade em relação
ao RIMA. uma vez que o EIA não será disponibilizado ao público.

nflT maÍa05 °Ulr0S ^""í16 maÍS fácil a,endimen,°' dispensando maiores esclarecimentos porparte do IBAMA, tais como informações cadastrais, revisão da paginaçâo do documento, qualidade
das imagens e cartografia, plotagem de pontos edas áreas de influência, etc.

- Alternativas tecnológicas c locacionais - o IBAMA detectou ausência de informações relevantes
para definição de layout (técnicas de construção do aterro e justificativas), tipos de dragas etc
justificando que tanto o IBAMA quanto a população em geral necessita de tais dados. Também foi
ressaltado que a justificativa locacional foi insuficiente, uma vez que baseia-se em aspectos
principalmente políticos para abordar o tema.

- Áreas de influência - o IBAMA apontou inconsistências na delimitação das mesmas, tanto na
relação das áreas dos meios fisico e biólico. que deveriam ser sobrepostas, quanto cm relação à
exclusão de arcas que não foram abrangidas. O IBAMA apontou ainda a necessidade de maior
detalhamento na descrição do empreendimento (especialmente a área a ser dragada, duração da
mesma, o descarte, recebimento de insumos, etc).

- Diagnóstico do Meio físico - com relação à dragagem, o IBAMA ressaltou que ametodologia
utilizada não permitiu uma amostragem adequada do pacote de sedimentos a ser dragado. Foram I
apontadas outras informações requeridas pela CONAMA 344 eque não constaram no estudo Com]



relação à qualidade da água. foram indicadas afirmações contidas no estado » nenhum
embasamento técnico. Para amodelagem, além de questões de bat.metna ecalibraçao, oIBAMA
rZTque necessita de informações de simulações considerando apresença do -P-"dimen,°
também. Por fim, foi abordada anecessidade de modelagem da pluma de sedimentos também.
-Diagnóstico do meio biótico - inicialmente oIBAMA indicou aausência geral*<f*«**•
ediscussão pontos extremamente importantes para concluir sobre aviabilidade ambientai em relação
aes*ema' OatTo item apontado éafalta de caracterização da AID do meio biótico, ede quadro
rep Ln,™ vo de quantificação das APPV Oempreendedor indicou quantificação presente no estudo
oorém amesma refere-se ao uso eocupação do solo, não atendendo plenamente ao solicitado. Fo
aborLa também a insuficiência amostra, de determinados grupos bióticos e inadequação na
apresentação dos resultados.
-Diagnóstico do meio soeioeconõmico -oIBAMA apontou necessidade ^-^^££
da infraes.rutura do município, condições de absorção do contingente *£>««e «™«™£
do processo de desapropriação. Foi informado pelo empreendedor que ha abordagem do tema no
prognóstico, porém foi ressaltada anecessidade de que haja mtormaçoes no diagnostico.
Em seguida, oempreendedor esclareceu que aárea de influência direta do ^^«S*
La degintluência direta do meio fisico mais uma área que representa »*nam«utadedo meio bio.ica
Assim arecomendação éreadequar aabrangência da AID do meio fisico, de forma que aAID do
meio biótircontinue aconter amesma, além da abrangência da AI. do meio físico edo meio biotrco,
que deverá abranger os recifes de corais existentes.
OIBAMA ressaltou apossibilidade de que, na existência de estudos para licenciamento ambiental do
gasoduto que atravessa aárea de inlluêneia do empreendimento, poderão ser ut.l.zados dados de tais
para complementar.

Por fim, oempreendedor fez algumas afirmações em relação às rotas de "J""^*"*pesqueiros, exclusão de pesca, ele, eoIBAMA informou que tais dados devem ficar claros no estudo.
OIBAMA entregou em mãos oficio de devolução do estudo, incluindo a informação técnica que
eiece as conclusões do cAec* M. Foi informado que oIBAMA está àf^^Sdúvidas econtribuição na reelaboraçâo do ElA/RlMA. sugerindo ainda que oempreendedor d.scuta
com oIBAMA um plano de atendimento às demandas em questão. ^
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Horário: \\\S^?)0
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MMA - IBAMAprcc V;o7lft
Documento: -.

02001.03865l/2tílT=í

Estaleiro Eisa Alagoas S.A Data:ü^/ü£/Jl_

Of. N°PEN-003/2011

limo. Sr.

Eugênio Pio Costa

DD. Coordenador Geral de Transporte, Mineração e Obras Civis - CGTMO

DILIC - IBAMA

Brasília - DF

Maceió (AL), 04 de agosto de 2011

Ref.: Plano de Ação para revisão do EIA/RIMA do Estaleiro EISA Alagoas S/A
em atenção às considerações da Informação N° 16/2011 - COPAH/ CGTMO/
DILIC/IBAMA.

Processo: 02001.003707/2011-54.

Senhor Coordenador,

Ao cumprimentá-lo cordialmente, vimos por meio deste, encaminhar para análise desta

Coordenação, nossa proposta técnica de revisão do EIA/RIMA do Estaleiro EISA Alagoas

S/A, com intuito de atender o Termo de Referência e a Informação N° 16/2011. Esta

apresentação será realizada em fases conforme descrito no Plano de Ação em anexo.

Desde de já colocamo-nos a disposição para eventuais esclarecimentos.

Atenciosamente,

Max Welber Pereira dos Santos

Estaleiro EISA Alagoas S.A.

Rua Guiomar Omena, s/n° - SL 1 - Petrópolis - CEP; 57062-570 - Maceió - AL - Brasi
Tel.; (82) 3332-2004 - Fax (82) 3332-2004
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do Estaleiro EISA Alagoas S/A em atenção às
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Informação N° 16/2011 - COPAH/CGTMO/DILIC/IBAMA
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Tecnologia e Consultoria Ambientai
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1 APRESENTAÇÃO

Rs-iS.
4ÇQVAPt-AH~x S7ü7Hf

to ia/)

O presente Plano de Ação para a revisão do Estudo de Impacto Ambiental e

respectivo Relatório de Impacto ao Meio Ambiente (EIA/RIMA), do

empreendimento Estaleiro EISA Alagoas S/A, contempla uma análise das

diretrizes delineadas no Termo de Referência emitido pelo Instituto Brasileiro do

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, bem como pelas

observações descritas na Informação N° 16/2011

COPAH/CGTMO/DILIC/IBAMA, que subsidiará o procedimento administrativo de

licenciamento ambiental do empreendimento.

O Estaleiro EISA Alagoas S/A é um empreendimento concebido a partir do

Estaleiro Ilha S/A, sob tutela do Grupo Synergy. Esta concepção partiu da

necessidade de atendimento do Estaleiro Ilha S/A ao aquecido mercado da

construção naval brasileiro, fomentado pelos Programas de Modernização da

Frota da TRANSPETRO - PROMEF I e II, peios Armadores Nacionais como:

PETROBRAS, Log-in e Vale, além das encomendas de Armadores Internacionais.

Um dos principais incentivadores da modernização da indústria da construção

naval no Brasil é a TRANSPETRO, que através da modernização de sua frota faz

com que os estaleiros brasileiros modernizem e ampliem suas instalações, e

também a Petrobras, demandando novas estruturas para a exploração de óleo e

gás em águas jurisdicionais brasileira.

No caso do Estaleiro Ilha S/A, esta demanda de mercado fundamenta as ações

de criação do Estaleiro EISA Alagoas S/A, que neste momento busca sua

viabilidade ambiental, a ser fundamenta na análise de seu EIA/RIMA pela equipe

técnica do IBAMA. Tal viabilidade é de fundamental importância ao

empreendimento, que visa integrar os processos licitatórios vindouros, com

destaque aos que integram as demandas de exploração da Camada Pré-sal, para

a construção de embarcações, que ocorrerá nos próximos meses.

Plano de Ação
EIA/RIMA do Estaleiro EISA Alagoas S/A

2 -
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Diante desta breve exposição, apresenta-se um cronograma das ações a serem

desenvolvidas para a revisão do EIA/RIMA do empreendimento, conforme

seguem:

2 CRONOGRAMA PARA ELABORAÇÃO DO EIA/RIMA

Fases c a Elaboração (dias)

Item do Termo de Referência Fase 1 Fase 2 Fase 3

45 75 105

2. DADOS DO EMPREENDIMENTO

2.1. Histórico do Empreendimento X

2.2. Objetivos e Justificativas do Empreendimento X

2.3. Localização Geoqráfica X

2.4. Caracterização do Empreendimento Proposto X

2.4.1. Detalhamento do Canal de Acesso e Draqaqem X

2.5. Inserção Regional X

2.6. Órqão financiador e valor da atividade X

3. ALTERNATIVAS TECNOLÓGICAS E LOCACIONAIS X

4. ÁREAS DE INFLUÊNCIA DO EMPREENDIMENTO X

5. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL

5.1. MEIO FÍSICO

5.1.1. Metodologia Aplicada X

5.1.2. Clima e Condições Meteorolóqicas X

5.1.3. Geologia/Pedología X

5.1.4. Geomorfologia X

5.1.5. Recursos Hídricos

Hidrologia X

Hidroqeologia X

Qualidade da Água X

5.1.6. Oceanografia e Hidrodinámiea Costeira X

5.1.7. Estudos de Modelagem Numérica com
Prognósticos sobre os Processos de Assoreamento e
Erosão, e sobre a Necessidade da Dragagem de
Aprofundamento e Previsão de Dragagens de
Manutenção

X

5.1.8. Modelagem X

5.2. MEIO BIÓTICO

5.2.2. Biota Terrestre X X

5.2.2.1. Flor.i 0

5.2.2.2. Fauna Terrestre 0 X

5.2.3. Biota Aquática 0 X

Plâncton 0 X

Ictiofauna e Carcinofauna - demersal e pelágicos 0 X

o - Prazo previsto para apresentação no EIA/RIMA dos dados bióticos com uma única campanha amostrai
(não contempla sazonalidade).

Plano de Ação
EIA/RIMA do Estaleiro EISA Alagoas S/A

-3-
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Item do Termo de Referência

Fases da Elaboração (dias)

Fase 1 Fase 2 Fase 3

45 75 105

•:. :•:.;..>.•:• '.-;. '•) idò nos c Sirònios 0 X

Frota pesqueira - caracterizar frota, técnicas, estrutura,
produção, rotas.

X

Bentofauna e Fitobentos X

Diaqnóstico Qualitativo dos Arrecifes de Arenito de Praia X

Diaqnóstico Quantitativo dos Arrecifes de Arenito de Praia X X

5.2.4. Bioindicadores X

5.2.5. Unidades de Conservação X

5.3. MEIO SOCIOECONÔMICO

5.3.2. População X

5.3.3. Atividades Produtivas X

5.3.4. Uso e Ocupação do Solo e Entorno X

5.3.5. Patrimônio Histórico, Cultural e Arqueológico X

5.3.6. Políticas Públicas, Planos e Projetos X

6. ANÁLISE INTEGRADA X

7. IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DE IMPACTOS
AMBIENTAIS

X

8. MEDIDAS MITIGADORAS, COMPENSATÓRIAS E
PROGRAMAS DE CONTROLE E DE MONITORAMENTO

X

8.1. Medidas Compensatórias e Mltlgadoras X

8.2. Programas de Controle e Monitoramento X

9. COMPENSAÇÃO AMBIENTAL X

10. CONCLUSÕES X

2.1 Fase 1

Para a denominada Fase 1, cuja programação é de 45 (quarenta e cinco) dias,

será realizada a revisão de grande parte dos itens constituintes do Estudo de

Impacto Ambiental, assim como a coleta de dados/informações em campo

necessária para os diagnósticos ambientais.

Destaca nesta fase o esforço que será empregado na coleta de dados primários,

principalmente os dados referentes ao meio biótico, na condição da estação

chuvosa, e dados do meio soeioeconõmico.

Plano de Ação
EIA/RIMA do Estaleiro EISA Alagoas S/A

-4.
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2.2 Fase 2

Pis.: 34 _
AÇQUAPÍW

J2Ü

Para a Fase 2, cuja programação é de 75 (setenta e cinco) dias, são destacados

os seguintes itens:

• Detalhamento do Canal de Acesso e Dragagem;

^ Hidrogeologia;

/ Estudos de Modelagem com Prognósticos sobre os processos de

Assoreamento e Erosão, e sobre a Necessidade da Dragagem de

Aprofundamento e Previsão de Dragagens de Manutenção;

s Modelagem Numérica dos Processos Costeiros;

^ Caracterização dos Ambientes de Arrecifes de Arenito de Praia.

Para o detalhamento do canal de acesso ao empreendimento será necessário um

levantamento batimetrico atualizado em escala compatível com o projeto do

canal, contemplando toda a região costeira deste o Pontal do Coruripe

ultrapassando a extremidade do canal projetado e abrangendo as formações

consolidadas (arenitos de praia) paralelos a linha de costa, que são barreiras

naturais ao canal de acesso. Este detalhamento batimetrico também possibilitará

implantar com maior detalhe a grade local para o desenvolvimento dos estudos

de modelagem matemática.

Para o diagnóstico hidrogeológico da Área Diretamente Afetada - ADA, em área

continental, será necessário a instalação de poços de monitoramento

(sondagens), com posterior monitoramento da oscilação do nível hidrostático.

O detalhamento da modelagem numérica, contemplando os cenários com a

instalação do empreendimento e sua atual ausência, avaliando as interferências

na hidrodinámiea local, nos processos de erosão e deposição, assim como as

taxas de assoreamento, será melhor desenvolvido, com a devida acuracidade.

com base em levantamento batimetrico atualizado abrangendo uma maior área e

com melhor nível de de alhamento.

Plano de Ação
EIA/RIMA do Estaleiro EISA Alagoas S/A

-5-
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2.3 Fase 3

A Fase 3, cuja programação é de 105 (cento e cinco) dias, é caracterizada pela

coleta de dados/informação para os diagnósticos do meio biótico, contemplando

os efeitos da sazonaiidade com coleta durante o início da estação seca do ano de

2011, que se inicia entre o final do mês de setembro e início do mês de outubro.

3 OBJETIVO

Em face do exposto, buscamos atender da melhor forma as exigências

constantes no Termo de Referência, além de facilitar e agilizar o processo de

análise das informações apresentadas ao órgão, otimizando assim as fases para

o licenciamento ambiental.

Plano de Ação
EIA/RIMA do Estaleiro EISA Alagoas S/A

-6-
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

Diretoria de Licenciamento Ambiental MMA

Ofícioion '̂2011-DILIC/IBAMA

Ao Senhor

Max Welber Pereira dos Santos
Estaleiro Eisa Alagoas S.A.
Rua Praia da Rosa, 2 - Bancários
CEP: 21920-630 - Ilha do Governador -RJ
Fone: (21) 3396-2550 Fax: (21) 3396-2903

Assunto: Licenciamento Ambiental Estaleiro EISA -Alagoas

Brasília, 12 deagosto de20II

Prezado Senhor,

í PEM -003SÍTlÚ^ "*"* da Pr0p°Sla aPresen^aeste Instituto, por meio do oficio
(RIMAXesobretudoaanálise^^^^ de IraPac*> Ambiental

concho, emS^c^^SSSíTitf^T^^«*»COPAH/CGTMO/1BAMA. «wnenoaçoes exaradas no Parecer Técnico n° 16/2011-

3.

ETC

Sem mais para omomento, coloco-me adisposição

Atenciosamente,

pNÍÔTÍÓQ
Diretor de Licenciamento Ambienta! - Substituto

paraeventuaisesclarecimentos.
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA
INSTITUTO BRASILEIRO DOMEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

SUPERINTENDÊNCIA NO ESTADODE ALAGOAS
OUVIDORIA/LINHA VERDE

Memo n° 0232/2011 GAB/SUPES/IBAMA/AL

A:

Diretoria de Licenciamen o Ambiental -
Att. Dra. Gisela Damm Forattini

Assunto: Encaminha Cópia Processo IMA

Senhora Diretora,

Cumprimeniando-a, encaminhamos cópia do Processo IMA n° 4903.003197/2010.
nos termos do Despacho n 012/2011 NLA/IBAMA/AL às folhas 09.

Aoensejo, reiteramos votos de apreço e consideração.

Saudações Verdes

•

SANDRA WI£N£ZF,S
SUPEMVTUprtíENTE

ÜK/AL

N

Maceió, 16 de agosto de 2011.

MMA - IBAMA

Documento:

02001.042528/2011-32

Data: ZZ>lQ^M{_

fs«*« Técnica
UC/IBAMA
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GOVERNO DO ESTADO DE ALAGOAS
SECRETARIA EXECUTIVA DE MEIO AMBENTE RECURSOS HÍDRICOS ENATURAIS

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE - IMA

PROCESSO N°

4903 _
Servidor:

•

ELEMENTOS DOPROCESSO

INTERESSADO:

n -urtEZ-

Númsro: 4903003197/2010
Entrada: 15/07/2010 08:56

IntansMdo: -IBAMA/AL
Assunto: ENCAMINHAMENTO

ASSUNTO
%

ANEXOS

•

—

—^ , .
— —

•

__—í ,—. — —

j_, .__ 1 . 1

OBSERVAÇÕES

ANDAMENTO

DESTINO DATA
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MINISTÉRIO DO MEIO -AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE

E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
SUPERINTENDÊNCIA EM ALAGOAS

Av. Fernandes Lima n° 4023 - Farol Cep: 57.057-000 - Maceió/Ai Fone/Fax: (82) 2122-8302

Proc:57G7/^
Rubr.:. w\m

Oficio n° 0638/2010 GAB/SUPES/IBAMA/AL

•

AO

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE - IMA

Att. Dr. Adriano Augusto de Araújo - Presidente

•

Maceió/AL, 13 de julho de 2010.

4903 processo nl

Assunto: Ofício n°-310/2010 - GDP/IMA/AL

•

•

•

Senhor Presidente,
i

Cumprimentando-o, e fazendo re&pSnçia ao Documento supracitado, protocolado
nesta SUPES/AL sob n° 001126/2010 MMA/TB^tóML, encaminhamos cópia dos Despachos
n°s 010 e 016 NLA/DIPRAM/IBAMA/AL, com as mformações solicitadas.

Outrossim, informamos que, conforme sugestão no segundo parágrafo do Despacho
n° 016 - NLA/DIPRAM/IBAMA/AL, encaminhamos cópia do referido Ofício para a Diretoria de
Licenciamento-DÍLIC/IBAMA/DF, através do Memo n° 0219/2010 GAB/SUPES/BAMA/AL.

.

Ao ensejo, reiteramos votos de apreço e consideração.

•

• "

Saudações Verdes///
'/ / / *

z^NEZES
NDENTE /

\

•

: • •

\mcEBie».<íSj_2-_j^
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MMSTÉRiO DO MEIO AMBffiNTE
;.... INST^OBRASIJ^O DO MEIGAS

NATURAIS RENOVÁVEIS --IBAMA

\

•

• :• -

' : 8 %

•

' *

V
(t.

.

'

"4

MMA

• • .

REFERÊNCIA: ^femòrandon0 153/20ÍO/GABIN/SUPESOTAMA/AL"
, ASSUNTO: Solicitação de macacão

-frnB«SSAIX)t;?upenntendeme IBAMA/AL
*,r-

-

' I 5

•.

•

'-'•:

' 4
•'

-
' . '•••'. ••;••- • %

•

• ••.

•

\_ SenhoraSuperim^idei^; . ,--.::

- Smatehçâo ao expediente sopra; indicamos como representante desta Supes/AL os analistas
ambientais Nazir de Melo Salroan, Evandro Luís ^gemaim e Ivan Luís Favaro, para compor o

•.grupo de traba&o-mterii^ cor/fbrmê òiteír^ í*án da cláusula seguida, referente
aavaliaçãado impacto ambientai deempreendimen^s em conflito de.çoinpetóncia,'definição'.do
orgãp Hcenciador competente e procedimentos no casòíte delegações acordadas.

éspedficoj cabe oentene^meãío de que a composição o>s jàesmos oconerá conforme ademanda de
empreendimentos aTjeecciar, visando apoio ttotúoti ao .ÍSfav-nosi licenciamentos de competência

>, • . estadual, que cxíjot . ,v
•,<;\ Oútrossim;cuinT^ ,

_ referência específica ao Estaleiro EISA Alagoas, cujo objeto esta vmculado a tipologia de
empreendimentos,, aa forma de ^estabelecer cooperação técnica no licenciainento ambiental de
empreentoeníos. e atividades de marinas Vportos de fabricação e reparo de embarcações e

;... estruturas flutuantes localizadas em águas interiores-,. no mar territorial, na zona costeira e na
.a p^tafpzTr^^ntirientaldoestaa^o^Ala^ •••.'' ,• :. •-'..•, ^ •

- ^ -Cabe infernar ainda ~da necessidade .ãVobtèr- as páginas -ausentes do: referido termo
•• encaminhado , eontefidoa continuação da cláusula quinta até a cláusula décima ou suaversao

.': -..-.- integral. "* . •• . '• - •

... . • .

• •• .*-, • •• . • • • •

. '

-

* V * .•••-. •,:•-.

-

. ..•• . *•

•••••.'•
.-• •

. . .

- •-

•

Maceió, 21 de maio de 2010.

:.- .

PAULO CÉSAR CA»DO AUTO*1 • - ..'
""::.' Analista Ambiental . •-

- * -. u Coordenador NLA/ÜIÇRAti/lBAMÂ/AL .*'•''

• • . • •

r

.•• • •

-

- . ..

• - *.. •- • • • .

.

Â*-. •
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MM.A

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

.ASSUNTO: Acordo de cooperação técnica .
^ INTERESSADO:Presidênciado IMA

,,:•-;<••- ' •-, f . •-. •

;.w;- SêiiEòra Superintendente,, ... , \ '<< • ;. ,

- fazendo referencia ao conteúdo do expediente em epígrafe, cumpre rriformar que amacacão
' • '?•''. para compor o. refendo púpo de trabalho já foi veiculada através ^do despacho n° 10/2010rr

m,A7DIPRAM/lkAJvtA/AL,-em atendnuerrto ao Memo. n°"0153/2010 - GAB/SUPESTlBAMA-AL ;
... (cópias anexas). t^'.. v; ^~.n

Por'cíKirtuno, cumpre assinalarqueconfo
• WcpQTWção-da^ .

pela qual sug^mõV

" INSTITUTO-BRASILHRO DOMEIS Vroc. ^Q^/{
• ";' NATURAIS RENOVÁVEIS-IBAMA . _. ^ -

SUPERINTENDÊNCIA DO IBA^A EM ALAGOAS --SUPES/AL .
, tí r; DIVISÃO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL- DIPRAM
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Sugiro encaminhar ao IBAMA em função das novas orientações quanto acompetência

Licenciamenlo Ambiental.

Maceió 03 de março de 2011

1

Eng° Agr. Ricardo Césarde Barros Oliveira

• Coordenador do GERCO/AL

do
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS

NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
SUPERINTENDÊNCIA DO IBAMA EMALAGOAS- SUPES/AL

DIVISÃO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL-DIPRAM
NÚCLEO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL- NLA/AL

Despacho n° 012 2011 NLA/IBAMA/AL

Referência: Processo n° 4903-003197/2010-IMA/AL

Assunto: Acordo deCooperaçãoTécnica/ LicenciamentoAmbiental

Interessado: lastituto do Meio Ambiente *IMA/A1

(Anexos:

Ji

AoReponsável NLA/AL,

M M A

Técnica

Fazendo referência ao Processo em epígrafe que irata de Acordo de Cooperação
05/2010 firmado entre o IBAMA e o IMA/AL temos a considerar:

Conforme o conteúdo do Oficio nD 0638/2010 GAB/SUPES/IBAMA/AL a demanda já foi encaminhada
anteriormente a Diretoria deLicenciamento através do Memo.N°0219/2010 GAB/SUPES/IBAMA/AL.

Este NLA/AL já indicou representantes para compor o Grupo de Trabalho incluso no referido acordo.
conforme consta no Despacho n* 010-NLA/DIPRAM/IBAMA/AL em atendimento ao Memo.N" 0153/2010-CAB/
SUPES/IBAMA/AL e posteriormente confirmado pelo Despacho N° 016-NLA/DIPRAVjIBAMA/AL, restando
naquela ocasião a indicação de representantes da DILIOIBAMA/Brasília.

Em que pese o entendimento anterior deque o referido acordo nflo se refere
especificamente ao processo de licenciamento do Estaleiro Eisa que ora está sendo conduzido pela
DILIC/IBAMA, sugere-se encaminhar cópia do referido processo para consideração e providências que aquela
Diretoria julgar pertinentes.

Maceió, 12 agosto de 2011

Paulo César Casado Auto

Analista Ambiental-IBAMA/AL

<**&• *o**
.'

i
Av Fernandes Lima, 4.023 - Farol, Maceió/AL- CEP: 57 057-000

FONE: (82)2122.8300

.

|. Nl'B!Q- IBAMA-ALAGOAS-KOBIO - IBAMA-AlACOAS-NUBIO-lBAMA-ALAOOAS-NLBIO-IBAMÃn
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE-MMA
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

SUPERINTENDÊNCIA NO ESTADO DE ALAGOAS

OI.'V1DORIALIMIA VERDE

Memo n° 0238/2011 GAB/SUPES/IBAMA/AL

A:

Diretoria de Licenciamento Ambiental - DILIC

Att. Dra. Gisela Damm Forartini

Assunto: Documento n° 001487/2011 MMA/IBAMA/AL

Senhora Diretora,

Maceió, 19 de agosto de 2011.

•

MMA - IBAMA

Documento:

02001.042693/2011-94

Data: HQtOtJUUi

Cumprimentando-a, encaminhamos o Documento supracitado, para as
providências cabíveis, nos termos Memorando n° 148/2011 - AGU/PGF/PFE/IBAMA/AL,
cópia anexa.

Ao ensejo, reiteramos votosde apreço e consideração.

Saudações
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. Rubi, ifrQ.
URGENTE

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA JUNTO AO IBAMA/AL

Memorando M 148/2011 - AGU/PGF/PFE/IBAMA/AL
Maceió/AL, 18 de agosto de 2011

Do- Coordenador Estadual da PFE/IBAMA/AL
À: Superintendente do IBAMA em Alagoas

Assunto: Ofício »• 2402/2011-PGF/PF/AL/NUAFI - Procuradoria Federal em Alagoas -
Providências Administrativas

Sra. Sandra Menezes,

Ao cumprimentá-la, devolvo-lhe a documentação em anexo,
oportunidade em que esclareço que a_Pigffljradprh Federal em Alaqoas - PF/AL -
nfirin,, , V. Sra. sn'iHt»nrtn rnnia integral eatualizada do processo administrativo que

. on^iwP as nrovidé^" dentes à concessão de lirenra ambiental relativa ao.
«.mnrPendimentr. i=^iPim EISA Alanoas sltuadp no município de Coruripe.

Opedido se prende àdeterminação do MM. Juiz Federal da 3^ Vara
da Seção judiciária de Alagoas levada a efeito através de decisão prolatada nos
autos de Ação Civil Pública - ACP ajuizada pelo MPF (processo n« 0005643-
67 2010 4CS.SCCC;. Destarte, sygire-!ri«.rrrr!nhar com urqer.cia._a oresente \
^.^nrarSo à DP t - niretnria de Licenciamento do IBAMA-Sede, em Brasília/DF,
rpcp.n.iWe! ca,a condu-^ *» ™fpridn procedimento de licenciamento para que
3ímt^.„ ^..nHn indirial. de modo a jgntar ans autos da referida ACP a
^mp-h^n requisitada nelo Poder judiciário.

Sugiro-lhe. ainda, diante do pedido de urgência formulado pela
PF/AL o qual, por sua vez. decorre do próprio comando judicial, que V. Sra.
transmita, através de fax ou e-mafl. imediatamente à DILIC a presente requisição,
evitando-se eventual demora no conhecimento do pleito e no encam.nhamento da
documentação por parte da mesma.

Atenciosamej

—-joão de peusBénicio
Prrr"r4ri"r Fadara!

Coordenador Estadual da PFE/IBAMA/AL
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wí s.J^/or/feiADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO1
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL _, J£ . -. —

PROCURADORIA FEDERAL EM AI-ÀGOAS .

NÚCLEO DE AÇÕES FINALÍSTICAS - NUAFI

Oficio n"2402/2011-PGF/PF/AUNUAFl

Sr". Superintendente.

"Fte—40fc—

Kubr. /^
Maceió (AL), 17 de agosto de 2011

Valho-me do presente expediente para encaminhar a esse
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis decisão

proveniente da 3a Vara Federal em Alagoas, contendo no item 61 a determinação de
que essa Autarquia junte ao processo judicial nü 0005643-67.2010.4.05.8000, no
menor prazo possível, cópia integral e atualizada de eventual procedimento
administrativo licenciatório que envolva a instalação do Estaleiro EISA Alagoas, no
Município de Coruripe.

Atenciosamente,

ANTÔNIO XISTO PEREIRA DE MELLO
Procurador Federal

fím". Sr".SANDRA MENEZES
SUPERINTENDENTE DO IBAMA EM ALAGOAS

NESTA

Rim Engenhe™ Robenu Gonçalves Menezes, 149. tf'<mü:ir, Centro, Mnoeió íAL). CEP; 57020*905
TeUS2)í311.4250
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POOERJUDICIÁRIO
Justiça Federal de Primeira Instância

SeçfiO Judiciária de Alagoas
3' Vara

ACÀO CIVIL PÚBLICA

Estaleiro Eisa Alagoas S/A

DECISÃO
Vistos, etc.

, Trata-se de embargos de declaração opostos pela
União Federal às fls. 2328/2330. sob oargumento de que odespacho de 11. 2323qu de erSl sua inclusão eado IBAMA no polo ativo da <£^«-£to
omisso em não apreciar opedido de remessa dos autos ao Supremo r.b„„a
Federal, que seria competente, de forma originem, P^f^JjJ^ £
termos do art. 102, inciso 1. V, da Carta da Republica, formulado as lis.
739/741.

3 Arespeito dos aclaratórios. oEstaleiro Eisa Alagoas
S/A pronunciou-» às fls. 2347/2350, consignando que a área destinada ao
emprelXemo não está situada sobre bens da União, de modo que mex.ste
conflito federativo.

t. OIBAMA, a seu turno, consignou haver necessidade
de düação probatória para inferir se obem desapropriado pertence àUniào c
somente apôs confirmada atese do órgão ministerial, sena possível aeste Ju.zo
declinar da competência para oSupremo (fls. 2352/2357).

4 O Ministério Público Federal discordou da tese da
União Federal, pugiundo pela competência deste juízo. Em prol do prindp.0 da
eventualidade, em caso de acolhimento do pedido manejado pe oeme federal, o
Parque, requerei, a manlença da eficácia da antecipação delenda ate que o
processo fosse conhecido pelo Supremo (.1. ^^VSiJ^iStíministerial também apresentou embargos declaratonos (2365/2365v) contra a

3*1



PODERJUftICIÁRIO
Justiça Federal de Primeira Instância

Seç3o Judiciária de Alagoas
3' Vara

Processo n" WI0564J-67.20I0.4.G5.8000

decisão de fls. 2323, que também
2318/2318v.

nào teria apreciado os pedidos de fls.

• . !>or oulro ,ado> estado de Alagoas e IMA/ATquedaram-se inertes, conforme certidão de fl. 2366. J™A'AL

É o relatório.

Fundamento e decido.

ente feriai ^ - t?^ervanáo as razõ™ dos embargos manejados pelo
on iri ? ass,stir-lhc razão, na medida em que odecisório de fl. 2323
2 tm J"** aP«*ftar de incompetência ventilada. Omérito da
postulaçao porem, como se pode esperar, envolve questões de alta complexidadeprofunda mdagação jurídica, não sendo de fácil labor oseu d^SoWte
e?teMgat;US6nCia ^Uma d°gmátÍCa eSpeCÍfíca SObre °Ie™ ** P— 35
„' . . . ,„ Na tentativa de melhor sistematizar o decíswn
necessário fazer análise, ainda que sucinta, sobre as controvérsias que pa n
SSiSST ÍT em SC8UÍda- ' S°b aÓ,ÍCa ***!»•*•* do SupremoTribunal Federal, delas extralr aaptidão ou não de provocar conflito federativo
Do objeto da lide

m- • .. • „.,_,. „ A Presente aÇão civil pública foi interposta pelo
M.msteno Publico Federal, com a finalidade de desconstituir as licenças
aTITYmXm TÍHl C0"CedÍdaS Pe'° ,nSlÍUU0 d° Mei° Ambien^dAlagoas IMA/AL, após dehberação do CEPRAM, para inslalação de Estaleiro
2555T 80as xno Pomal de Coruripe'si,uado" M^SfS
ü' f , , Argumenta oMinistério Público Federal que, diante
do fato de que oempreendimento réu provocaria impactos significativos sob e
bens da União (mar territorial, praia emangue em terreno de marinha), oórgão
ambiental estadua estaria malsinando a competência constitucional e legal
atribuída ao IBAMA para licenciar empreendimentos localizados em bens
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PODERJUDICIÁRIO
Justiça Federal dePrimeira Instância

Seçfio Judiciária de Alagoas
3' Vara

Processo n° (1005643-67.2ü 10.4.05.8000

federais e que, ainda que situados em bens de outros entes federativos, tivesse
impactos de repercussões regionais.

10 Afirma o ParqueU ademais, que o Estado de Alagoas
poderia autorizar aconstrução do Estaleiro em outros locais do litoral alagoano,
em que não seriam evidenciadas agressões graves àpesca e demais formas de
vida marinha. Contudo, ignorando a recomendação ministerial, o Estado de
Alagoas pretendeu instalar oEstaleiro em terras "desapropriadas" da União.

11 Não foi à toa que, arrimado na verossimilhança dos
fatos narrados na exordial e no desígnio de coibir o andamento das obras
destinadas à construção do empreendimento réu - oque, por certo, inviabilizaria
o resultado prático desta ação -, este juízo deferiu os pleitos anlecipatònos
formulados pelo Ministério Público, conforme decisões de fls. 703/705v e
853/862.

I2< Noutro giro. discute-se nos autos a titularidade dos
bens cm que iria ser construído oEstaleiro, discussão esta que, segundo entendeu
a União Federal, implicaria a ocorrência de conflito federativo, a motivar a
competência do Supremo Tribunal Federal.

13 Os autores da ação civil pública consignam,
veementemente, que o empreendimento réu localiza-se sobre, no mínimo, 03
(três) bens da União: mar territorial, praias marítimas e terrenos de marinha e
seus acrescidos, os dois últimos discriminados no Decreto Estadual
expropriatório (fl. 38 dos autos c236 do IPC). OEstado de Alagoas eoEstaleiro
Eisa Alagoas S/A, por seu turno, asseveram não ter havido qualquer
desapropriação de bens da União Federal, na medida em que oDecreto Estadual
n° 4.534/2010 cingiu-sc a declarar a utilidade pública do imóvel, além de
afirmarem que a área destinada à instalação do empreendimento réu não seria de
propriedade do ente federal.

Dos bens da União

14. À primeira vista, e as provas até então produzidas são
robustas cm corroborar essa compreensão, entendo que o Estaleiro Eisa Alagoas
S/A está localizado em bens federais, como afirmou o Ministério Público
Federal, arrimado cm parecer produzido pela Secretaria do Patrimônio da União



1 .•

'. -
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Justiça Federal de Primeira Instância

Seção Judiciáriade Alagoas
3a Vara

Processo n" 0005643-67.2010.4.05.8000

e em instrumentos normativos que regulam a delimitação desses bens. Senão
vejamos as disposições da Lex Mater sobre os bens da União:

Art. 20. São bens da União:
(•*.)

IV as ilhas fluviais e lacustres nas zonas
limítrofes com outros países; as praias marítimas: as
ilhas oceânicas c as costeiras, excluídas, destas, as
que contenham a sede de Municípios, exceto aquelas
áreas afetadas ao serviço público e a unidade
ambiental federal, e as referidas no art. 26, II;
(Redação dada pela Emenda Constituciona n° 46. de
2005)

(...)
VI - o mar territorial:

VII - os terrenos de marinha e seus acrescidos:
destaquei.

I5- As praias marítimas, além de bens da União, são de
fruição universal, nos termos do art. 99, inciso I, do Código Civil. A Lei n°
7.661/88 (Lei de Gerenciamento Costeiro), no §3° do art. 10, a seu turno, define a
praia como sendo "a área coberta e descoberta periodicamente pelas águas,
acrescida dafaixa subseqüente de material detrítico, tal como areias, cascalhos,
seixos epedregulhos, até o limite onde se inicie a vegetação natural, ou, em sua
ausência, onde comece um outro ecossistema".

,6- Pela própria natureza do empreendimento, parece-me
provável que o estaleiro réu esteja localizado em praia marítima, cuja utilização,
diga-se, depende do atendimento às diretrizes estatuídas pela Política Nacional de
Gerenciamento Costeiro (art. 10, §1°, da Lei n° 7.661/88).

17- Outrossim, coube â Lei n° 8.617/93 definir a extensão
do mar territorial brasileiro, compreendido em uma faixa de doze milhas
marítimas de largura, a partir da baixa-mar do litoral continental ou insular.
Contudo, nos locais em que a costa tenha bordas recortadas será adotado o
critério de linhas de bases retas:

4
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Seç3oJudiciária de Alagoas
3' Vara

Processo n" 0005643-67.2010.4.05.8000

Art. Ia. O mar territorial brasileiro compreende uma
faixa de doze milhas marítima de largura, medidas a
partir da linha de baixa-mar do litoral continental e
insular, tal como indicada nas cartas náuticas de
grande escala, reconhecidas oficialmente no Brasil.

Parágrafo único. Nos locais em que a costa apresente
recorte profundos e reenlrãncias ou em que exista
uma franja de ilhas ao longo da costa na sua
proximidade imediata, será adotado o método das
linhas de base retas, ligando pontos apropriados, para
o traçado da linha de base, a partir da qual será
medida a extensão do mar territorial. 1Regulamento)

òlQjJiL

O Decreto Federal o° 4.983/2004. regulamentando o
parágrafo único acima transcrito, limitou-se a indicar os seguintes locais do
litoral brasileiro em que deveria ser utilizado o método de linhas de bases retas:
baía do Oiapoque, foz do rio Amazonas, foz do rio Pará e litoral dos Estados do
Pará e Maranhão, litoral dos Estados do Maranhão e Piauí, na baía de Todos os
Santos, litoral sul da Bahia, litoral do Estado do Espírito Santo, litoral dos
Estados do Rio de Janeiro, São Paulo e Santa Catarina e Arroio Chuí (incisos I a
VIII do art. Iodo Decreto Federal n°4.983/2004).

19 Com efeito, não estando o litoral de Alagoas referido
no referido instrumento, há de se entender que o mar territorial deve ser
mensurado segundo o critério de linhas de base normais. Bem por isso entendo
assistir razão ao Ministério Público em afirmar que o empreendimento toca o
referido bem da União, ao tempo em que não me parece aproveitável para
reproduzir as linhas do mar territorial brasileiro, no litoral alagoano, o mapa
juntado pelo Estaleiro Eisa Alagoas S/A à fl. 2263. porque evidentemente
formulado cm linha reta.

20. Os terrenos de marinha, por outro lado, são a faixa de
terra de 33 (trinta e três) metros medidos horizontalmente, da posição da linha do
preamar-médio de 1831, ex vi do art. 2o do Dccrelo-Lci n° 9.760/46, sendo de
competência da Secretaria do Patrimônio da União - SPU fazer a respectiva
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Processo n" 0005643-67.2010.4.05.8000

medição, apartir de plantas relativas àquele ano ou, quando não obtidas, àépoca
que mais dele se aproxime (art. 10 do Decreto-Lei n° 9.760/46).

21 • Com base em tais definições, a Secretaria do
Patrimônio da União em Alagoas - SPU/AL (fl. 301 dos autos e fl. 236 do ICP)
verberou ser do ente federal o local em que situado oempreendimento réu.

22, Constou do oficio oriundo da SPU oseguinte: "Assim
pode-se identificar de forma clara os segtuntes bens da União: Terrenos
presumidos de marinha, praias marítimas emar territorial. Outrossim, esclareço
que até esta data não consta solicitação por parte do proprietário do
empreendimento visado quando à regularização da área correspondente aos
referidos bens". Ainda, foi dito que "considerando a cunwtura da ora marítima
no trecho abrangido pelo quadrilátero representativo da obra, haverá um
avanço máximo daconstrução sobre o mar de 150metros".

23•( Ainda, são de propriedade da União a vegetação de
restinga das praias, bem como os manguezais dos terrenos de marinha, por força
da disposição contida no art. 79 do Código Civil, que verbera "São bens imóveis
o solo e tudo quanto se lhe incorporar natural ou artificialmente", de maneira
que a supressão de espécies de vegetações incorporadas aos terrenos federais
depende de autorização do órgão federal competente. Tanto éassim que oEstado
de Alagoas informou nos autos que a supressão da vegetação necessária à
deflagração do empreendimento foi requerida ao IBAMA.

24- N3o há dúvidas, portanto, de que as provas até então
produzidas convergem no sentido de se verificar que a área objeto do Decreto
Expropriatório n° 4.534/2010, assim como a vegetação nela incorporada, é bem
da União Federal. Forçoso deixar claro, porém, que essas afirmativas, assim
como todos os pronunciamentos judiciais proferidos, até que se chegue o
momento de decidir o mérito em definitivo, são deveras precárias, havendo a
possibilidade de este julgador, com fundamento em novas provas, sedimentar
entendimento diverso.

25- f>e mais a mais, o Instituto do Meio Ambiente de
Alagoas - IMA/AL e o Estado de Alagoas sustentaram, nas petições de fls.
489/502 e 507/552, que o Decreto Estadual n° 4.534/2010 não expropriou bens
da União, antes declarou autilidade pública da área a fim de que fosse possível a
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instalação do empreendimento réu. Ademais, verberaram que a área em que
localizado o Estaleiro não está inserida em quaisquer bens federais, de modo que
o referido decreto estadual não invadiu imóvel da União, conduta que admitem
ser vedada.

26. O Decreto Expropriatório n° 4.534. de 02 de fevereiro
de 2010. (fl. 99 dosautos e 38do inquérito civil público) assim dispõe:

. * JJ9

"Art. Io Fica declarada de utilidade pública, para fins
de desapropriação, a gleba representada pela faixa de
terra a que se refere este Decreto, localizada no
Município de Coruripe - Estado de Alagoas.
Art. 2o A faixa de terreno de que se trata o artigo
anterior, corresponde a uma área total de 208,0308
há, com a seguinte descrição:
I - (....) daí segue limitando-se com o Oceano
Atlântico, com Azimute 243°55*53" c distância de
280,75m até P.2, de coordenadas E=812.478,413 e
N=8.875.897,466: daí segue limitando-se com a área
de preservação permanente (mangue) e com os
terrenos de posse de domínio útil pertencentes a.
Barreira de proprietários não identificados (...)".

27. Com efeito, da leitura do decreto estadual
expropriatório, mormente de seu art. Io. parece-me nítida a intenção do Estado-
Mcmbro cm desapropriar a área nele descrita que, como dito, pertence à União
Federal. Dessa forma, não é convincente a argumentação manejada pelos réus no
sentido de que o Decreto ter-se-ia limitado cm declarar a utilidade pública do
imóvel, já que o decreto expropriatório é ato administrativo preparatório da
tomada de propriedade, a teor dos arts. 6o c/c art. 10 do Deereto-Lei n° 3.365/41,
além de haver disposição expressa acerca dessa finalidade ("para fins de
desapropriação") no decreto estadual.

28. Ocorre que, nos termos do Decreto-Lei n° 3.365/41,
art. 2o, §2°, recepcionado pelo novel ordenamento jurídico, consignar ser licito à
União, mediante reconhecimento de utilidade pública c autorização legislativa.
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desapropriar bens de entes federativos de menor abrangência, isto é, Estados,
Municípios, Distrito Federal, e também Territórios. O contrário, porém, não é
admitido. Observe-se os preceitos normativos em referência:

Art. 2fl Mediante declaração de utilidade pública,
todos os bens poderão ser desapropriados pela União,
pelos Estados, Municípios, Distrito Federal c
Territórios.

(...)
§ 2~ Os bens do domínio dos Estados,

Municípios, Distrito Federal e Territórios poderão ser
desapropriados pela União, e os dos Municípios pelos
Estados, mas, em qualquer caso, ao ato deverá
preceder autorização legislativa.

29. Malgrado a Constituição seja silente sobre a
impossibilidade de desapropriação de bens da União, por Eslados-Membros,
Municípios e Distrito Federal, entendo que tal vedação decorre da lógica do
sistema, eis que a Lei da República, ao distribuir os bens entre as pessoas
políticas, utilizou, para a União, critérios especiais, como a segurança e interesse
econômico nacionais e extensão do bem. Daí se dessume a ilicitude da conduta

dos entes federados tendente a retirar bens da propriedade da União, com
desrespeito ao esquema divisório traçado pelo ordenamento.

30. De clareza meridiana, os dispositivos constitucionais
que promovem a partilha de bens e distribuem as competências legislativas e
materiais entre os entes federativos têm como arrimo o equilíbrio federativo. Não
é todo desrespeito à Constituição, notadamente a tais critérios, entretanto, que
autorizam concluir a existência de um conflito federativo. No caso presente, data
venia. não reputo correta a tese ofertada pela União Federal.

Do conflito federativo

31. Vejamos o que dispõe a Constituição a respeito:

8
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Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal,
precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-
lhe:
I - processar e julgar, originariamente:

(...)
f) as causas e os conflitos entre

Estados, a União e o Distrito Federal
outros, inclusive as respectivas
administração indireta;

a União e os

ou entre uns e

entidades da

Para bem resolver a questão, passarei analisar
afgumas decisões do Supremo sobre atemática, especialmente aquelas proferidas
nas Ações Cíveis Originárias tombadas sob os n°'s 275-3/MT e2.833/RO.

Ação Cível Oripinária n° 275-3/MT

33 Na Ação Cível Originária n° 275-3/MT, decidida
ainda sob a égide da Constituição de 1967, a lide versava sobre desapropriação,
pela Fundação Nacional do índio - FUNAL proposta contra particulares, apartir
da demarcação de limites definitivos da Reserva Indígena São Marcos. O
Supremo Tribunal Federal, acolhendo o voto-vista do Ministro Rafael Mayer.
assentou a competência originária da Corte por haver conflito federativo. Eis o
trecho do voto de Sua Excelência:

"Vê-se, portanto, que, na presente expropriação, que
tem em mira incorporar as áreas desapropriadas ao
patrimônio da União, esta é que é parte substancial e
titular da pretensão veiculada em Juízo. Não há dúvia
de que o seu interesse está posto na ação
exproprialória Cintra o interesse dos titulares do bem
expropriado, logo do Estado de Mato Grosso. Dai
parecer indiscutível, data vênia, que a espécie se
inclui na previsão do art. 119, L"d", da Constituição,
resultando na competência originária do Supremo
Tribunal".
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34- Como se pode perceber, o caso ora retratado é
semelhante à hipótese subjudice. Contudo, segundo pude extrair dos votos dos
Ministros Rafael Mayer e Décio Miranda, somente o fato de a União Federal
htigar com o Estado do Mato Grosso fez eclodir o chamado conflito federativo
nos termos do art. 109, inciso I, "d", da Carta de 1967, que, na Constituição atual
recebeu idêntica redação.

Ocorre, data venia, que tal entendimento encontra-se
superado pela jurisprudência do próprio tribunal. Nesse passo, o voto do
eminente Min. Celso de Mello preferido na Ação Cível Originária n° 359-8/SP,
que reproduz o entendimento atual da Corte Excelsa no que pertine à
competência originária prevista no art. 102,1, "f\ da Carta Magna:

Vale dizer, ausente qualquer situação que introduza a
instabilidade no equilíbrio federativo ou que ocasione
a ruptura da harmonia que deve prevalecer nas
relações entre as entidades integrantes do Estado
Federal, deixa de incidir, ante a inocorrência dos seus
pressupostos deatuação, a norma decompetência que
confere a esta Suprema Corte o papel eminente de
Tribunal da Federação.

36- Com efeito, não mais subsiste a concepção de que o
mero ingresso da União na lide torna palpável o conflito federativo. É necessário
algo mais.

37, Na verdade, à Suprema Corte, órgão de cúpula do
Poder Judiciário, cabe dirimir conflitos jurídico-institucionais exsurgidos entre
entes políticos, inclusive entre as respectivas entidades da administração indireta.
Não está configurado o conflito federativo, no entanto, somente pela existência
de lide travada entre dois entes políticos, devendo existir lesão ou ameaça de
lesão à estabilidade político-institucional.

38- Veja-se que a competência originária e exclusiva da
Corte Excelsa para dirimir conflitos federativos instituída no art. 102, inciso I,
ur da CF e a competência da Justiça Federal são ambas veiculadas em normas
de estatura constitucional, não podendo o caso ser solucionado por aplicação da
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regra de hierarquia de normas. Na verdade, esses preceitos de estrutura
atributivas de competências aos órgãos judicantes devem ser aplicadas de
maneira a não reduzir os seus respectivos alcances e escopos.

39 Como é possível entrever, acompetência do Supremo
para julgar, originariamente, causas em que os litígios induzam a um conflito
federativo, porque modificativa das competências ordinariamente conferidos aos
juizes de primeira instância ou tribunais, ostenta absoluta excepcionalidade, nos
casos em que olitígio contenha tamanha gravidade que não possa ser controlado
e solucionado- com adevida isenção, pelos demais órgãos do Poder Judiciário.

40. Digo isso porque. acaso não fosse excepcional a
aplicação da referida regra de estrutura, estaria esvaziada sobremodo a
competência da própria Justiça Federal, foro em que não é incomum litígios
travados entre pessoas políticas, muitos nos quais são discutidas a validade de
atos normativos, como é o caso dos autos. A tal ilação também chegou Arruda
Alvim:

"... Mantido que fosse esse raciocínio - que não se
nos afigura correto, como se adiantou e pelo que se
elucidará a seguir - o Supremo Tribunal Federal
passaria a ter competência originária para conhecer e
julgar qualquer demanda em que houvesse conflito de
interesses entre União e entes federados e onde
houvesse qualquer dúvida a respeito da competência
constitucional para legislar; com isto. ipso facto,
deixariam os juizes de primeiro grau de ter
competência..." {in Revista Forense, ed. Julho-Agosto
de 2007, p. 12).

41 Mas não é só. Fazer da competência do STF uma
regra, estar-se-ia vulnerando todo oesquema de controle de constitucionalidade
reconhecido pelo ordenamento jurídico brasileiro. Éque, como se pode perceber,
a todos os órgãos do Poder Judiciário foi conferida a precípua competência de
promover o controle de constitucionalidade de leis e atos normativos do poder
público, embora difusamente. Dessa forma, atos normativos que afrontem
diretamente a Carta Magna, seja em seus postulados expressos ou implícitos.

® li



•

. s ;

PODERJUDICIÁRIO
Justiça Federal de Primeira Instância

Seção Judiciáriade Alagoas
3'Vara

Processo n" 0005643-67.2010.4.05.8000

podem ser combatidos por quaisquer juizes e tribunais, não sendo determinante
para atrair a competência originária do Supremo o fato de que um ato normativo
estadual contém a eiva a inconstitucionalidade. Do contrário, também não
haveria que se falar em competência recursal da Corte Excelsa para areconhecer
a inconstitucionalidade de leis e atos normativos, pela via do Recurso
Extraordinário (art. 102, inciso III, "a", "b" e"c" da CF).

42- p Noutra vertente, assinalo que a possibilidade de
argüição de conflito federativo não ocorre somente diante da admissão da União
Federal no polo ativo da lide. Éque o Ministério Público Federal, ao ajuizar a
ação civil pública no desiderato de defender interesses e patrimônio do ente
federal, o que, também, é seu dever constitucional, já promoveria o choque de
interesses entre dois entes federados. Tanto é assim ficou assentado, mutatis
mutandis, na ACO n° 473/RS. que o Supremo teria competência originária para
processar ejulgar ação popular, nos termos do art. 102, inciso I, "f\ daCF.

Das características do pacto federativo

43- AConstituição, logo no art. Io, diz que "A República
Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados eMunicípios e
do Distrito Federal...4*, Mediante opactumfoederis, os entes políticos abrem mão
de sua soberania para serem regidos pela União. Em contrapartida, são conferidas
aos entes federados competências, sejam elas legislativas e administrativas, assim
como bens para viabilizar o exercício dessas atribuições.

44- A propósito, o que fundamenta a norma de
competência atribuída ao Supremo pelo art. 102, inciso I, "f\ da CF, é o
princípio da indissolubilidade do pacto federativo, cumprindo à Corte Excelsa
intervir para cessar ou prevenir qualquer situação conflituosa que necessite ser
apaziguada.

45- Segundo o magistério da doutrina, o pacto federativo
ostenta certas características, que, no contexto dos autos, entendo válido
mencionar. São as seguintes: a) capacidade de auto-orpanização possibilidade
dos entes políticos editarem suas próprias constituições ou leis orgânicas b)
capacidade de autoleeislacão. possibilidade de estabelecimento de legislação para
incidir no âmbito de determinado território c) capacidade de autoadministração.
capacidade de gerir os próprios negócios, com base _em competências
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administrativas, legislativas e tributárias e. por fim, d) capacidade de
autogovemo. possibilidade de organizar o próprio governo, mediante eleição de
seus representantes.

46 Feita essa digressão, é induvidoso que os preceitos
que distribuem bens estatais entre os entes políticos visam, em última análise a
garantir a indissolubilidade do pacto federativo, sendo certo que a tomada de
bens de um ente federado por outro vulnera a capacidade de autoadmmistraçao
do ente político prejudicado. Entretanto, porque não houve imissão na posse de
bens da União, não chega a existir violação dos pilares sustentadores do
equilíbrio federativo.

Dos elementos enseiadores do conflito federativo à luz da jurisprudência do
Supremo Tribunal Federal

47 Sem o propósito de exaurir a complexa temática e à
guisa de sintetizar oque pude apreender da jurisprudência do Supremo, assinalo
que:

a) a competência do Tribunal da Federação somente
estará firmada quando, além de figurarem em pólos opostos a União e Estados-
Mcmbros, a lide travada seja tão séria a ponto de abalar a estabilidade político-
institucional que deve reinar entre os entes federados aliados pelo pacto
federativo;

b) a natureza do conflito e os interesses defendidos
são elementos definidores da competência do STF, sendo possível a ocorrência
em sede de ação civil pública movida pelo Ministério Público, já que o órgão
tem, dentre outras, a atribuição constitucional de zelar pela tutela do interesse
público (AC0 473/RS);

c) a fixação da competência do Eg. STF deve ser
evidenciada "caso a caso", mormente naqueles em que haja o risco de acarretar
desequilíbrio do pactumfoederis (Rcl 2.549/PE);

d) de antemão, estão excluídas da competência do
STF contida no art. 102, inciso I, "f\ daCF os litígios entre Municípios e demais
entes políticos (ACO 1.295/SP). de índole meramente patrimonial (ACO

<m 13
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379/QO) e quando Estado-Membro contender com autarquias federais com
bases regionalizadas (ACO 417-QO, RE 512468/MT e ACO 641/AC).

Reclamação n° 2.833/RO

48- Passemos, agora, à análise da Reclamação n°
2.833/RO.

49, Na reclamatória, aduzia-se a competência originária
do Supremo diante da pretensão de resguardar o patrimônio do Estado de
Roraima, atacado por força da Portaria n° 820/98, do Ministério da Justiça, que
demarcou a Reserva Indígena Raposa Serra do Sol. Veja-se que o caso é
aparentemente semelhante ao que ora se apresenta, tendo o STF decidido, na
oportunidade, por sua competência originária, nos termos do art. 102 inciso I
"f* da Carta Magna.

50- Ocorre que, naquele caso. a própria demarcação de
terras indígenas deflagrada a partir de um ato normativo federal, a Portaria n°
820/98, já tinha ocondão de alterar a titularidade do domínio das terras objeto do
litígio, diante da disposição contida no art. 20, inciso XI, da Constituição. O
mesmo não se dá com o Decreto Expropriatório n° 4.534/2010. que, ainda que
fosse juridicamente possível desapropriar bens da União, não teria, sem o prévio
processo administrativo ou judicial, a capacidade de transferir a propriedade do
bem ao Estado-Membro, como se vê da norma inseria no art. 10 do Decreto-I ei
n° 3.365/41.

51 - Como bem assinalou o ilustre representante do
Parquet, e esse é um dado relevante, o Estado deAlagoas ou o Estaleiro Eisa S/A
não se imitiram na posse do imóvel da União, de modo que inexiste falar em
conflito federativo. Se tivesse havido a ocupação do imóvel - com a conseqüente
redução do domínio federal - a matéria, certamente, seria analisada sobre um
prisma diferente (fl. 2360v).

52- No caso sub examine, malgrado relevante e plausível
a tese apresenta da União, não existe o que se pode dizer de grave conflito
federativo a motivar a competência originária e exclusiva do Supremo Tribunal
Federal que, como dito linhas atrás, é excepcional. Assim sendo, declinar da
competência de processar e julgar a presente lide seria o mesmo que autorizar a
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supressão de instâncias, além de malfcrir odireito fundamental ao juiz natural,
insculpido no art. 5o, inciso XXXVII, da Constituição ("não haverá juízo ou
tribunal de exceção").

53 Veja-se que a própria Corte Excelsa reconhece a
distinção entre conflito entre entes federados econflito federativo. Dessa forma
pronunciou-se oeminente Min. Dias Toffoli na ACO 1.295/SP:

"...Nesse ponto, é preciso ressaltar a diferença de
conflito entre entes federados e conflito federativo.
Enquanto no primeiro, pelo prisma subjetivo,
observa-se a litigância judicial promovida pelos
membros da Federação, no segundo, para além da
participação desses na lide, a conflituosidade da
causa importa cm potencial desestabilizaçào do
próprio pacto federativo..." - original destacado.

Nesse toar, não identifico como a presente lide possa
apresentar influências negativas na estabilidade institucional entre a União e o
Estado de Alagoas, sendo certo que a "doação" feita pelo Estado réu para
instalação do empreendimento, de per si não legitima a modificação da
competência ordinária atribuída ao Juiz Federal de primeira instância.

55 Deve-se reconhecer, ademais, que o Estado de
Alagoas sequer questiona a jurisdição deste juízo, tanto que vem cumprindo
todos os decisórios até então proferidos. Aresistência do Estado-Membro à lide.
no meu entender, decorre mais do dever processual de defender a legalidade e
constitucionalidade de seus atos do que propriamente da tentativa de desrespeitar
os critérios de distribuição constitucional de bens. Nem mesmo houve
interposição de agravo, pelo Estado de Alagoas, das decisões antecipatórias da
tutela, o que importaria na ausência de litigiosidade o suficiente para encetar o
conflito.Nessa esteira, é julgado adiantecolacionado:

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NA
RECLAMAÇÃO. CONTRATO DE
REFINANCIAMENTO DE DÍVIDA CELEBRADO
ENTRE ENTES FEDERADOS. VALIDADE

15
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QUESTIONADA EM AÇÃO POPULAR
INEXISTÊNCIA DE CONFLITO FEDERATIVO
INCOMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL PARA PROCESSAR EJULGAR AÇÃO
POPULAR. 1. A excepcional competência prevista
no art. 102, inc. L alínea f, da Constituição da
República restringe-se às hipóteses em que o litígio
instaurado entre os entes federativos possa,
efetivamente, vulnerar o pacto federativo.
Precedentes. 2. A manifestação de interesse do
Estado-Membro e da União na manutenção do
contraio de refinanciamento de dívida, inclusive
deixando de recorrer da decisão que julgou
improcedente a ação popular, evidencia a ausência de
antagonismo entre os entes federados. 3. O Supremo
Tribunal Federal é incompetente para processar e
julgar ação popular. 4. Agravo regimental ao qual se
nega provimento (STF, Rei 2769/AL, Min. Carmen
Lúcia, Tribunal Pleno, julgamento em 23/09/2009
DJc-195 DIVULG 15-10-2009).

56- Em verdade, se ficar constatado que o bem em
localizado o Estaleiro Eisa Alagoas S/A pertence à União Federal - ponto esse
controvertido e sobre o qual deverá incidir prova -, o Decreto Expropriatório n°
4.534/2010 merecerá o devido reproche previsto no ordenamento jurídico.
Ademais, caberá ao empreendimento réu pugnar pela autorização do ente federal
para fazer uso da área, nos termos do art. 64 do Decreto-Lei n° 9.760/41 - e isso
o empreendimento réu já tem se prontificado a fazer (fl. 2090) -, sem prejuízo da
devida licença ambiental.

57. Diante de tudo quanto foi exposto, conheço dos
embargos declaratórios opostos pela União Federal para, no mérito, negar-
lhes provimento, firmando a competência deste Juízo para conduzir a
presente ação civil pública.

58. Determinada a competência deste julgador, torna-se
permitido dar continuidade ao feito, com o conhecimento dos aclaratórios
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SSaã-Sa-*--**
Eba Alagoas S/A que apesar da c.tacao cuc P c r
aos autos antes de ündo oprazo^ ^J^s ^ ^ 0, de março de
conta apartir do comparec.men dodcnanda senlada. m0rmenle pelo
2011. sendo certo que \ácksa^^\ZZbJno, termos do art. 192 do

de fls. 2050/2140.

Da mesma forma, apesar o IMA/AL não ter

posteriores. Confira-se aementa abaixo:
TRIBUTÁRIO, PROCESSUAL CIVIL B
ADMINISTRATIVO - FAZENDA PUBLICA
DIREITOS 1ND1S1?N,VrfprlTOS DA^APLICABILIDADE ^S r,FEITOS DA
BBVP1 IA - ART. 320. INCISO II. DO CPC - IP IUScAMÍNTO - ATO ADMINISTRATIVO -
PRESUNÇÃO DE yERAODADE -

SÈ vScA. LNão se aplicam os efeitos a
£2 contra a Fazenda Pública uma vez q
indisponíveis os interesses cm jogo. 2 O atoÍSrativo goza da presunto de •£**<£
para ser afastada, requer a V»*#°*J™inequívoca cujo valor probatono nao pode ter sdo
produzido unilateralmente -pelo interessado. Agravo

17
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poder.iudiciário
Justiça Federal de Primeira Instância

Seçflo Judiciaria de Alagoas
3' Vara

Processo nu "005643-67.2010.4.05.8000

regimental improvido (STJ, AGRESP 1137177 Min
5KWS&SBÍ*~«-»-

£m opedido tou^ad^lS^?MSSd^^.q,ler óbices-
determino que oIBAMA juní aos auloírAn' • f "'' "° kem I3'4' eprocedimento licenciatório, SySSSdfemf^*"«-,

«tender .„ pleitoSr£Sff2Ür5f?^ """^ •»«

querendo, apresentar ^ÍÜSETi?^ °í ^ ^ <-
de prazo dos embargos declaratórioT ? ' ^ d°S efe"°S ^erruptivos
64.

FHCXi

Intimações eprovidências necessárias.

,Maceió (AL), 29 de julho de 2011

"^ ^ ' /^'^'

Federal
RDK1RO

REMESSA

Remeto estas nulos a(o}

18
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MMA - IBAMA
Documento:

02001.043607/2011-61

Rute: ^rwj
\\ M A

MINISTÉRIO i><) viiio ambiente
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENT): I DOS RECURSOS NATURAIS líl NÜVÂVEIS

DIRETORIA DEI SO SUSTENTÁVEl DA BIODIVERSIDADE E FLORESTASn O Ia IÍIKI.IUKIA Ul. I SOM.MI.MAVT.I. I í A HUHHVI KSIDAI )l I II OKI SI \n

Data: JD_/JZlJ£í£!_l>KNAÇÃO GERAL DE AUTORIZAÇÃO DE USO l GESTÃO DE IAlW ERECURSOS PESQI EIROS

MHMO n° ij€^ £G1I/C6FAP/DBFLG
Brasília. 1^ de setembro de 2011

A: Coordenadora de Portos. Aeroportos e Ilidrovias (C< )PAI I/CGTMÓ/D1LIC)
ASSUNTO: Autorização de levantamento de taunae recurso pesqueiro do empreendimento Kstaleiro
EISA Alagoas.

1. Tramita nesta CGFAP/DBFLO o processo n" U2001.001469/2011-42. referente ao
procedimento de autorização de captura, colcla e transporte de fauna afeto ao licenciamento ambicnlai
do empreendimento Hsialeiro EISA Alagoas.

2. Solicitamos que seja infonnado se o plano de levantamcnlo de fauna do referido
empreendimento já foi aprovado poressacoordenação.

Atenciosamente

«2 .;££»*•*•»

•'
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R* -AA1
MINISTÉRIO DOMEIO AMBIENTE
ÍÍIIpÍ^S n^i^S°^° Mf?° AM8,ente euos RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
?r?ÍÍSS*?!«?? SUSTENTAVÉL ÜA BIODIVERSIDADE EFLORESTAS
COORDENAÇÃO GERAL DE AUTORIZAÇÃO DE USO EGESTÃO DE FAUNA ERECURSOS PESQUEIROS

AUTORIZAÇÃO PARA CAPTURA. COLETA ETRANSPORTE DE MATERIAL BIOLÓGICO
PROCESSO IBAMA

N°02001.001469/2011-42
AUTORIZAÇÃO

N" 212/2011 - CGFAP/IKAMA
VALIDADE

09(NOVE)MESES

ATIVIDADE: [Xj LEVANTAMENTO [ |MONITORAMENTO |RESGATE/SALVAMENTO
IIPQ; RECURSOS FAUNÍSTICOS 3 RECURSOS PESQUEIROS

EMPREENDIMENTO: ESTALEIRO EISA ALAGOAS

EMPREENDEDOR: ESTALEIRO EISA ALAGOAS S A
CNPJ 11 120660/0001-22 CTF; 5178060
ENDEREÇO: Rua Guiomar Omena. s/n". Bairro Pelrópolis
5/062-570 - Maceió/AL

Fone. (21) 2468-8002. e-mail. tnaxwelber@eisa.com.br

CONSULTORA RESPONSÁVEL PELA ATIVIDADE: ACOUAHLAN TECNOLOGIA F_ CONSULTORIA AMBIE
LIDALTDA

CNPJ 06.326.419/0001-14 CTF. 658878
ENDEREÇO: Avenida Rui Barbosa, 372, Sala 03. Praia dos Amores
88331-510 - Balneário Cambonú / SC

Fone /Fax: (47)3366-1400/3366-7901. e-mail. acquaplan@acquaplan nel

i n i a

COORDENADOR GERAL DA ATIVIDADE: FERNANDO LUIZ DIEHL
CPF: 315.8/0.970-87 CTF: 198583

Ri

DESCRIÇÃO DA ATIVlDADE:Amostragem. coleta e captura de biola aquática (fitobento e zoobento de fundo
inconsolidado e de tundo consolidado, fitoplãnclon. zooplãnclon. ictiotauna e carcmolauna) do esluáno do rio Coruripe e
regiões costeiras adjacentes e das áreas continentais do entorno, para obter dados para a elaboração do EIA/RIMA das
obras de implantação do Estaleiro EISAAlagoas.

SÍTIOS AMOSTRAIS: Onze estações (tabela apresentada no Plano, localização UIMJ na região denominada Pontal üo
Coiunpe. município de Coruripe, distanteaproximadamentu 05 quilômetros ao sulde Maceió e 46 quilômetros ao norteda
foz do rio Sáo Francisco, no estado de Alagoas

PETRECHOS: Draga tipo van Veen com área amostrai de 0.022 rtv, teslemunhador (co/er) com 20 cm de diâmetro e
profundidade de enterramento de 15 cm, amoslragens com auxilio de mergulho técnico, amoslrador confeccionado em
PVC com 30 mm de diâmetroe 20 mm de altura, sonda mull.parâmetro Horiba U 50. rede de plàncton cônica com malha
de 20 pm e 0.30 mde diâmetro de boca. garrafa amoslradora do tipo van Dom. rede tipo WP-2 ctlindnco cOroca de 200
pm de malha e 0,30 mde diâmetro de boca, redescom abertura de boca üeSme malhas de 50 mm no corpo ei 30mm
no ensacador (distância enlrenós opostos), redes de 30 mde comprimento com 1,5 mde altura e malhas de 40. 70 e
100 mm (distânciaentrenós opostos)e puçás ^

òlülLít

DESTINAÇÃO DO MATERIAL: Laboratório de Ciências Marinhas da Universidade do Sul flp Santa Catarina - UNI5UL

AS CONDICIONANTES DESTA AUTORIZAÇÃO ESTÃO LISTADAS NA(S) FOLHA(S) EM ANEXO.
(NAtURA fTÇARIMBO):LOCAL E DATA DE EMISSÃO:

ZS cA ac&oÁ <& 20ttBrasília.

AUTOR i&ÉXPEDIDORA (A

> jf)

.... •':/. •.'.:;/..,• '.••<••:
. . Lt • _. . £í ._•... ERcc <•• ..-; t_.:•.-:

C,JiiJ..:j.-C':újJ1i
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIEN 11 Rut
INS111UTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIEN TE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
DIRfcTOR^A DE USO SUSTENTÃVEl DA BIODIVERSIDADE E FLORESTAS
COORDENAÇÃO GERAL DE AUTORIZAÇÃO DE USO EGESTÃO DE FAUNA E RECURSOS PESQUEIROS

AUTORIZAÇÃO PARA CAPTURA, COLETA ETRANSPORTE DE MATERIAL BIOLÓGICO
PROCESSO IBAMA

N" 02O0I.OO14Í.9/2011-42

AUTORIZAÇÃO
N" 212/2011 - CCIAP/IBAMA

VALIDADE

09 (NOVE) MESES

2,

3,

4.

5
6.

ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO PERMITE:

CAPTURA/COLETATTRANSPORTE/SOLTURA DE ESPÉCIES EM ÁREA PARTICULAR SEM O
CONSENTIMENTO DO PROPRIETÁRIO;

Pí?J^RÍÍSOLETAArRANSPORTE/S0LTUffA DE ESPÉCIES EM UNIDADES DE CONSERVAÇÃO FEDERAIS
cbtADUAIS, DISTRITAIS OU MUNICIPAIS. SALVO QUANDO ACOMPANHADAS DA ANUÊNCIA DO ÓRGÃO
ADMINISTRADOR COMPETENTE.

COl ETA/IRANSHORTE DE ESPÉCIES LISTADAS NA INSTRUÇÃO NORMATIVA MMA N* 03/2003 EANEXOS
Cl I ES.

™«IA DE_MA"'£R|AL BIOLÓGICO POR PESSOAS NAO RELACIONADAS NA EQUIPE TÉCNICA"
EXPORTAÇÃO DE MATERIAL BIOLÓGICO,
ÍSnf/SrtSS Hf.TR2ÍÔNI0 GENET,C0- N0S TERMOS. DA REGULAMENTAÇÃO CONSTANTE NA MEDIDAPROVISÓRIA N° 2.186-16. DE 23DE AGOSTO DE 2001.
S,SR*oÍ^?,D,A,A-T,VIDADE PESQUEIRA MEDIANTE AUTILIZAÇÃO DE SUBSTÂNCIAS TÓXICAS OU
SSSXrí? <?U.E.ALT :REM AS CONDIÇÕES NATURAIS DA ÁGUA. CONFORME DISPOSTO NO ART 6. §1
INCISO VII. AÜNEA C, DA LEI N° 11 959.DE29 DC JUNHO

?£S^Sá°: Af au,0,iza,^es ,oblidQS P°' "«'o do Sistema ce Autorização e Informação em Biodiversidade (SISBIOl
nac poCem se. i.iii zadar. paia a coleta cemalote b^ológ co lefciente „o processe de Icenclamenio omliflnta.' tíe cir-pnencfinvintos

NOMES

ADRIANA FONSECA DE FARI.
ALINE SBIZERA MARTINEZ
ANDERSON SANTOS MELLO
ANDRÉA DALBEN SOARES
CAROLINE BESERRA DE CASTRO
DANIEL SILVESTRI BURATTO
GIL ANDERSON REISER
JORGE MATHEUS VTVAN
LUÍS AUGUSTO SEARA RENNÓ
MARIANA DE OLIVEIRA MARTINS
SÉRGIO ANTÔNIO NETTO
VINÍCIUS DALLA ROSA COELHO

LOCAL E DATA DE EMISSÃO

Brasília.

DE 2009

EQUIPE TÉCNICA:

CPF/CTF

182 14*5.008-12/312496-1
057.51!) 056-46/542564
001 92ÍÍ.920-41/4161304

110 547 828-90/549136
656.658 053-00/5302030
041.108.089-01/3292786
008.119.629-627778261
04127(1729-69/3292109
046.03/ 519-90/5031312
311.506.818-29/5301030
528 197 100-00/903127
037 556.439-01/61 C896

AUTORIDADE" EXPt

LVfctfGCiT*: Ú -; •. ' •. •. (. .. .,

yj*r)
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2,

ns_líâ

!n'?ISÍÍri° do me'° '««'ENTE
Ri

VALIDADE

PROCESSO IBAMA
N°020Ul.imU6y/2Ül|-42

AUTORIZAÇÃO
N*2i2ttull - CGFAP/JBAMA

09 (NOVE) MESES

CondicionantesGerais
CONDICIONANTES:

1 T.

1.2

1 3

14

15.

1.6.

Válida somenle sem emendas c/ou rasuras

i~~:~—*pode,a—*—-• - - ~-«~
1.2.1 violação ou «nadequaçâo de quaisquer cond.cionantes ou ncHmasfogais;
12.2 omissão ou falsa descrição de info.mações relevantes que subsidiaram aexpedição da

autorização.

1.2.3. supervôniéncia de graves riscos ambienta,* e de saúde

McnlCB, áaptaçâo de sanções p,evistas na leg.slaçâo pertinente

^Tr,,enouaçào' c"° necessár,°'deueré s°' p,o'ocoiad° 3° »""ia'«- -*« * •*»«««o <„validade desta autorização

Ajenovaçào somenle poderá ser concedida após orecebimentoeanalise do relatório especificado no „em 21
tstaauionzacao substituí aautorização de número 129/2011 - CGFAP/IBAMA

Condicionantes Especificas:

Em alè 30 (ma) das apôs ofenho da vigência desta au.«izaçâo. acoordenação do p,o,e(o d»., encammha,
relatórioimpresso e digital contendo:

21.1

2.1.2

2.1 3.

2.1.4.

2.1.5

2.1.6

2.1 7.

lista das espéciesencontradas.

curva do coletor por grupo inventariado em cada área amostrai.
estorço eeficiência amostrai, parâmetros de riqueza eabundância das espé&es. indico de
diversidade e coeficiente tíe similaridade entre asáreas.

carta de recebimento da insMuiçao depositaria contendo a üsla e aquantidade dos animais
recebidos Os espécimes oriundos ocsta Autonzação não poderão ser comercializados:
anexo digital com planilha dos dados bmtos em formado edilàvel (ex.xml);
o prazo estabelecido no item 2.1 podorã sei prorrogado mediante a apresentação de
documentação contendo justificativo aser analisada peio IBAMA.
ocoordenado; geral deve enviar, em anexo ao relatório, uma declaração se responsabilizando
pelo conteúdo do relatono

ÍLÍÜ2ÍÍÍ
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MINISTÉRIO 00 MEIO AMBIENTE
ríSESSfSíSíSK D0 MflO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
DIRETORIA DE USO SUSTENTÁVEL DA BIODIVERSIDADE EFLORESTAS
COORDENAÇÃO GERAL DE AUTORIZAÇÃO DE USO FGESTÃO OE FAUNA

AUTORIZAÇÃO DE CAPTURA, COLETA ETRANSPORTE DE MATERIAL BIOLÓGICO
PROCESSO ISAMA

N" 02001.001469/2011-42

ATIVIDADE (El LEVANTAMENTO

TIPO RECURSOS FAUNlSTICOS

EMPREENDIMENTO; ESTALEIRO EISA ALAGOAS

AUTORIZAÇÃO
N» 224/2011

D MONITORAMENTO

VALIDADE
UM ANO PARTIR DA ASSINATURA

13 RESGATE/SALVAMENTO

D RECURSOS PESQUEIROS

EMPREENDEDOR: ESTALEIRO EISA ALAGOAS S.A.

CNPJ: 11.120.660/0001 22 CTF: 5178060

ENDEREÇO: RuaGuiomar Omena, s/n - sala01 - Petrópolis - Mateiò/AL - CEP 57.062-570

CONSULTORIA RESPONSÁVEL PELA ATIVIDADE: ACQUAPLAN TECNOLOGIA ECONSULTORIA AMBIENTAL LTDA
ENDEREÇO: AV. RUI BARBOSA 372. APT. 03 - PRAIA OOS AMORES • BA» NEARIO CAMBURIÚ/SC •88.331-510

CNPJ/CPF: 06.326.419/0001-14 CTF: 6S8878

COORDENADOR GERAL DA ATIVIDADE: JOS1ANE ROVLDDER

CPF: 809.708.850-91 CTF: 355459

DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE;

Captura ilimitada de indivíduos de aves, répteis, anfíbios e mamíferos de pequenoporte .
Coletac transporte de ate 4 (quatro) espécimes por espécie de mamíferos de pequeno porte por campanha

realizada (2 campanhas) e por área amostrai (5 áreas). Coletailimitada de espécimes e encontrados mortos de
qualquer taxou.

Os método de marcação autonzados são: nenhum.

ÁREAS AMOSTRAIS: MUNICÍPIO DE CORURIPE NO ESTADO DE ALAGOAS.

PETRFCHOS
, ARMADILHA DE CONTENÇÃO VIVA LAÇO, ARMADILHA OE INTECEPTAÇAO EQUEDA REDE DE

NEBLINA, ARMADILHA FOTOGRÁHCA.

DESTINAÇÀO DO MATERIAL: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE BLUMENAU

AS CONDICIONANTES DESTA AUTORIZAÇÃO ESTÃO LISTADAS NA(S) FOLHA(S) EM ANEXO.

LOCAL E DATA DE EMISSÃO:

Brasília. fCj fó pJX&WÁâ*> QO H
AUTORIDADE EXPEDIDORA(ASSINATURAE CARIMBO):

iaria Nilda Augusta Vieira Leite
• - r^rrínMir li*—riH

'.ío e Gíttio di Fatra « Roonc
txtwmngmm

suBsmu»

** 2SVtliL
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MINISTÉRIO DO MEIOAMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOSRECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
DIRETORIA DE USO SUSTENTÁVEL DA BIODIVERSIDADE E FLORESTAS
COORDENAÇÃO GERAL DF AUTORIZAÇÃO DE USO E GESTÃO DE FAUNA

AUTORIZAÇÃO DE CAPTURA, COLETA E TRANSPORTE DE MATERIAL BIOLÓGICO

PROCESSO IBAMA

N" 02001 00146912011 4?
AUTORIZAÇÃO

N" 224/2011

VALIDAOE

UM ANO PARTIR DA ASSINATURA

ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO PERMITE:

CAPTURA/COLETA/TRANSPORTE/SOLTURADE ESPÉCIES EM ÁREA PARTICULAR SEM O CONSENTIMENTO DO
PROPRIETÁRIO;
CAPTURA/COLETATRANSPORTE/SOLTURA DE ESPÉCIES EM UNIDADES DE CONSERVAÇÃO FEDERAIS.
ESTADUAIS. OISTRITAIS OU MUNICIPAIS. SALVO QUANDO ACOMPANHADAS DA ANUÊNCIA OO ÔRGAO
ADMINISTRADOR COMPETENTE:
COLETA/TRANSPORTE DE ESPÉCIES LISTADAS NA INSTRUÇÃO NORMATIVA MMA N' 03/2003 EANEXOS CITES;
COLETA DF- MATERIAL BIOLÓGICOPOR TÉCNICOS NÃO LISTADOS NO VERSO DESTA;
EXPORTAÇÃO DE MATERIAL BIOLÓGICO.
ACESSO AO PATRIMÔNIO GENÉTICO. NOS TERMOS DA REGULAMENTAÇÃO CONSTANTE NA MEDIDA
PROVISÓRIA N°2.186-16. DE23 DE AGOSTO DE 2001,

Observação: As autorizações obtidas por meiodo Sistema de Autorização c Inloimaçâo em Biodiversidade (SISBIO) n5o podem ser
utilizadas para a coleta de material biológico referenteao processo de licenciamento ambientaldo empreendimentos.

NOMES

ANDRÉ LUÍSREGOLIN
IVO ROHLING GHIZONI JÚNIOR
MARCUS EVANGELISTA LEAL

THEO VIEIRA LARRATÉA

EQUI

AUTORIDADE EXPEDIDORA (ASSINATURA E CARIMBO;:

^tftifi*. y^JcU.
•ai*LaWitía^u"«?uV:ei>i Ltiic

C-WJwalorGe>al daAuicrwç&o rio
Jso e Gestío deFai/ia e Recurso PasquEiros

CGFAP/QBHOieAMA
SUBSTITUTA

CPF/CTF;

348.660.078-85/3910231

839.672.659-00/463333
990.251.830-34/5179391

818.756.730-91/3662155

t
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MINISTÉRIO OO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
DIRETORIA DE USO SUSTENTÁVEL DA BIODIVERSIDADE EFLORESTAS
COORDENAÇÃO GERAL DE AUTORIZAÇÃO OE USO EGESTÃO DE FAUNA

AUTORIZAÇÃO DK CAPTURA, COLETA ETRANSPORTE DE MATERIAL BIOLÓGICO
PROCESSO'BAMA

N" 02001.001469/2011-42
AUTORIZAÇÃO

N° 224/2011
VALIDADE

UM ANO PARTIR DA ASSINATURA

CONDICIONANTES

Condicionantes Gerais:

1.1.

1.2

1.3.

Válida somente sem emendas e/ou rasuras:

O IBAMA, mediante decisão motivada, poderá modificar ascondicionantes, bem como

suspender oucancelar esta autorização caso ocorra;

a) violação ou inadequação dequaisquer condicionantes ou normas legais;

b) omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a

expedição da autorização;

c) superveniència de graves riscosambientais c de saúde.

A ocorrência de situações descritas nos itens ;'1.2.a)" e u1.2.b)" acima sujeita os

responsáveis, incluindo toda a equipe técnica, ã aplicação de sanções previstas na

legislação pertinente;

O pedido de renovação, caso necessário, deverá ser protocolado 30 (trinta) dias antesde

expirar o prazo de validade desta autorização;

A renovação somente poderá ser concedida após o recebimento e análise do relatório

especificado no item 2.3 abaixo.

2. Condicionantes Específicas:

21 Durante o levantamentode faunadevemser realizados os seguintes procedimentos:

a) A captura, soltura, colela e/ou transporte de animais só poderá ser realizada com

presença de algum membro da equipe técnica designada por esta Autorização.
Qualquer alteração na equipe deverá secomunicada oficialmente ao IBAMA.

b) Esta autori2açâo sóé válida para transporte de animais e/ou material que esteja

identificado individualmente.

ei As armadilhas de queda devem serretiradas dos locais de captura ou permanecer

tampadas entre osperíodos de amostragem. Devem possuir dispositivo de
segurança contra afogamentos e hipertermialiipotcrmia. como furos na base dos

baldes, colocação defolhas, gravetos e vasilha d'água (pequena de forma que não

Página 03/06



E»BRANCO



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE _ M . _.„
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
DIRETORIA DE USO SUSTENTÁVEL DA BIODIVERSIDADE E FLORESTAS
COORDENAÇÃO GERAL DE AUTORIZAÇÃO DE USO EGESTÃO DE FAUNA

AUTORIZAÇÃO DE CAPTURA,COLETAE TRANSPORTE DE MATERIAL BIOLÓGICO
PROCESSO IBAMA

N° 020O1.001469/2011-42

AUTORIZAÇÃO
N" 224Í2011

VALIDADE
UMANO PARTIR DAASSINATURA

2.2.

possibilite oafogamcnto do animal). As vistorias elevem ser, no mínimo, diárias e
preferencialmente matutinas.

d) Animais exóticos (cuia distribuição geográfica não inclui o território brasileiro)

capturados não deverão ser reinfroduados. Deve ser apresentada destinacão

adequada paraesses animais.

e) Todas os animais capturados durante monitoramento deverão ser marcados com de

acordo com a metodologias auiorizadas antes da soltura...

0 Asaves deverão seranilhadas com anilhas doCEMAVE.

Em até 30 dias após o término da vigência desta autorização, acoordenação do projeto

deverá encaminhar relatório impresso e digitalcontendo:

a) caracterização do ambiente encontrado na área de influência do empreendimento,
com descrição dos tipos defitotisionomia. Os tipos de fito fisionomias deverão

sermapeados, com indicação dos seus tamanhos em termos percentuais e

absolutos, além de indicar os pontos amostrados para cada grupo taxonômico;
b) lista das espécies encontradas, forma de registro c habitat, destacando as espécies

ameaçadas de extinção (lista vermelha das espécies ameaçadas da IUCN, livro

vermelho dafauna brasileira ameaçada de extinção do MMA c lista estadual da
fauna ameaçada, outras listas podem ser utilizadas de forma complementar),
endêmicas, raras, as não descritas previamente para aárea estudada ou pela
ciência, as passíveis de serem utilizadas como indicadoras de qualidade
ambiental, as de importância econômica ecinegética, as potencialmente
invasoras ou de risco epidemiológico, inclusive domésticas, eas migratórias.

c> detalhamento da captura, tipo de marcação, triagem edos demais procedimentos
aserem adotados para os exemplares capturados ou coletados, informando otipo
de identificação individual, registro e biometria.

d) curva do coletor por grupo inventariado em cada área amostrai.
e) esforço eeficiência amostrai, parâmetros de riqueza cabundância das espécies,

índice de diversidade, coeficiente de similaridade entre as áreas edemais análises
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

. DIRETORIA-OE USOSUSTENTÁVEL DA BIODIVERSIDADE E FLORESTAS
W COORDENAÇÃO GERAL DE AUTORIZAÇÃO OC USO EGESTÃO DE FAUNA

Fh^liíl
yg.%£üliL

AUTORIZAÇÃO DE CAPTURA, COLETA ETRANSPORTE DEMATERIAL BIOLÓGICO

PROCESSO IBAMA
N* 02001.001469/2011-42

AUTORIZAÇÃO
N° 224/2011

VALIDADE

UM ANO PARTIR DA ASSINATURA

i) o prazo estabelecido no item 2.2 acima poderá ser prorrogado mediante a

apresentação de documentação contendo justificativa aser analisada pelo

IBAMA;

m) ocoordenador deve enviar uma declaração se responsabilizando pelo contendo do

relatório. Adeclaração deverá ser anexada aorelatório.
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DOMEIO AMBIENTE E DOSRECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
DIRETORIA DE USO SUSTENTÁVEL DABIODIVERSIDADE E FLORESTAS
COORDENAÇÃO GERAL DE AUTORIZAÇÃO OE USO EGESTÃO OE FAUNA

Rs.

br ,y^Y\

AUTORIZAÇÃO DE CAPTURA, COLETAETRANSPORfE DE MATERIAL BIOLÓGICO

PROCESSO IBAMA

N° 02001.D0146»f2Q11-42
AUTORIZAÇÃO

N° 224/2011

VALIDADE

UM ANO PARTIR DA ASSINATURA

estatísticas pertinentes, por fítofisionomia e grupo inventariado;

0 tabela(dados brutos) contendo todos os indivíduos capturados e observados

apresentando nome científico, nome comum, tipo de marcação, seqüência de

marcação, áreaamostrai, fítofisionomia, habitai, coordenadas planas (UTM),

estaçãodo ano, método de registro, data,horário de registro, sexo, estágio

reprodutivo, estágio dedesenvolvimento, statns deconservação (IUCN, MMA,

listaestadual), endemismo, destinação e o coletor/observador. Adicionalmente,

devem ser registrados osdados biométricos c sanitários dos espécimes

capturados. Para os animais sociais observados, deve ser registrado o número de

indivíduos presente no grupo e pata animaisarborícolas anotar a altura no estralo

vegctacional.

g> tabela (dados brutos)contendoexclusivamente os animaisenviadospara as

Universidades apresentando nome científico, número de tombo (caso o animal

ainda não tenha sido tombado, enviar a identificação individual), data dacoleta,

coordenadas planase fítofisionomia da captura.

h) tabela (dados brutos) dos animais recapturados contendo nome cientifico, nome

comum, tipo de marcação, seqüência de marcação, sexo, status de conservação

(IUCN, MMA, lista estadual), endemismo, destinação final. Para a captura e cada

recaptura registrar: área amostrai, fítofisionomia, habitai, coordenadas planas

(UTM), estação do ano, método de registro, data, horário de rcgistro,estágio

reprodutivo, estágio de desenvolvimento, coletor/observador.

i) tabela (dados brutos) a parte para iodos os indivíduos registrados por atropelamento
com onome cientifico, adata de registro, oquilômetro da rodovia cas coordenadas

planas,

j) carta de recebimento da Instituição depositária contendo a lista caquantidade dos
animais recebidos. Os espécimes oriundos desta Autorização não poderão ser

comercializadas.

k> anexo digital com planilha dos dados brutos em formato editáve) (ex. xml);
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MMA

MINISTÉRIODO MEIOAMBIENTE -MMA
INSTIIUIO»RASIl.i;mot)OMI IOAMBIENTJ EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS-IBAMA

Diretoria de Licenciamento Ambiental - DILIC

Coordenação Geral de transportes, Mineravào c Obras Civis - CGTMO
Coordenação de Transportes - COTRA

IMORMAÇAON 2K20II COPAH/CGTMO/DILIC/IBAMA

ASSUNTO: Licenciamento do Estaleiro Eisa Alagoas S.A.

INTERESSADO; Diretora de Licenciamento Ambicnlai

Senhora Diretora,

Brasília. 14 de setembro de 2011

1. Em 14/01/2011 foi encaminhada a minuta de Termo de Referencia para elaboração
de EIA/RIMA para o empreendedor (Estaleiro EISA Alagoas S.A.) e demais órgão intervenientes
do processo.

2. Em 02.02/2011 foi encaminhado ao empreendedor o Termo de Referencia definitivo
para elaboração do EIA/RIMA.

5, Em 29/06/2011 o empreendedor protocolou o ElA/RIMA no IBAMA.

4. Em 13/07/2011 o IBAMA realizou avaliação preliminar do EIA/RIMA {check list).
na qual foram verificadas pendências (Informação n" 16/2011 - COPAH/CGTMO/DILIC/IBAMA).
tendo sido o estudo devolvido para adequações.

5. Em 19/07/201! foi realizada reunião cnlre IBAMA. empreendedor e Governo de
Alagoas para apresentação detalhada das pendênciasobservadas no EIA/RIMA.

6. I in 04/08/2011 o empreendedor apresentou cronograma de entrega das pendências.
sendo que o EIA/RIMA complclo deverá ser entregue, segundo o empreendedor, em 105 dias a
partir desta data (pre\ isão para 30 de novembro de 2011). O IBAMA informou que a assim que
concluída a entrega do EIA/RIMA irá realizar nova avaliação (check list)do EIA/RIMA.

7. No presente momento o processo está parado, ate que o empreendedor entregue o
I IA RIMA.

. i "i".n i. .i. ..,i ii \i i nini v«,i é'1-.mvIi v.-.i-

UÀ0yvQ •• J '
jraciosa Pereira

Coordenadora de Portos, Aeroportos e Hidrovias
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MMA - IBAMA
Documento:
02001.059306/2011-59

Data 1XMJL
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

M. J. - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM ALAGOAS

Av. Walter Ananias, S/N - Jaraguá - Maceió/AL -CEP. 57025-080- Fone:(082) 3218-6767

Fh*:-lâ2
Proc.:2£LíaJiL

- IPL 0341/2010-4 - SR/DPF/AL

Maceió/AL, 17 de novembro de 2011

A Sua Senhoria o Senhor (a)
Diretor (a) de Licenciamento Ambiental (DILIC)
SCEN Trecho 2 - Ed. Sede Bloco "A" 1o andar - Cx.Postal n° 09870
Asa Norte -Brasilia/DF

CEP 70.818-900

Assunto: solicitação

Senhor (a) Diretor (a)

Visando instruir os autos do Inquérito Policial n° 0341/2010-4 -

SR/DPF/AL. solicito a Vossa Senhoria cópia do Estudo de Impacto Ambiental e seu

respectivo relatório (ElA/RIMA) do Estaleiro Eisa Alagoas S/A. que foram entregues

em 29/06/2011, referentes ao Processo

02001.003707/2011-54.

Atenciosamente,

!PLN° 0341/2010

de Licenciamento Ambiental n*

tis" ! I '
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v Analista Ambienta!
Matriculo 2448661
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SERVIÇO PUBLICOFEDERAI
MINISTÉRIODO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
Diretoria de Licenciamenlo Ambiental - DILIC

Coordenação Geral de Transporte, Mineração e Obras Civis - CGTMO
SCEN l«t>« . t.iilW.-.V.v lili.ii A. Ilimi-ia III < I l' .':: •••>i

I.I .l.>tM VIMW:iiv.í" (.61 VM<-llHi I Kl hop:'»um ihama.jtio.bi

Oficio n»2& 5/2011 - CüTMO DILICVIBAMA

ia. o r^deBrasil

A Sua Senhoria o Senhor

Felipe Vasconcelos Correia
Delegado de Polícia Federal
Departamento de Polícia Federal - Superintendência Regional em Alagoas
Av, Walter Ananias, S/N - Jaraguá
CLP: 57025-080, Maceió/AL

Tel: (82) 3216-6767

Assunlo: Resposla ao Oficio n"6284/2011 - IPL 0341/2010-4 - SR/DPF/AL

Senhor Delegado.

dezembro de 2011.

I. Em resposta ao Otlcio em epígrafe, informo queo ElA/RIMA do empreendimento
denominado Estaleiro Eisa Alagoas S/A, entregue em 2o de junho de 2011. foi devolvido por este
Instituto |H>r não atendei- aos conteúdos mínimos exigidos no Termo de Referência elaborado pelo
Ibama.

2. Encaminho para conhecimento cópia da Informação n° 16/201I-COPAH/CGTMO/
DILICVIBAMA, tle 13 de julho de 2011 (que contem a analise preliminar do ElA/RIMA - check
list); do Ofício n" 711/201 l-DILIC IBAMA, de 19 de julho de 2011 (que devolve o estudo ao
empreendedor) c; da página 136 do DOL; de 20 de julho de 2011 que publicou a devolução dos
estudos).

3. Sem mais para o momento, coloco-me a disposição para eventuais esclarecimentos.

Atenciosamente,

JORGE^Z BIjrtTWCUNI^REIS
Coordenador Geral dj^fransporje. Mineração e Obras Civis - Substituto

i. Jii., (oivuk.ji.i. uai UaaOfUioáOt dprrinii NVAM K*gm I ttr KCitm jncmM
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IBAMA
MMA

•:ÜAFls.

Proc.:3Ü2mi
R.ihr: TnVI

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE-MMA ,-^a
,NSTITUTO BRAS.. TIRO DO IO0 AMBIENTE F. DOS»»»""" RENOVÁVEIS- IBAMA

Uircloria de Licenciamenlo Ambieoul -DlUC
Coordenação Oeral de Transporte. Mineração cObras Com -XCiTMO

Coordciiaçto de Porios. Aeroportos cHidrovias •COPAI1
VEN Ucáo I,RdificioSedt - Bteco A. Bnaill» - DF CEP JOtll-WO

Iri (0«>6t«l6.|WirM<flw)«3.MI66-UM. »pflww.*w **h

MEMÓRIA DE REUNIÃO

Local: DIL1C/IBAMA Sede

Data: Oi/oa/-!^
Horário: 15 ik2>0

Assunto: &X?XsuK& &\3frl^\-
Partieipantes: Lista Anexa

•QN l^lltA^ -^-<Ai'
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ACQUAPLAN

Of.Adm, N° 036/2012 - ACQUAPLAN

Fls. ibi.
MMA - IBAMAProc.:*flCfllti
Documento: ... wi
02001.000599/2012-49 "

P3Wd,Data

Balneário Camboriú (SC), 03 de fevereiro de 2012.

Uma. Sra.

Mariana Graciosa Pereira

DD. Coordenadora de Portos, Aeroportos e Hidrovias
COPAH/CGTMO/DILIC/IBAMA
Brasília - DF

Ref: Encaminhamento do EIA/RIMA Estaleiro EISA Alagoas.
Processso: 02001.003707/2011-54

Senhora Coordenador,

Ao cumprimentá-la cordialmente, vimos por meio deste encaminhar à análise deste

Instituto o Estudo de Impacto Ambiental (EIA/RIMA) do Estaleiro EISA

Alagoas S/A, sendo uma via em meio físico e outra em meio digital, com vistas a

subsidiar o procedimento administrativo de licenciamento ambiental do

empreendimento previsto para ser instalado no Município de Coruripe, Alagoas.

O EIA/RIMA acima referido foi elaborado em consonância com as diretrizes delineadas

no Termo de Referência expedido por este Instituto e, portanto, vimos solicitar a sua

verificação (check fist) e encaminhamento para análise de vossa equipe de analistas

ambientais, com vistas a emissão da Licença Prévia - LP do empreendimento

proposto.

Na certeza de termos oferecido as informações necessárias, despedimo-nos.

Atenciosamente,

Fernàrtcji) L\iiz Diehl
Acquaplan Tecnologia è^SonsvItoria Ambiental Ltda.

OJ db
www.acquaplan.net

Av. RuiBarbosa, 372 | Sola 03 | Praia dos Amores
6aln«arioCamboriú j SC | Brasil I CEP88331-510

i55 i7 3366.1400

acuuap!an8acquaplan.nel
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Of.Adm. N° 037/2012 - ACQUAPLAN

Fls.:. fl

Proc.;S>707/^

Balneário Camboriú (SC), 06 de fevereiro de 2012.

Uma. Sra.

Mariana Graciosa Pereira

DD. Coordenadora de Portos, Aeroportos e Hidrovias
COPAH/CGTMO/DILIC/IBAMA
Brasília - DF

Ref: Encaminhamento do EIA/RIMA Estaleiro EISA Alagoas.
Processso: 02001.003707/2011-54

Senhora Coordenador,

Ao cumprimentá-la cordialmente, vimos por meio deste encaminhar à análise deste

Instituto o Relatório de Impacto ao Meio Ambiente (RIMA) do Estaleiro EISA

Alagoas S/A, sendo uma via em meio físico e outra em meio digital, com vistas a

subsidiar o procedimento administrativo de licenciamento ambiental do

empreendimento previsto para ser instalado no Município de Coruripe, Alagoas.

O RIMA acima referido foi elaborado em consonância com as diretrizes delineadas no

Termo de Referência expedido por este Instituto e, portanto, vimos solicitar a sua

verificação {check list) e encaminhamento para análise de vossa equipe de analistas

ambientais, com vistas a emissão da Licença Prévia - LP do empreendimento

proposto.

Na certeza de termos oferecido as informações necessárias, despedimo-nos.

Atenciosamente,

MMA - IBAMA

Documento:

02001.000667/2012-70

Av. Rui Barbosa, 372 Safa 03 | Praia dos Amores | B^lneárib Cfcmltoriú | SC | Brasil | CEP88331-510 | Fone 47 3366-1400

www acquaplan.net
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MINISTÉRIO IX) MEIO AMBIENTE - MMA
INS lil mo BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

Diretoria (fc I iccnciamcnto Ambientei -1)11 II*
t'iK>riJcnaçA<i (icrnlik Ir:in*>pnitc^, MinctWfflOC Obntt ÇiviS-CGTMO

Ctioi.k-ii.tv.ti' ik Portos. Aeroportos v lli<liovi<is - COPAM

INFORMAÇÃO N° 06/: 012 - COPAH/CGTMO/DILIC/IBAMA

Ilrasilia, 15 de fevereiro de 2012.

ASSl INT(); C'heck list do I-IA/RIMA do Estaleiro Eisa Alagoas S.A.
INI ERESSADO: Coordenadora de Licenciamento de Portos, Aeroportos e Hidrovias

Senhora Coordenadora,

No dia 14 de fevereiro do corrente ano. esta equipe técnica realizou reunião para
avaliação preliminar {check list) da segunda versão do Estudo de Impacto Ambiental e respectivo
Relatório de Impacto Ambicnlai (ElA/RIMA) apresentado no âmbito do processo de
licenciamento ambiental do Estaleiro Lisa Alagoas S.A. Ressaltamos que o procedimento de
check list leve como objetivo verificar o atendimento aos ilens do Termo de Referência
elaborado pelo Ibama em 02 de fevereiro de 2011, não sendo, portanto, análise de conteúdo.

A primeira versào do EIA/RIMA teve seu check list realizado em 13 de julho de
2011 por meio da Informação n" 1672011-COPAH/CGTMO/DILIC/IBAMA que eonsiderou o
mesmo inadequado. O Edital de devolução para readequação do EIA/RIMA foi publicado no
Diário Oficial da União em 20 de julho de 2011.

A nova versào do EIA/RIMA foi protocolada neste Instituto por meio do ofício n"
036/2012-ACQUAPLAN, protocolo n" 02001.000599/2012-49. de 03 de fevereiro de 2012 eé
objeto desta Informava».

RIMA:

O RIMA (Relatório de Impado /Ambiental) apresentado pelo empreendedor foi
elaborado em linguagem adequada, sendo esta clara c objetiva. O documento atende, quanto ao
seu conteúdo, o termo de Referência (TR) elaborado pelo Ibama e o Artigo 9° da Resolução
CONAMA rf> 001/86.

O empreendedor devera, contudo, melhorar a qualidade gráfica das figuras I. 2.
5, 6. 7, 8, 9. 10. II. 12. 13, 14, 15, 38 (está última deverá ser ampliada); do Iluxograma da
página 17: da Tabela 1 (ampliar) c: das fotos da figura 25 (incluindo em cada uma a letra de
identificação).

Deverá, ainda, incluir imagem do layout do empreendimento apresentado na
página 16: excluir as Figuras 16. 17. 18, 19 c 20 - uma vez que são excessivamente técnicas e
suas informações são melhor compreendidas no próprio lexto. Por fim, deverá conceituar as
palavras: qffshore (p. 7). cabotagem <p. 8). layout (p. 16). endêmicas (p. 48). uma vez ottc seu
não entendimento pode prejudiear acompreensão dos itens em que se encontram. fcfe** ,-«í\
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Após observadas tais indicações, o RIMA poderá ser impresso (em frente e verso)
e distribuídos nos locais a serem determinados pelo Ibama.

HA:

No que se refere à Identificação do Empreendedor c da Empresa Consultora.
ambos estão devidamente identificados e com o Registro no Cadastro Técnico Federal ativo;
Toda a equipe mullidiseiplinar está identificada com sua formação e registro de classe, quando
existente. Em relação ao CTFda equipe técnica responsável pelo estudo, lóram encontradas duas
não conformidades, nos registros dos biólogos: Bruno Stefanis Santos Pereira de Oliveira, cujo
número de CTF fornecido não confere com o nome do biólogo e Theo Vieira I.arraléa cujo
número não consta do CTF. Portanto, os mesmo deverão ser corrigidos para versào final a ser
disponibilizada.

Os itens Dados do Empreendimento. Alternativas Tecnológicas c Locacionais e
Área de Inlluêneia do Empreendimento foram atendidos de maneira satisfatória, tendo sido
adequados ás orientações do Termo de Referencia, da Informação n° 16/2011
COPAI l/G IMO/DILÍC/ÍBAMA de 13 de julho de 20] I e das orientações fornecidas pela equipe
técnica do Ibama ao empreendedor cm reunião realizada no dia 19 dejulho de 2011 no Ibama
sede.

O estudo apresentou o ilem Diagnóstico Ambiental contemplando os meios
físicos, bióticos c soeioeconõmico que sãoa seguir comentados,

Meio fisico

O EIA reapresentou no ilem relativo ao diagnóstico do meio fisico os temas clima
e condições meteorológicas, geologia e pedologia, geomorfologia, recursos hídricos (hidrologia,
hidrogeologia. qualidade de água), oceanografia e lúdrodiiiãinica costeira, modelagem numérica,
bem como avaliação do assoreamento, caracterização scdimenlológica e previsão de dragagens
cm conformidade com as orientações contidas no TR e na Informação n" 16/2011
COPAH/GTMO/DILIC/IBAMA.

No entanto, o empreendedor deverá, melhorar a qualidade gráfica das Figuras;
221. 228. 229. 287. 288. 289. 293 e 295 de forma a permitir a clara visualização dos estações
representadas no eixo da abscissa (x). Deverá informar também, nos itens referentes 80 clima e
condições meteorológicas, o intervalo temporal considerado para pluviomelria representada na
tabela 42. figura 261 e 333. bem como o período temporal utilizado para o diagnóstico da
temperatura, umidade, evaporação evapotranspiração e balanço hídrico.

Meio Biótico

O EIA reapresentou no item relativo ao diagnóstico do meio biótico, os temas
fauna terrestre, biola aquática, bioindicadores e unidades de conservação de forma adequada,
considerando o diagnóstico das áreas de inlluêneia conforme orientações do IR.

A partir desta avaliação preliminar nola-se que o diagnóstico do meio biótico foi
significativamente reformulado compreendendo novo delineaiiienlo amostrai c campanhas para
obtenção de dados primários. Os ilens relativos a metodologia, análise de dados, resultado e
discussão foram contemplados na nova versào. Portanto, osaspectos apontados na Informação n"
16/2O11-COPAH/CGTMO/0IL1C/IBAMA relativos à malha amostrai, metodologias, mapas,
análise e apresentação dos resultados foram sanados.

A autorizações de captura, coleta e transporte de material biológico paraJjns de
levantamento da fauna terrestre ebiota aquática foram apresentadas. ^f\ - w^
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Em relação à vegetação foi realizado o levantamento llorislico seguindo as
orientações comidas no TR. Ressalta-se, no entanto, que o empreendedor cita o "Mapa del^t
Cobertura de Solo", figura 646. mas este não está anexado ao documento impresso e fiem aoh
digital. Rubr. -rv^

Ainda em relação á vegetação faz-se necessário que o empreendedor incorpore ao
estudo "o quadro deáreas depreservação permanente AVI* na área diretamente afetada pelo
empreendimento /.../contemplando a tipologia da cobertura vegetal, a área fnr) tle intervenção
e o tipo de estrutura a ser instalada. Essas áreas deverão ser indicadas em mapeamento
devidamentegeorrejerenc'uulo*\ conforme solicitado no TR. Os referidos mapa c quadro deverão
ser incluído na versão final do EIA/RIMA a ser disponibilizada.

Meio Soeioeconõmico;

O estudo apresentou, conforme solicitado no TR. a caracterização da População.
das Atividades Produtivas, do Uso e Ocupação do Solo. do Patrimônio Histórico. Cultural e
Arqueológico e das Políticas Públicas. Planos e Projetos existentes na região (este item consta no
Capítulo V).

Os dema s itens do IR também foram devidamente apresentados: Análise
Integrada. Identificação e Avaliação dos Impactos Ambientais, Medidas mitigadoras.
Compensatórias c Programas de Controle e de Monitoramento. Compensação Ambiental.
Conclusões. Bibliografia e Glossário.

Com base no apresentado, esta equipe técnica entende que o EIA/RIMA avaliado
está em conformidade com os itens do Termo de Referencia e com as recomendações da
Informação n" 16/2011-COPAI I/CO I MO/DILIC/IBAMA. podendo ser aceito por este Instituto.
Cabem apenas adequações para serem consideradas durante a impressão da versão final para
disponibilização à sociedade e aos órgãos inlcrvenientes:

Revisão gráfica do RIMA. conforme orientações acima expostas;

Revisar o número do CTF dos biólogos Bruno Stefanis Santos Pereira de Oliveira e Theo
Vieira 1.arralcaque integraram a equipe técnica responsável pela elaboração do esludo;

• Revisão gráfica das figuras indicadas no item do meio fisico:

Indicação do período temporal considerado no diagnóstico das condições climáticas e
meteorológicas:

• Apresenlar a figura 646 (Mapa de Cobertura do Solo), incluindo o quadro das APPs da
ADA conforme indicado na avaliação do meio biótico.

E a informação que ora submetemos á consideração de Vossa Senhoria.

Q»c-/«t ?o^^^-
AN/Í MARViARÍDA Vi. POrffl JtiAL

Analista Ambiental

MARIANA R. C. PINHEIRO

Analista Ambiental

VÜUAJW/)Wrl^
%\!\LAR AIRES DE MOtJRA^

AnalistaAmbiental

>.i|| -•' vi i mim i. .--.u» .li -ÍVAM

^jriana Graciosa.
VJBf**
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Serviço Público Federal

Ministério do Meio Ambicnle

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis- IBAMA

DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

EDITAL

O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naiurais Renováveis - IBAMA

torna público o recebimento c aceite do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e respectivo
Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) que subsidiarão a análise da viabilidade ambiental do
empreendimcnlo "Estaleiro LISA Alagoas S.A." proposto para ser implantado no município de
Coruripe. Estado de Alagoas, no âmbito do processo de licenciamento ambiental ir
02001.003707/2011-54. O empreendedor será orientado por este Instituto quanto a entrega dos
estudos nos locais de disponibilizaçào para o público: quando da conclusão da entrega, será
publicado edital com os endereços dos locais de consulta e abertura de prazo para requerimento
de Audiência Pública.

Brasília. \Jq de fevereiro de 2012.

"^OA^o
GISt^A DA MM FORATTINI

Diretora <. c Licenciamento Ambiental

PUBLIQUE-SE EM:
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Proc. ?y7fi7Jt1

Rtíbi W^

SERVIÇO PUBLICO FEDERAI
MINISTÉRIO DO MIIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NAI URAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
Diretoria de Lieenciamenio Ambiental - DILR"

Coordenação (icral deTransportes, Mineração e ObrasCivis - CGTMO
Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias - COPAM

SCEN ii.vii. : i.i'... -•... ii(..,..\.i*.intt,t DFCSP I0.BI8-W)
I.I ">m'I "i" i'"M;i. (BMlttl UI6-H6Í I "I lni| .•• ..-nuiipvh

Ofíeion0 à!z /20I2-COPAH/CGTMO/DILIC/IBAMA

A Sua Senhoria, o Senhor

Max Welber

Representante do Fstaleiro Risa Alagoas S.A.
Rua Praia da Rosa, 2 - Bancários

CEP: 21920-630 Ilha do Governador - R.I

Fone: (21)2468-8002 R.311/327

Assunto: Aceite de EIA/I IMA c procedimentos recorrentes

Prezado Senhor.

Brasília. 16 de fevereiro de 2012.

1. No âmbito de» processo de número 02001.003707/2011-54, referente ao
licenciamento ambiental do HSTALEIRO EISA ALAGOAS S/A, sirvo-me do presente expediente
para informá-lo que este Instituto procedeu a checagem do ElA/RIMA entregue a esta Coordenação
e verificou sua concordância com o respectivo Termo de Referência.

2. Na impressão da versão final do estudo deverão ser feitas as adequações solicitadas
na Informação iC 06.2012 COPAH/CGTMO/DILIC/IBAMA, de 15 de fevereiro de 2012 (anexa).
Posteriormente, cópia (impressa e digital) do ElA/RIMA deverá ser apresentada aos seguintes
órgãos:

Ministério Público Estadual de Alagoas;
Instituto de Meio Ambiente de Alagoas;
Superintendência Estadual do IBAMA no Estado de Alagoas;
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade;
Instituto do Patrimônio Histórico c Artístico Nacional.

3.

localidades;

Os estudos também deverão ser disponibilizados para consulta pública nas seguintes

Prefeitura Municipal de Maceió/AL;
Prefeituras de todos os municípios da Área de Influência Direta;
Bibliotecas Públicas da Área de Influencia Direta. Caso estas não
existam, os estudos deverão ser disponibilizados cm escolas que
concordem em mantê-los disponíveis para consulta a todos os
interessados.

(. .],!•. "11'AIIMi: Al l..,.OK„..,.i ... .i .li MAU I'íb«"> ldel(CDMAncM4



4. Por fim, informo quenesta dataserá encaminhado para publicação no Diário Oficial
da União o aceite do EIA/RIMA. Solicito que todos os protocolos de entrega do estudo sejam
encaminhados a este Instituto, com a maior brevidade, para que seja feita publicação com os locais
de disponibilizaçào, abrindo, assim, o prazo de45dias para solicitação deAudiência Pública.

5. Sem maispara o momento, coloco-me â disposição para eventuais esclarecimentos.

Atenciosamente,

Coordenadora de Lice

<i .tiii.1 01'aii :ih:ai i i.ti<>ri.i.«or -mp *xflt«l

- Kl
MAR1ANAGRAC(ÓSA PEREIRA

íciainentode Portos. Aeroportos c Hidrovias
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ACQUAPLAN

Of. N° 046/2012 - ACQUAPLAN

MMA - IBAMA
Documento:
02001.010796/2012-76

. *M
Balneário Camboriú (SC), 27 de fevereiro de 2012.

Uma. Sra.

Mariana Graciosa Pereira

DD. Coordenadora de Portos, Aeroportos e Hidrovias
COPAH/CGTMO/DILIC/IBAMA
Brasília - DF

Ref: Encaminhamen o do EIA/RIMA Estaleiro EISA Alagoas.
Processo: 02001.003707/2011-54

Senhora Coordenadora,

Ao cumprimentá-la cordialmente, vimos por meio deste, em nome do Estaleiro EISA

Alagoas S/A, inscrito no CNPJ sob o número 11.120.660/0001-22, encaminhar à este

Instituto o Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto

Ambiental (EIA/RIMA) do Estaleiro EISA Alagoas S/A, em sua versào final, após

considerações contidas na Informação N° 06/2012 - COPAH/CGTMO/DILIC/IBAMA.

Em atenção as considerações da Informação N° 06/2012

COPAH/CGTMO/DILIC/IBAMA, referente a avaliação preliminar (check list) do Estudo

de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA), onde

são requeridas revisões, temos a apresentar:

i. Quanto às revisões requeridas ao RIMA, especificamente na melhoria da

qualidade de algumas imagens, inclusão do layout do empreendimento,

exclusão de imagens e, também, conceituação de quatro termos, estas

demandas foram devidamente providenciadas e constam na atual versão do

RIMA, que na sua versão impressa é apresentado em frente e verso;

ii. No que se refere ao EIA, no capítulo da identificação da equipe técnica,

informamos que houve erro de digitação dos números de registros junto ao

Cadastro Técnico Federal - CTF dos profissionais Bruno Stefanis Santos Pereira

de Oliveira e Theo Vieira Larratéa, sendo estes retificados e apresentados de

forma correta na atual versão do EIA;

VoGx/yy^

www.acquaplan.net
Av. Rui Bartiosa, 372 | Sala 03 | Praia dos Amores
Balneário Camborlü | SC I Brasil | CEP 88331-510

.55 47 3366,1400

acquaplan4Bacquaptan.i
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IV.

ACQUAPLAN
No que se refere às considerações do diagnóstico do meio físico do EIA, foram
revisadas as figuras que apresentavam distorções no eixo da abscissa, sendo

estas reapresentadas de forma clara. Quanto ao período temporal utilizado

para o diagnóstico das condições climáticas, a série histórica adotada foi

descrita nesta versão do EIA, compreendendo na grande maioria o período
entre os anos de 1963 e 1991, informações estas disponibilizadas no estudo do

Plano Diretor de Recursos Hídricos do Rio Coruripe - PDRH Coruripe, referência
utilizada para fundamentar o citado diagnóstico; e,

Quanto ao diagnóstico do meio biótico do EIA, onde não constava a Figura 646
(Mapa de Cobertura de Solo), esta foi reanexada ao corpo do documento. Em

relação ao quadro de Áreas de Preservação Permanente - APP's na Área
Diretamente Afetada, este foi elaborado, e consta incorporado na atual versão

do EIA/RIMA nas páginas 1151 e 1552.

Diante ao exposto e sendo apresentada a versão final do EIA/RIMA, solicitamos o

encaminhamento para análise de vossa equipe de analistas ambientais.

Na certeza de termos oferecido as informações necessárias, despedimo-nos.

Atenciosamente,

www.acquaplan.nel

Fernando Luiz Diehi
Acquaplan Tecnologia A Consultoria Ambiental Ltda.

Av.Rui Barbosa, 372 | Sala 03 | Praia dos Amores
Baineãno Cambonu | SC I Brasil | CEP 88331-510

h 55 47 3366.1400
acquaptar*acquaplan.
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE -MMA
INSTTTUTQ BRASII EIRODO MEK) AMBIENTE B DOSRECI RSOS NATURAIS RENOVÁVEIS- IBAMA

DtrtMorin ilc I ncnciniiicnl*" Amhicnliil -1)11.li'

(bordcnaçAo (icial de Transportes, Mineração e ObrasCivis- CGTMO
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MEMÓRIA DE REUNIÃO

Local: DILIC7IBAMA Sede

Horário: S-K^T)

Assunto: ÕsXcA^y É1S * JUã^jOCU.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO L)0 MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO OO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
Diretoria de licenciamento Ambiental - DILIC

Coordenação Geral de Transportes, Mineração eObras Civis -CGFMO
Coorderaviw» de Peitos. Aeroportos e Hulrovias - COPAH
<-tl\ Itntv M .lili.1' VJl !«.<«» A. IlliruluI»•« II' •'
i ...,. -h.iw i w,MV-ll 16* i'Hi M|> ..u...*™...^.*»

Olíeio n" t{<] .-2012 ('OPAIICG IMO.DILKVIHAMA

A Sua Senhoria, o Senhor
ívlax Welber

Representante do Estaleiro Eisa Alagoas S.A
Rua Praia da Rosa. 2 - Bancários
CEP: 21920-630 Ilha dò Governador - RJ
Fone: (21)2468-8002 R.311/327

Assunto: Realização de vistorie técnica

Prezado Senhor,

Brasília. 06de rharço de 2012.

1. Comunico que no dia 21 de março de 2012. equipe do Ibama realizará vistoria
técnica da área prevista para instalação do Fstaleiro EISA Alagoas, no município deCoruripe/AL.

2. AVistoria será feitaem earrodo Ibama. Solicito a presença de um membro da equipe
de consultoria que possa conduzir a inspeção nas áreas de instalação do empreendimento, de
supressão de vegetação cde realização tios estudos ambientais.

3. Sem mais para o momento, coloco-me à disposição para eventuais esclarecimentos.

Atenciosamente.

(. ,i.i.(i)i'Aii:!i.,.M iuSi»i,.(l'.u; ™r nl.-il. nlt

MARI/

Coordenadora de Liceu ciumento

CtMCOv^
\c

>clcPortos, Aeroportos e Ilidrovias

NVAM

ájjvAaA
NA GRACIOSA PlíRIilRA

Hrifl
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Of. N° 082/2012 - ACQUAPLAN

MMA - IBAMA

Documento:

02001.012573/2012-43

Data:{^Glj£2cZ

Fls, iíLi

Rubr vnff .

Balneário Camboriú (SC), 06 de março de 2012.

lima. Sra.
Mariana Graciosa Pereira
DD. Coordenadora de Portos, Aeroportos e Hidrovias
COPAH/CGTMO/DILIC/IBAMA
Brasília - DF

Assunto: Distribuição do EIA/RIMA Estaleiro EISA Alagoas S/A.
Ref: processo 02001.003707/2011-54

Senhora Coordenadora,

Ao cumprimentá-la cordialmente, vimos por meio deste encaminhar à este Instituto os regis
tros de distribuição de exemplares do EIA/RIMA do Estaleiro EISA Alagoas S//A, conforme soli
citado por esta Coordenação. Foram disponibilizadas versões impressas e digital dos documen
tos nos seguintes endereços:

Estudo de Impacto Ambiental em meio digital e Relatório de Impacto Ambiental cm meio fitJfiQ
e digital

Ministério Público Federal

Procuradoria da República no Estado Alagoas
Endereço: Av. Fernandes Lima, 3296, Farol, Maceió/AL
CEP: 57052-403

Tel.: (82) 2121-1400, Fax: (82) 2121-1424

Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental em meio nsiçp e digital

Ministério Público Estadual de Alagoas
Coordenadora: Promotora de Justiça Dalva Tenório
Endereço: Procuradoria Geral de Justiça
Rua Pedro Jorge Melo e Silva, 79, 2° andar, Poço, Maceió/AL
CEP: 57025-400

Tel. (82) 2122-3530 e 2122-3530

Av. Rui Barbosa, 372 I Sala 03 | Praia dos Amores | Balneário Camboriú | SC | Brasil | CEP 88331-510 | Fone473366-1400
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Instituto do Meio Ambiente - IMA

Av. Major Cícero de Góes Monteiro, n° 2197, Mutange, Maceió/AL
Tel.: (82) 3315-1737 e 3315-1767

Instituto do Patrimônio Histórico e Nacional - IPHAN
Superintendente do IPHAN em Alagoas
Endereço: Rua Sá e Albuquerque, n° 157, Jaraguá, Maceió/AL
CEP: 57022-180

Tel.: (82) 3221-6073 e 3223-3836

Superintendência Estadual do IBAMA em Alagoas
Avenida Fernandes Lima, 4.023, Farol, Maceió/AL
CEP: 57057-000

Tel.: (82) 2122-8300, 2122-8301, 2122-8302 e 2122-8303

Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio
Sede Nacional - Brasília/DF
EQSW 103/104, Bloco "C", Complexo Administrativo, Setor Sudoeste
CEP: 70670-350

Brasília/DF

Tel. (61) 3341-9101

Relatório de Impacto Ambiental f RIMAI (em meio fisico):

Prefeitura Municipal de Maceió
Rua Sá e Albuquerque, n°. 534, Bairro de Jaraguá, Maceió/AL
CEP: 57025-120 -Tel. (82) 3315-5064

Prefeitura Municipal de Coruripe
Endereço: Praça Dr. Castro Azevedo, N° 47, Centro, Coruripe/AL.
CEP: 57230-000 - Tel: (82) 3273-1066 e 3273-1098

Câmara de Vereadores de Coruripe
Endereço: Praça Dr. Castro Azevedo, N° 47, Io Andar, Centro, Coruripe/AL.
CEP: 57230-000 - Tel: (82) 3273.1066 e 3273.1098

Biblioteca Pública Municipal de Coruripe
Biblioteca Municipal Dr. Luiz Ramalho dos Reis
Rua Lindolfo Simões, 388A - Centro CEP: 57230-000
Coruripe/AL

ProcJilü2Íi
Rubr.. jvrf?
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Associação dos Moradores do Pontal do Coruripe
Presidente: Edilene Leite Catunda
Endereço: Rua da Camboa, s/n, Pontal do Coruripe, Coruripe/AL
Tel. (82)8812-4243

Colônia de Pescadores Castro de Azevedo - Z10 do Pontal do Coruripe
Presidente: José Arnaldo Araújo
Endereço: Rua Grande, N° 447, Pontal do Coruripe, Coruripe/AL
Tel. (82) 9101-7450

Prefeitura Municipal de Piaçabuçu
Endereço: Praça São Francisco de Borja, s/n, Centro, Piacabuçu/AL
CEP: 57210-000

Tel. (82)3552-1155

Biblioteca Pública Municipal de Piaçabuçu
Rua Boa Vista, s/n, Centro, Piacabuçu/AL

CEP: 57.210-000

Tel. (82) 3552-1248

Prefeitura Municipal de Feliz Deserto
Endereço: Rua Dr. Getúlio Vargas, 32, Centro, Feliz Deserto/AL
CEP: 57220-000

Tel. (82) 3556-1128

Biblioteca Municipal Aleixo de Araújo Lessa - Feliz Deserto
Endereço: Praça Domingos Mendes s/n, Centro, Feliz Deserto/AL
CEP: 57.220-000

Tel. (82)3556-1132 e 3556-1196

Prefeitura Municipal de Penedo
Endereço: Praça Barão de Penedo, s/n, Centro, Penedo/AL
CEP: 57200-000

Tel. (82) 3551-2727 e 3551-3870

Biblioteca Francisco Alberto Sales (Comunitária) - Penedo

Fundação Casa do Penedo
Rua João Pessoa, 126, Centro, Penedo/AL
CEP: 57200-000

Tel. (82) 3551-2516

ProciilQülil
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Prefeitura Municipal de Teotônio Vilela
Endereço: Rua Pedro Cavalcante, 165, Io andar, Centro,Teotônio Vilela/AL
CEP: 57265-000

Tel. (82) 3543-1365

Biblioteca Pública Municipal Teotônio Vilela
Praça Leopoldo Wanderley, s/n, Teotônio Vilela/AL
CEP: 57510-000

Tel. (82) 3626-1157

Prefeitura Municipal de Jequiá da Praia
Endereço: Praça Jojé Pacheco s/n, Centro, Jequiá da Praia/AL
CEP; 57999-000

Tel. (82)3276-5127

Biblioteca Escolar Benedito Coutinho - Jequiá da Praia
Rua do Grupo Usina Sinimbu, Jequiá da Praia/AL
Tel. (82)3276-5151

Prefeitura Municipal de São Miguel dos Campos
Endereço: Av. Dep. Diney Torres, s/n, Centro, São Miguel dos Campos/AL
CEP: 57240-000

Tel. (82) 3271-1403

Byhr W\ _

Biblioteca Pública Municipal Mons. Hildebrando Guimarães - São Miguel dos Campos
Endereço: Rua Visconde de Sinimbu, s/n, Centro, São Miguel dos Campos/AL
CEP: 57240-000

Tel. (82) 3271-3033

Prefeitura Municipal de Roteiro

Endereço: Rua do Livramento, s/n, Centro, Roteiro/AL
CEP: 57246-000

Tel. (82)3276-1117

Biblioteca Municipal Nivaldo Jatobá - Roteiro
Endereço: Rua João Pedro, Centro, Roteiro/AL
CEP: 57246-000

Tel. (82) 3276-1117

Av.Rui Barbosa, 372 | Sala03 | Praia dos Amores I BalneánoCamboiiú I SC I Brasil I CF.P 88331-510 | Fone47 3366-1400
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Prefeitura Municipal de Barra de São Miguel
Endereço: Praça Miriel Cavalcante, s/n, Centro, Barra de São Miguel/AL
CEP: 57180-000

Tel. (82)3272-1209

Biblioteca Pública Municipal Rosa Vidal da Costa Cruz - Barra de São Miguel
Endereço: Rua Miguel Geraldo, s/n, Centro, Barra de São Miguel/AL
CEP: 57180-000

Tel. (82) 3272-1209

Prefeitura Municipal de Marechal Deodoro
Endereço: Rua Dr. Tavares Bastos, s/n, Centro, Marechal Deodoro/AL
CEP: 57160-000

Tel. (82) 3263-2600

Biblioteca Pública Municipal Dr. Tavares Bastos - Marechal Deodoro
Endereço: Rua Dr. Tavares Bastos, Centro, Marechal Deodoro/AL
CEP: 57160-000

Tel. (82) 3263-1495

Sendo o que se apresentava, despedimo-nos.

Atenciosamente,

ns_Bl
Pnx..jj3j?Tlíl
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Of. N° 051/2012 - ACQUAPLAN

Balneário Camboriú (SC), 05 de março de 2012.

Exmo Sr.

Cícero Almeida
DD. Prefeito Muníc pai de Maceió
Maceió - AL

Senhor prefeito,

Vimos por meio deste, em nome da empresa Estaleiro EISA Alagoas S/A,

encaminhar à Prefeitura Municipal de Maceió, um exemplar do Relatório de

Impacto ao Meio Ambiente - RIMA da Instalação e Operação do

Estaleiro EISA Alagoas S/A, empreendimento projetado para ser

desenvolvido em Pontal do Coruripe, Município de Coruripe/AL.

Este documento (RIMA), conforme previsto na Resolução CONAMA H°

OCl/1986, deverá estar disponível para consulta pública, possibilitando assim

o conhecimento, por p3rte dos cidadãos alagoanos, sobre as características

fcécníco-ambientais do empreendimento em processo de licenciamento no

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis.

Sendo o que se apresentava, (SèspedirYio-nos.

Atenciosamente

•lan.nal

ifóando Luiz Diehl

Consultor Ambiental - ACQUAPLAN

•

•
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Of. N° 052/2012 - ACQUAPLAN

Exmo Sr.

Marx Beltrão Lima Siqueira
DD. Prefeito Munic

Corurioe - AL

Senhor Prefeito,

Balneário Camboriú (SC), 05 de março de 2012.

pai de Coruripe

Vimos por meio deste, em nome da empresa Estaleiro EISA Alagoas S/A,
encaminhar à Prefeitura Municipal de Coruripe, um exemplar do Relatório de

Impacto ao Meio Ambiente - RIMA da Instalação e Operação do
Estaleiro EISA Alagoas S/A, empreendimento projetado para ser

desenvolvido em Pontal do Coruripe, Município de Corurípe/AL.

Este documento (R MA), conforme previsto na Resolução CONAMA N°

L/1986, deverá es ar disponível para consulta pública, possibiiitando assim

o conhecimento, por parte dos cidadãos alagoanos, sobre as características

técnico-ambientais do empreendimento em processo de licenciamento no

IBAMA - Instituto Brasileiro do Mefo Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis.

Atenciosamente,

Sendo o que se apresentava, desóédimcrios

I

Fernando Luiz Diehl

ítor Am Jl,e>tal - ACQUAPLAN
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Of. N° 053/2012 - ACQUAPLAN

Balneário Camboriú (SC), 05 de março de 2012.

Exmo Sr.

Mesaque da Silva Padilha
DD. Presidente da Câmara de Vereadores
Coruripe AL

Senhor Presidente,

Vimos por meio deste, em nome da empresa Estaleiro EISA Alagoas S/A,
encaminhar á Câmara de Vereadores de Coruripe, um exemplar do Relatório

de Impacto ao Meio Ambiente - RIMA da Instalação e Operação do
Estaleiro EISA Alagoas S/A, empreendimento projetado para ser
desenvolvido em Pont|ai do Coruripe, Município de Coruripe/AL.

Este documento (R MA), conforme previsto na Resolução CONAMA N°

001/1986, deverá estar disponível para consulta pública, possibilitando assim

o conhecimento, por parte dos cidadãos alagoanos, sobre as características

técnico-ambientais do empreendimento em processo de licenciamento no

IBAMA - Instituto Brasileiro do Melo Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis.

Sendo o que se apresentava

Atenciosamente,

cultor Amb\éXtal -ACQUAPLAN

•

•
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Balneário Camboriú (SC), 05 de março de 2012.

Uma Sra.
Maria José Cardoso Almeida
DD. Diretora

Biblioteca Municipal Dr. Luiz Ramalho dos Reis
Coruripe - AL

Senhora Diretora,

Vimos por meio deste, em nome da empresa Estaleiro EISA Alagoas S/A,

encaminhar à Biblioteca Municipal Dr. Luiz Ramalho dos Reis, um exemplar do

Relatório de Impacto ao Meio Ambiente - RIMA da Instalação e

Operação do Estaleiro EISA Alagoas S/A, empreendimento projetado para

ser desenvolvido em Ponta! do Coruripe, Município de Coruripe/AL.

este documento (RIMA), conforme previsto na Resolução CONAMA N°

001/1986, deverá estar disponível para consulta pública, possibilitando assim

o conhecimento, por parte dos cidadãos alagoanos, sobre as características

técnico-ambientais do empreendimento em processo de licenciamento no

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis.

Sendo o que se apresentava, des edimoVnps.

Atenciosamente,

•. .

FernandoxLluiz Diehl

Consultor AmbletUaJ - ACQUAPLAN

• ••.
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Of. N° 055/2012 - ACQUAPLAN

Balneário Camboriú (SC), 05 de março de 2012.

Ilmc Sr.

José Arnaldo Araújo
DD. Presidente da Colônia de Pescadores Castro de Azevedo - Z-10
Coruripe - AL

Ser.ho* Presidente,

Vimos por meio deste, em nome da empresa Estaleiro EISA Alagoas S/A,
encaminhar a Colônia de Pescadores Castro de Azevedo - Z-10, um exemplar

do Relatório de Impacto ao Meio Ambiente - RIMA da Instalação e
Operação do Estaleiro EISA Alagoas S/A, empreendimento projetado para
ser desenvolvido em Pontal do Coruripe, Município de Coruripe/Al

Este documento (RIMA), conforme previsto na Resolução CONAMA IM°

001/1986, deverá estar disponível para consulta pública, possibilitando assim

onhecirnento, por parte dos cidadãos alagoanos, sobre as características

técnico-ambientais do empreendimento em processo de licenciamento no

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis.

Sendo o que se apresentava, de o-nos.

Atenciosamente,

wwv-

Fernaftdo Luiz Diehl

Consultor Am&iferital - ACQUAPLAN

SíWttW | Praiadoa.'
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Of. N° 056/20 12 - ACÇQUAPLAN

Exmo Sr

Datmo Moreira Santana Júnior

DD. Prefeito do Município de Piaçabuçu
Piaçabuçu - AL

Senhor Prefeito,

Balneário Camboriú (SC), 05 de março de 2012.

Em c lz-

Vimos por meio deste, em nome da empresa Estaleiro EISA Alagoas S/A,

encaminhar à Prefeitura Municipal de Piaçabuçu, um exemplar do Relatório

de Impacto ao Meio Ambiente - RIMA da Instalação e Operação do

Estaleiro EISA Alagoas S/A, empreendimento projetado para ser

desenvolvido em Ponta! do Coruripe, Município de Coruripe/AL.

Este documento (RIMA), conforme previsto na Resolução CONAMA N°

001/1986, deverá esjtar disponível para consulta pública, possibilitando assim
o conhecimento, por parte dos cidadãos alagoanos, sobre as características

técoico-ambientais do empreendimento em processo de licenciamento no

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis.

Sendo o que se apresentava, despe©*

Atenciosamente,

Fema nJAttuiz DiDiehl

Consultor Ambi^n^l - ACQUAPLAN

.••.aqouapta'
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Balneário Camboriú (SC), 05 de março de 2012.

Uma Sra.

Maria Carmelita Vieira
Biblioteca Pública Municipal de Piaçabuçu
Piaçabuçu - AL

Prezada Senhora,

Vimos por meio deste, em nome da empresa Estaleiro EISA Alagoas S/A,

encaminhar à Biblioteca Pública Municipal de Piaçabuçu, um exemplar do

Relatório de Impacto ao Meio Ambiente - RIMA da Instalação e

Operação do Estaleiro EISA Alagoas S/A, empreendimento projetado para

ser desenvolvido em Pontal do Coruripe, Município de Coruripe/AL.

Este documento (R MA), conforme previsto na Resolução CONAMA N°

001/1986, deverá estar disponível para consulta pública, possibilitando assim

o conhecimento, por parte dos cidadãos alagoanos, sobre as características

técnico-ambíentais do empreendimento em processo de licenciamento no

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis.

Sendo o que se apresentava, desp

Atenciosamente,

FemanddLüfz Diehl

Consultor Ambienkái - ACQUAPLAN

•
•
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Of. N° 053/2012 - ACQUAPLAN

Exmo Sr.

Maykon Beltrão Lima Siqueira
DD. Prefeito do Município de Feliz Deserto
Feliz Deserto - AL

Senhor Prefeito,

Balneário Camboriú (SC), 05 de março de 2012.

Vimos por meio deste, em nome da empresa Estaleiro EISA Alagoas S/A,
encaminhar à Prefeitura Municipal de Feliz Deserto, um exemplar do
Relatório de Impacto ao Meio Ambiente - RIMA da Instalação e
Operação do Estaleiro EISA Alagoas S/A, empreendimento projetado para
ser desenvolvido em Pontal do Coruripe, Município de Coruripe/AL.

Este documento (R MA), conforme previsto na Resolução CONAMA N°

001/1986, deverá estar disponível para consulta pública, possibilitando assim

o conhecimento, por parte dos cidadãos alagoanos, sobre as características
técnicü-ambientais dp empreendimento em processo de licenciamento no

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis.

Sendo o que se apresentava, des

Atenciosamente, .\*>

tal -ACQUAPLAN ^tf$

• i na!

•
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Of, N° 059/2012 - ACQUAPLAN

Balneário Camboriú (SC), 05 de março de 2012.

Exmo Sr.

Israel Ramires Saldanha Neto
DD. Prefeito do Município de Penedo
Penedo - AL

Senhor Prefeito,

vimos por meio deste, em nome da empresa Estaleiro EISA Alagoas S/A,
encaminhar à Prefeitura Municipal de Penedo, um exemplar do Relatório de

Impacto ao Meio Ambiente - RIMA da Instalação e Operação do
Estaleiro EISA Alagoas S/A, empreendimento projetado para ser
desenvolvido em Pontal do Coruripe, Município de Coruripe/AL,

Este documento (RIMA), conforme previsto na Resolução CONAMA N°
001/1986, deverá estar disponível para consulta pública, possibilitando assim

conhecimento, por parte dos cidadãos alagoanos, sobre as características
dentais do empreendimento em processo de ficenciamento no

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis.

Sendo o que se apresentava, de -nos.

Atenciosamente,

•

Fernando Luiz Diehi

Consultor Ambiental - ACQUAPLAN

-*<8ia dou Amor»

•

5#

• • • •

>



EM BRANCO



Of. N° 060/2012 - A

Exrno Sr.

Pedro Henrique de Jesus Pereira
DD. Prefeito do Município de Teotônio Vilela
Teotônio Vilela - AL

Senhor Prefeito,

-Vr"^S *

CQUAPLAN

Fls 4*tf _
ProcizajM

Balneário Camboriú (SC), 05 de março de 2012.

Vimos por meio deste, em nome da empresa Estaleiro EISA Alagoas S/A,

encaminhar à Prefeitura Municipal de Teotônio Vilela, um exemplar do

Relatório de Impacto ao Meio Ambiente - RIMA da Instalação e
Operação do Estaleiro EISA Alagoas S/A, empreendimento projetado para

ser desenvolvido em Pontal do Coruripe, Município de Coruripe/AL.

Este documento (RIMA), conforme previsto na Resolução CONAMA N°

001/1986, deverá estar disponível para consulta pública, possibilitando assim

o conhecimento, por parte dos cidadãos alagoanos, sobre as características

técnico-ambientais d0 empreendimento em processo de licenciamento no

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis.

Sendo o que se apresentava, desOedimo-nos.

Atenciosamente,

Fernando Luiz Diehl

Consultor Amb/ental - ACQUAPLAN

•

^•í



EM BRANCO



LAN

Of. N° 061/2032 - ACQUAPLAN

ProcilCÜlii
Rubr: v^H

Balneário Camboriú (SC), 05 de março de 2012.

Exmo Sr,

Marcelo Beltrão Siqueira
DD. Prefeito do Município de Jequiá da Praia
Jequiá da Praia - AL

Senhor Prefeito,

Vimos por meio deste, em nome da empresa Estaleiro EISA Alagoas S/A,
encaminhar à Prefeitura Municipal de Jequiá da Praia, um exempiar do

Relatório de Impacto ao Meio Ambiente - RIMA da Instalação e
Operação do Estaleiro EISA Alagoas S/A, empreendimento projetado para
ser desenvolvido em Ponta! do Coruripe, Município de Coruripe/AL.

Este documento (RIMA), conforme previsto na Resolução CONAMA N°
001/1986, deverá estar disponível para consulta pública, possibilitando assim

o conhecimento, por parte dos cidadãos alagoanos, sobre as características

técnico-ambientais do empreendimento em processo de licenciamento no

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis.

i

Sendo o que se apresentava, desóedinip-nos-

Atencíosamente

FernaridõnJTz Diehi

Consultor ArVibrentaí - ACQUAPLAN

• •
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Balneário Camboriú (SC), 05 de março de 2012.

Exmo Sr.

George Clemente Vieira
DD. Prefeito do Município de São Miguel dos Campos
São Miguel dos Campos - AL

Senhor Prefeito,

Vimos por meio deste, em nome da empresa Estaleiro EISA Alagoas S/A,

encaminhar à Prefeitura Municipal de São Miguel dos Campos, um exemplar do

Relatório de Impacto ao Meio Ambiente - RIMA da Instalação e

Operação do Estaleiro EISA Alagoas S/A, empreendimento projetado para

ser desenvolvido em Pontal do Coruripe, Município de Coruripe/AL.

Este documento (RIMA), conforme previsto na Resolução CONAMA Nü

001/1986, deverá eítar disponível para consulta pública, possibilitando assim

o conhecimento, por parte dos cidadãos alagoanos, sobre as características

técnlco-ambientais çJo empreendimento em processo de licenciamento no

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis.

ido o que se apresentava, desp/eüirnp-nos.

Atenciosamente,

Fernando Luiz Díehl

•nsulto.r Ambie^ li - ACQUAPLAN

PROTOCOLO
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Of. N* 063/2012 - ACQUAPLAN

Balneário Camboriú (SC), 05 de março ce 2012.

Exmo Sr.

Fábio César Jatobé
DD. Prefeito do Município de Roteiro
Roteiro - AL

Senhor Prefeito,

Vimos por meio deste, em nome da empresa Estaleiro EISA Alagoas S/A,
encaminhar à Prefeitura Municipal de Roteiro, um exemplar do Relatório de

Impacto ao Meio Ambiente - RIMA da Instalação e Operação do

Estaleiro EISA Alagoas S/A, empreendimento projetado para ser

desenvolvido em Pontal do Coruripe, Município de Coruripe/AL.

Este documento (RIMA), conforme previsto na Resolução CONAMA N°

001/1986, deverá estar disponível para consulta pública, possibilitando assim

onheclmento, por parte dos cidadãos alagoanos, sobre as características

técnico-ambientais do empreendimento em processo de licenciamento no

IBAMA - Instituto Brasileiro do Melo Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis.

Sendo o que se apresentava, des

Atenciosamente,

•

n

•
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pre^/M. de BarragpSfr"

Balneário Camboriú (SC), 05 de março de 2012.

Exmo Si.

Reginaldo José de Andrade
DD. Prefeito do Município de Barra de São Miguel
Barra de São Miguel - AL

Senhor Prefeito,

Vimos por meio deste, em nome da empresa Estaleiro EISA Alagoas S/A,

encaminhar à Prefeitura Municipal de Barra de São Miguel, um exemplar do

Relatório de Impacto ao Meio Ambiente - RIMA da Instalação e

Operação do Estaleiro EISA Alagoas S/A, empreendimento projetado para
ser desenvolvido em Pontal do Coruripe, Município de Coruripe/AL

Este documento (RIMA), conforme previsto na Resolução CONAMA N°

001/1986, deverá estar disponível para consulta pública, possibilitando assim

o conhecimento, por parte dos cidadãos alagoanos, sobre as características

nico-ambientais do empreendimento em processo de licenciamento no

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis.

Sendo o que se apresentava

Atenciosamente,

Fernandft Luiz Diehl

Consultor Ambifer^al - ACQUAPLAN

.. :.
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Of. N° 065/2012 - ACQUAPLAN

Balneário Camboriú (SC), 05 de março de 2012.

Exmo Sr.

Cristiano Matheus da Silva e Sousa
DD. Prefeito do Município de Marechal Deodoro
Marechal Deodoro - AL

Senhor Prefeito,

•

/•TOCOIO

Vimos por meio deste, em nome da empresa Estaleiro EISA Alagoas S/A,

encaminhar à Prefeitura Municipal de Marechal Deodoro, um exemplar do
Relatório de Impacto ao Meio Ambiente - RIMA da Instalação e

Operação do Estaleiro EISA Alagoas S/A, empreendimento projetado para
ser desenvolvido em Pontal do Coruripe, Município de Coruripe/AL.

Este documento (RIMA), conforme previsto na Resolução CONAMA N<>

001/1986, deverá estar disponível para consulta pública, possibilitando assim

o conhecimento, por parte dos cidadãos alagoanos, sobre as características

técnico-ambientais Ido empreendimento em processo de licenciamento no

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis.

Sendo o que se apresentava, despedi/Wrnos.

Atenciosamente,

. • • .

Fernando 'Ikiiz Diehl

Consultor Ambleftok- ACQUAPLAN

•
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Of. N° 066/2012 - ACQUAPLAN

Balneário CamDoriú (SC), 05 de março de 2012.

lima Sra.

Vera Lúcia Lessa Santos

Biblioteca Municipal Aleixo de Araújo Lessa
Feliz Deserto - AL

Prezada Senhora,

Vimos por melo deste, em nome da empresa Estaleiro EISA Alagoas S/A,

encaminhar â Biblioteca Municipal Aleixo de Araújo Lessa, um exemplar do

Relatório de Impacto ao Meio Ambiente - RIMA da Instalação e

Operação do Estaleiro EISA Alagoas S/A, empreendimento projetado para

ser desenvolvido em Pontal do Coruripe, Município de Coruripe/AL.

Este documento (RIMA), conforme previsto na Resolução CONAMA N°

001/1986, deverá estar disponível para consulta pública, possibilitando assim

o conhecimento, por parte dos cidadãos alagoanos, sobre as características

técnico-ambientais do empreendimento em processo de licenciamento no
IBAMA - Instituto

Renováveis,

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Sendo o que se apresentava, despédimó-nos.

Atenciosamente,

Fernan<?ò Luiz Diehl
•

Consultor Ambíè%al - ACQUAPLAN

nnjjt çk rtU».-JU> $&°
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Of. N° 067/2012 - ACQUAPLAN

limo Sr.
José Ribeiro Filho
Biblioteca Francisco Alberto Sales (Comunitária)
Penedo - AL

Prezado Ser;

Balneário Camboriú (SC), 05 de março de 2012.

L

Vimos por meio deste, em nome da empresa Estaleiro EISA Alagoas S/A,
encaminhar ã Biblioteca Comunitária Francisco Alberto Sales, um exemplar do
Relatório de Impacto ao Meio Ambiente - RIMA da Instalação e
Operação do Estaleiro EISA Alagoas S/A, empreendimento projetado para
ser desenvolvido em Pontal do Coruripe, Município de Coruripe/AL.

Este documento (MMA), conforme previsto na Resolução CONAMA N°
001/1986, deverá estar,disponível para consulta pública, possibilitando assim

onhecímento, por parte dos cidadãos alagoanos, sobre as características
cécnico-amblentals do empreendimento em processo de licenciamento no
IBAMA - Instituto Brasileiro do Melo Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis.

Sendo o que se apresentava, ó> -nos.

Atenciosamente,

^afeiwSi
:

•

Fernaorjp Luiz Diehi
Consuitor Ambf&tal - ACQUAPLAN

•

•
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Balneário Camboriú (SC), 05 de março de 2012.

Uma Sra.

Maria Aparecida Wanderley Brito
Biblioteca Pública Municipal de Teotônio Vilela
Teotônio Vilela - AL

Prezada 5enhora,

Vimos por meio deste, em nome da empresa Estaleiro EISA Alagoas S/A,

encaminhar à Biblioteca Pública Municipal de Teotônio Vilela, um exemplar do

Relatório de Impacto ao Meio Ambiente - RIMA da Instalação e

Operação do Estaleiro EISA Alagoas S/A, empreendimento projetado para

ser desenvolvido em Rontal do Coruripe, Município de Coruripe/AL.

Este documento (RIMA), conforme previsto na Resolução CONAMA Nc

001/1986, tíeve.rá estar disponível para consulta pública, possibilitando assim

o conhecimento, por parte dos cidadãos alagoanos, sobre as características

iico-ambientais dp empreendimento em processo de licenciamento no

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis.

Sendo o que se apresentava, despedlrno-nos.

Atenciosamente,

•

Fernandou.ui2 Diehi

Consultor Ambientei - ACQUAPLAN

oi 2
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Of. N° 069/2012 - ACQUAPLAN

lima Sra.

Luisa Soares da Silva

Biblioteca Escolar Benedito Coutinho

Jequiá da Pra;a - AL

Prezada Senhora,

Balneário Camboriú (SC), 05 de março de 2012.

Vimos por meio deste, em nome da empresa Estaleiro EISA Alagoas S/A,

encaminhar à Biblioteca Escolar Benedito Coutinho, um exemplar do

Relatório de Impacto ao Meio Ambiente - RIMA da Instalação e

Operação do Estaleiro EISA Alagoas S/A, empreendimento projetado para

ser Desenvolvido em pontal do Coruripe, Município de Coruripe/AL.

Este documento (RIMA), conforme previsto na Resolução CONAMA N°

001/1986, deverá estar disponível para consulta pública, possibilitando assim

o conhecimento, por parte dos cidadãos alagoanos, sobre as características

técnico-amblentais do empreendimento em processo de licenciamento no

IBAMA - Instituto Ôraslleiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis.

Sendo o que se apresentava, despeolmp-nos.

Atenciosamente,

C*c

Fernahao Luiz Diehi

Consultor Amfy'èptal - ACQUAPLAN

J O-
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Balneário Camboriú (SC), OS de março de 2012.

Uma Sra.

Helena Macedo Ribas

Biblioteca Pública Municipal Mons. Hildebrando Guimarães
São Miguel dos Campos - AL

Prezada Senhora,

Vimos por meio deste, em nome da empresa Estaleiro EISA Alagoas S/A,

encaminhar à Biblioteca Pública Municipal Mons. Hildebrando Guimarães, um

exemplar do Relatório de Impacto ao Meio Ambiente - RIMA da

Instalação e Operação do Estaleiro EISA Alagoas S/A, empreendimento

projetado para ser desenvolvido em Pontal do Coruripe, Município de
Coruripe/AL.

Este documento (RIMA), conforme previsto na Resolução CONAMA NG

001/1986, deverá estar disponível para consulta pública, possibilitando assim

o conhecimento, por parte dos cidadãos alagoanos, sobre as características

técnico-amblentais do empreendimento em processo de licenciamento no

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis.

Sendo o que se apresentava, desp£dímo-nos.

Atenciosamente,

Consultor Am I

udo

Luiz Diehi

ai - ACQUAPLAN

: JU*. \S+-
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Balneário Camboriú (SC), 05 de março de 2012.

Sra.

Gessimélia de Oliveira

Biblioteca Municipal Nivaldo Jatobá
Roteiro - AL

Prezada Senhora,

Vimos por meio deste, em nome da empresa Estaleiro EISA Alagoas S/A,

encaminhar à Biblioteca Municipal Nivaldo Jatobá, um exemplar do Relatório

de Impacto ao Melo Ambiente - RIMA da Instalação e Operação do

Estaleiro EISA Alagoas S/A, empreendimento projetado para ser

desenvolvido em Pontal do Coruripe, Município de Coruripe/AL.

Este documento (RIMA), conforme previsto na Resolução CONAMA N°

001/1986, deverá estar disponível para consulta pública, possibilitando assim

0 conhecimento, por parte dos cidadãos alagoanos, sobre as características

técnico-ambientais do empreendimento em processo de licenciamento no

IBAMA - Instituto Èrasilelro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis.

Sendo o que se apresentava, desbedlmo-nos.

Atenciosamente,

Fernàfldo Luiz Diehi

Consultor Arrysfèntal - ACQUAPLAN

*^jiW&c>©S/0 3/4£
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Of. N° 072/2012 - ACQUAPLAN

Uma Sra.

Eunid Maria da S. Nunes
Biblioteca Pública Municipal Rosa Vidal da Costa Cruz
Barra de São Mioue! - AL

Prezada Senhora,

Balneário Camboriú (SC), 05 de março de 2012.

Vimos por meio deste, em nome da empresa Estaleiro EISA Alagoas S/A,

encaminhar à Biblioteca Pública Municipal Rosa Vidal da Costa Cruz, um

exemplar do Relatório de Impacto ao Meio Ambiente - RIMA da

Instalação e Operação do Estaleiro EISA Alagoas S/A, empreendimento

projetado para ser

Coruripe/AL

desenvolvido em Pontal do Coruripe, Município de

Este documento (RIMA), conforme previsto na Resolução CONAMA N°

001/1986, deverá estar disponível para consulta pública, possibilitando assim

parte dos cidadãos alagoanos, sobre as características

o empreendimento em processo de licenciamento no

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis.

o conhecimento, por

üo-ambientais d

Atenciosamente,

• •

sentava, despedímb-nos

Fernárido Luiz Diehi

Consultor Ambientai - ACQUAPLAN

. •
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Balneário Camboriú (SC), 05 de março de 2012.

Uma Sra.

Laudenisce Maria da Silva Cirina
Biblioteca Pública Municipal Dr. Tavares Bastos
Marechal Deoooro - AL

Prezada Senhora,

Vimos por meio deste, em nome da empresa Estaleiro EISA Alagoas S/A,
encaminhar à Biblioteca Pública Municipal Dr. Tavares Bastos, um exemplar do

Relatório de Impacto ao Meio Ambiente - RIMA da Instalação e
Operação do Estaleiro EISA Alagoas S/A, empreendimento projetado para

ser desenvolvido em Pontal do Coruripe, Município de Coruripe/AL.

Este documento (RIMA), conforme previsto na Resolução CONAMA N°
001/1986, deverá estar disponível para consulta pública, possibilitando assim

o conhecimento, po- parte dos cidadãos alagoanos, sobre as características
técntco-ambientals do empreendimento em processo de licenciamento no

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renovév

Sendo o que se apresentava, despédírrto-nos.

Atenciosamente,

www.

Fernarido\Luiz Diehi

Consultor AmbleViíal - ACQUAPLAN

MX
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Balneário Camboriú (SC), 05 de março de 2012.

Uma Sra.

Edilene Leite Catunda

DD. Presidente da Associação dos Moradores de Pontal do Coruripe
Coruripe - AL

Prezada Presidente,

Vimos por meio deste, em nome da empresa Estaleiro EISA Alagoas S/A,

encaminhar à Associação dos Moradores de Pontal do Coruripe, um exemplar

do Relatório de Impacto ao Meio Ambiente - RIMA da Instalação e

Operação do Estaleiro EISA Alagoas S/A, empreendimento projetado para

ser desenvolvido em Pontal do Coruripe, Municipío de Coruripe/AL.

Este documento (RIMA), conforme previsto na Resolução CONAMA N°

001/1986, deverá estar disponível para consulta pública, possibilitando assim

o conhecimento, por parte dos cidadãos alagoanos, sobre as características

técnico-ambientais do empreendimento em processo de licenciamento no

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis.

entava, despedírrio-nos.Sendo o que se apres

Atenciosamente,

.

Fernanóp Luiz Diehi

Consultor Ambíèktal - ACQUAPLAN

I
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Of. N° 075/2012 - ACQUAPLAN

Balneário Camboriú (SC), 05 de março de 2012.

Exma Sra.

Dalva Tenório
DD. Promotora de Justiça
Ministério Público do Estado de Alagoas
Maceió - AL

Senhora promotora,

Vimos por meio deste, em nome da empresa Estaleiro EISA Alagoas S/A,

sminhar ao Ministério Público do Estado de Alagoas, um exemplar impresso

do Estudo de Impacto Ambiental, assim como um exemplar do Relatório

de Impacto ao Meio Ambiente - RIMA da Instalação e Operação do

Estaleiro EISA Alagoas S/A, empreenoimento projetado para ser

ivolvido em Pontal do Coruripe, Município de Coruripe/AL.

documentos (EIA/RIMA) subsidiarão esta Promotoria Estadual na análise

sobre as características técnico-ambientais do empreendimento, atualmente

em processo de licenciamento no IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis.

Sendo o que se apresentava, despédimó^nos.

Atenciosamente,

f\ti

FernaiHso Luiz Diehi

Cbnsultpr Am&ièntal -ACQUAPLAN
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Of. N° 076/2012 - ACQUAPLAN

limo Sr.

Adriano Augusto de Araújo Jorge
DD. Presidente do Instituto do Meio Ambiente - IMA

Maceió - AL

Senhor Presidente,

Balneário Camboriú (SC), 05 de março de 2012.

Vimos por meio deste, em nome da empresa Estaleiro EISA Alagoas S/A,

encaminhar ao Instruto do Melo Ambiente - IMA do Estado de Alagoas, um

exempiar impresso do Estudo de Impacto Ambiental, assim como um

exemplar do Relatório de Impacto ao Meio Ambiente - RIMA da

Instalação e Operação do Estaleiro EISA Alagoas 5/A, empreendimento

projetado para ser desenvolvido em Pontal do Coruripe, Município de

Coruripe/AL.

Estes documentos EIA/RIMA) subsidiarão este órgão ambiental na análise

sobre as características técnico-ambientais do empreendimento, atualmente

em processo de licenciamento no IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis.

Sendo o que se apresentava, des edirnornos.

Atenciosamente, ^

Fernahoo Luiz Diehi

Consultor AmAtal - ACQUAPLAN
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MMA-IBAMA H*-.J*V\
Documento: Proc. ilDlill
02003000620/2012-96 ^ ^

Data:

Baineário Camboriú (SC), 05 de março de 2012.

Uma Sra.

Sandra do Carmo de Menezes
DD. Superintendente do IBAMA no Estado de Alagoas
Maceió - AL

Senhora Superintendente,

Vimos por meio deste, em nome da empresa Estaleiro EISA Alagoas S/A,

encaminhar à Gerência Executiva do IBAMA no Estado de Alagoas, um

exemplar Impresso do Estudo de Impacto Ambiental, assim como um

exemplar do Relatório de Impacto ao Meio Ambiente - RIMA da

Instalação e Operação do Estaleiro EISA Alagoas S/A, empreendimento

projetado para ser desenvolvido em Pontal do Coruripe, Município de

Coruripe/AL.

es documentos EIA/RIMA) subsidiarão este órgão ambiental na análise

sobre as características técnico-ambientais do empreendimento, atualmente

em processo de licencramento no IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis.

Sendo o que se apresentava, desped

Atenciosamente,

.

Fernando kuiz Díehl

Consultor Ambienta - ACQUAPLAN

s
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Of. N° 078/2012 - ACQUAPLAN

Balneário Camboriú (SC), 05 de março de 2012.

limo Sr.

Rômulo José Fernandes Barreto Mello
DD. Presidente

Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio
Brasília - DF

Senhor Presidente,

Vimos por meio deste, em nome da empresa Estaleiro EISA Alagoas S/A,

encaminhar ao Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade -

ICMBio, um exemplar impresso do Estudo de Impacto Ambiental, assim

como um exemplar do Relatório de Impacto ao Meio Ambiente - RIMA

da Instalação e Operação do Estaleiro EISA Alagoas S/A,

empreendimento projetado para ser desenvolvido em Pontal do Coruripe,

Município de Coruripe/AL.

Estes documentos (EIA/RIMA) subsidiarão este instituto na análise sobre as

características técnico-ambientais do empreendimento, atualmente em

processo de licenciamento no IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e

dos Recursos Naturais Renováveis.

Sendo o que se apresentava, de -nos.

Atenciosamente,

Luiz Diehi

- ACQUAPLAN j»RO .'ÜGCIQ ££RAUiCÜ8fe

www.acquaplan.riet
Av. Rui Barbosa. 372 | Sala 03 | Praia dos Amores

assinatura:.

♦55 47 3366.1400

açqu^Dter^aoquaptón.n*
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Of. N° 079/2012 - ACQUAPLAN

Balneário Camboriú (SC), 05 de março de 2012.

limo Sr.

Mário Aloísio Barreto Melo
DD. Superintendente
Instituto do Patrimônio Histórico e Nacional - IPHAN
Maceió - AL

Senhor Superintendente,

Vimos por meio deste, em nome da empresa Estaleiro EISA Alagoas S/A,
encaminhar ao Instituto do Patrimônio Histórico e Nacional - IPHAN do Estado

de Alagoas, um exemplar impresso do Estudo de Impacto Ambiental, assim

como um exemplar do Relatório de Impacto ao Meio Ambiente - RIMA

da Instalação © Operação do Estaleiro EISA Alagoas S/A,
empreendimento projetado para ser desenvolvido em Pontal do Coruripe,
Município de Corurip 2/AL.

Estes documentos (EIA/RIMA) subsidiarão este instituto na análise sobre as

características técn co-ambientais do empreendimento, atualmente em

processo de licenciamento no IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e

dos Recursos Naturas Renováveis.

Sendo o que se apresentava, de -nos.

Atenciosamente,

Fernando Luiz Diehi

li - ACQUAPLAN
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Balneário Camboriú (SC), 05 de março de 2012.

Exma Sra.

Niedja Gorete de Almeida Rocha Kaspary
DD. Procuradora-Chefe da Procuradoria da República em Alagoas
Ministério Público Federal
Maceió - AL

Senhora Procuradora-Chefe,

Vimos por meio deste, em nome da empresa Estaleiro EISA Alagoas S/A,

encaminhar ao Ministério Público Federal no Estado de Alagoas, um exemplar

em meio digital dp Estudo de Impacto Ambiental, assim como um

exemplar impresso do Relatório de Impacto ao Meio Ambiente - RIMA da

Instalação e Operação do Estaleiro EISA Alagoas S/A, empreendimento

projetado para ser desenvolvido em Pontal do Coruripe. Município de

Coruripe/AL.

Estes documentos (ÉIA/RIMA) subsidiarão esta procuradoria na análise sobre

as características técnico-ambientais do empreendimento, atualmente em

processo de licencia Tiento no IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e

s Renováveis.dos Recursos Natura

Sendo o gue se apre

Atenciosamente,

sentava, despedimo-nos.pedim<

^=*"

Fernando Luiz Dieht

Consultor Ambiental - ACQUAPLAN
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Serviço Público Federal
Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente c dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

DIRETORIA l)K LICKNCIAMKMO AMBIENTAL

I DITAI.

O instituto Brasileiro do Vicio Ambiente e dos Recursos Nalurais Renováveis - IBAMA,

em atendimento ao disposto na Resolução CONAMA n° 009, de 03 de dezembro de 1987. toma
público a abertura do prazo de 45 dias para solicitação de Audiência Pública, visando a
apresentação e discussão do Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) do empreendimento,
atualmente em processo de licenciamento ambicnlai neste Instituto, denominado "Estaleiro EISA
AlagoasS.A.", proposto para ser implantado no município de Coruripe, Estadode Alagoas.

Para tanto, em atendimento ao disposto no Art. il da Resolução CONAMA n° 001/86.
toma público que se encontra à disposição, paraconsulta, nos locais a seguir relacionados, cópia do
Relatório de Impacto Ambiental (RIMA): IBAMA/SEDE - SCEN Trecho 2, Edifício Sede do
IBAMA. Bloco A. Brasília/DF; Superintendência Estadual do IBAMA em Alagoas - Avenida
Fernandes Lima. 4.023. Farol. Maceió/AL. Tel.: (82) 2122-8300 e 2122-8303; Prefeitura Municipal
de Maceió Rua Sá c Albuquerque, n" 534. Bairro de Jaraguá, Maceió/AL. Tel. (82) 3315-5064;
Prefeitura Municipal de Coruripe Praça Dr. Castro Azevedo. n°47, Centro. Coruripe/AL, Tel: (82)
3273-1066 e 3273-1008; Câmara de Vereadores de Coruripe Praça Dr. Castro Azevedo, n" 47. Io
Andar. Centro. Coruripe/AL. Tel: (82) 3273,1066 e 3273.1098; Biblioteca Pública Municipal de
Coruripe, Biblioteca Municipal Dr. Luiz Ramalho dos Reis, Rua Líndolfo Simões. 388A^ Centro,
Coruripe/AL; Associação dos Moradores do Pontal do Coruripe, Presidente: Edilene Leite Catunda
- Rua da Camboa, s/n. Pontal do Coruripe. Coruripe/AL. Tel. (82) 8812-4243; Colônia de
Pescadores Castro de Azevedo - Z10 do Pontal do Coruripe. Presidente: José Arnaldo Araújo - Rua
Grande. d° 447, Pontal do Coruripe. Coruripe/AL. lei. (82) 9101-7450; Prefeitura Municipal de
Piaçabuçu Praça São Francisco de Borja. s/n. Centro, Piacabuçu/AL, 'lei. (82) 3552-1155:
Biblioteca Pública Municipal de Piaçabuçu - Rua Boa Vista, s/n. Centro. Piacabuçu/AL, Tel. (82)
3552-1248; Prefeitura Municipal de Feliz Deserto Rua Dr. Getúlio Vargas. 32, Centro, Feliz
Deserto/AL, Tel. (82) 3556-1128; Biblioteca Municipal Aleixo de Araújo Lessa - Feliz Deserto -
Praça Domingos Mendes s/n. Centro, Feliz Deserto/AL,Tel. (82)3556-1132 e 3556-1196; Prefeitura
Municipal de Penedo - Praça Barão de Penedo, s/n, Centro. Pcnedo/AL. Tel. (82) 3551-2727 e
3551-3870; Biblioteca Francisco Alberto Sales (Comunitária) Penedo, Fundação Casa do Penedo

Rua João Pessoa. 126. Centro, Penedo/AL, Tel. (82) 3551-2516; Prefeitura Municipal de Teotônio
Vilela - Rua Pedro Cavalcante, 165, Io andar. Centro. Teotônio Vilela/AL, Tel. (82) 3543-1365;
Biblioteca Pública Municipal Teotônio Vilela Praça Leopoldo Wanderley, s/n, Teotônio Vilela/AL,
Tel. (82) 3626-1157; Prefeitura Municipal de Jequiá da Praia Praça Jojé Pacheco s/n. Centro.
Jequiá da Praia/AL, Tel. (82) 3276-5127; Biblioteca Fscolar Benedito Coutinho, Jequiáda Praia -
Rua do Grupo Usina Sinimbu. Jequiá da Praia/AL. Tel. (82) 3276-5151; Prefeitura Municipal de
São Miguel dos Campos - Av. Dcp. Diney Torres, s/n, Centro. São Miguel dos Campos/AL, Tel.
(82) 3271-1403; Biblioteca Pública Municipal Mons. Hildebrando Guimarães, São Miguel dos
Campos Rua Visconde de Sinimbu, s'n. Centro, São Miguel dos Campos/AL, Tel. (82) 3271-
3033; Prefeitura Municipal de Roteiro - Rua do Livramento, s/n. Centro, Roteiro/AL, Tel. (82)
3276-1117; Biblioteca Municipal Nivaldo Jatobá Roteiro Rua João Pedro. Centro. Roteiro/AL,
Tel. (82) 3276-1117; Prefeitura Municipal de Barra de São Miguel - Praça Miríel Cavalcante, s/n.



Centro, Barra de Sào Miguel/AL, Tel. (82) 3272-1209; Biblioteca Pública Municipal Rosa Vidal da
Costa Cruz - Barra de Sào Miguel - Rua Miguel Geraldo, s/n. Centro. Barra de São Miguel/AL, Tel.
(82) 3272-1209; Prefeitura Municipal de Marechal Deodoro Rua Dr. Tavares Bastos, s/n. Centro.
Marechal Deodoro/AL, Tel. (82) 3263-2600; Biblioteca Pública Municipal Dr. Tavares Bastos -
Marechal Deodoro Rua Dr. Tavares Bastos, Centro. Marechal Deodoro/AL, Tel. (82) 3263-1495.
Uma cópia digital do RIMA e demais informações sobre o processo estão disponíveis em
http://www.ibama.gov.br/Iicenciamento.

Brasília, $í de março de 2012.

PUBLIQUE-SE EM:

GISEliA DAMM FORATTINI
Diretora de Licenciamenlo Ambiental
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INSTITUTO URASII EIRO X) MIIO AMIill.NI1-: I- DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
Dircluiiii ik*LicenClairlcWo Ambicnlai - DILIC

St I N riwl» :. Edifício Çofc Bloco A. Itmsilij DFCEP 70.818-900
ftí (*i\<Wil Vlii-I.w? \.,\ ((1m)61 MIMIM» UKI. hnp 'www ilxmui.yov.lii/licenciamento

Meio n'A3í? -'2012 DILIC-'IBAMA

Brasília. tX5 tle março de 2012.

A Sua Senhoria o Senhor

Antônio Xislo Pereira de Mello

Procurador Federal
Procuradoria Federal em Alagoas
Rua Engenheiro Roberto Gonçalves Menezes, 149,8° andar. Centro
CEP: 57020-905. Maceió/AL
Tel: (82) 3311-4250

Assunto: Resposta ao Ofício ri° 032/2012-PGF/PF/AL/NUAI-T, de09dejaneiro de2012

Senhor Procurador.

1. Um resposta ao Ofício em epígrafe, apresento informações sobre os recentes
procedimentos administrativos ocorridos no âmbito do Processo de Licenciamenlo Ambiental n°
02001.003707/2011-54, referente ao empreendimento denominado Kstalciro EISA Alagoas S/A,
previsto para ser instalado no município de Coruripe/AL:

Em 03 de fevereiro de 2012, o empreendedor entregou no Ibama o novo EIA (Estudo de
Impacto Ambiental) para subsidiar a análise da viabilidade ambiental do empreendimento
(Protocolo MM A - IBAMA 02001.000599/2012-49):

• Em 08 de fevereiro de 2012. o empreendedor entregou no Ibama o RIMA (Relatório de
Impacto Ambiental) para análise (Protocolo MMA - IBAMA 02001.000667/2012-70);

• Em 15 de fevereiro de 2012. o Ibama emitiu a Informação n°l 6/2012-COPAH/CX3TMO/
DII.IOIBAMA, contendo a análise preliminar (check list) do ElA/RIMA do
empreendimento. O Parecer concluiu pelo aceite dos estudos;

• Em 22 de fevereiro de 2012, o Ibama publica no Diário Oficial da União edital contendo
o aceite do ElA/RIMA;

Em 08 de março de 2012. o Ibama publica no Diário Oficial da União edital contendo os
locais de disponibili/ação do RIMA e a abertura do prazo para solicitação de Audiência
Pública.

2. Deslaeo que o procedimento de eheck list visa identificar o fiel atendimento ao
Termo de Referência elaborando pelo Ibama, não sendo, portanto, análise de conteúdo. Dessa
maneira, não c possível apresentar informações detalhadas sobre o projeto executivo do
empreendimento, uma ve/ que o Estudo de Impado Ambiental não foi analisado.

<..iiiiK<'or.Mi .'oi?,.xi-ii-sioii i o pll;il copóüudl NYAM



Quanto aos demais questionamentos enumerados no Oficio i\" 032/2012, informo:

a) de acordo com a caracterização do empreendimento apresentada pelo empreendedor, o
terreno emque se prevê ;i instalação do estaleiro possui área total de 208.03 ha, dos quais
63 ha compreendem áreas de manguezal, enquanto no restante (145,13 há), ocorrem
atividades agrícolas, como o cultivo de cana-de-açúcar e coqueiro. Demonslrando.
portanto, redução quanto à área a ser suprimida inicialmente informada;

b) o processo de licenciamento em questão está sendo conduzido pelo Ibama a partir de
novo EIA/RIMA, elaborado com base em Termo de Referência emitido por este Instituto
em 02 de fevereiro de 2011. Inicialmente o empreendedor optou (com concordância do
Ibama) por aproveitar parte dos estudos já elaborados em função do licenciamento
estadual, porém,após devolução do estudo em 19 de julho de 2011, o empreendedor optou
por contratar nova empresa de consultoria e relá/er os estudos. Assim, uma vez que se trata
de novo diagnóstico ambiental da localidade, as análises e demais tramitações presentes no
processo conduzido pelo órgão estadual serão desconsideradas. O Ibama tem o
entendimento de que o processo administrativo conduzido pelo IMA/AL está encerrado.
Quanto ao Decreto n° 4534/2010, que contem a declaração de utilidade pública para o
empreendimento, informo que esle ainda não foi analisado, contudo, não compete a este
Instituto questionar a validade deste tipo de documento. Sendo que, durante o
licenciamento ambiental, tal documento ê exigido e analisado quanto à sua conformidade,
contudo, não há questionamento sobre as condições de sua emissão, uma vez que esta
ação não ê de competência do Ibama;

e) Quanto às cópias solicitadas dos processos de estaleiros conduzidos pelo Ibama, informo
que atualmente, este Inslitulo conduz 9 (nove) processos, a saber:

Estaleiro Cassinú, Arraial do Cabo/RJ: Processo n° 02001.006393/2008-46;

o Canteiro Náutico e Naval dcAralu/BA; Processo n° 02001.008152/2010-56;

o Estaleiro de Madre de Deus/BA; Processo n" 02001.006738/2010-86;

° Estaleiro e Base Naval para Construção de Submarinos Convencionais e de Proptilsão
Nuclear/RJ; Processo n" 02001.001õ71/2009-50;

o Estaleiro EISA AlagoasS.A./AL: Processo iV 02001.003707/2011-54;

o Estaleiro Enseada Paraguaçu. Maragogipc BA; Processo n"02001.006831/2008-76 ;;

o Estaleiro Ponta do Seguro. Saubara/BA; Processo n"02001.006666/2010-77;

o Estaleiro Porto Morrinho. Corumbá/MT; Processo n" 02001.010328/2009-04;

« Estaleiro J. de Brito, Ladário/MS; Processo n° 02001.010323/2009-73.

4. Os dois últimos processos citados eslào sendo conduzidos pelo Núcleo de
Licenciamento Ambiental de seus respectivos listados (Estaleiro .1. de Brito/MS e Estaleiro Porto
Morrinho/MT), uma vez que são estaleiros de impacto localizado. Assim, caso seja considerado
necessário será feita solicitação para que o Ibama estadual providencie cópias. Quanto aos demais.
segue cópia integral.

5. Quanto aos empreendimentos cujas cópias já foram enviadas, informo que estes
passaram aser licenciados pelos órgãos estaduais de meio ambiente após aanálise de competência,
a saber: Brasfels (Processo n" 02001.007711/2010-19), Atlântico Sul (Processo n"

(;.lili.-(m>AII_>ill.>AI .risanii.-vi.-ui pl.al OOpISMM-l MAM l\.t£i.u. Mv <(Coill mui»
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02001.007710/2010-66), Alusa/Galvào (Processo n 02001.007712/2010-55). OSX Bras^ S^,^
(Processo n" 02001.000259/ 2011 -37). ^ ^
6 sem mais para omomento, coloco-me adisposição para eventuais esclarecimentos.

Atenciosamente.

t;:,tik i<n'xii;'t.i? w KinoncRwt) pkii a/pm mil mvam

GÍSÊLADÁMM FORATTINI
Diretora de Licenciamento Ambiental

hijjun l tlc * (I om iiin:»t>i)
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Documento: ^ „
02001.002430/2012-23'*•—""-*+-

Rubr._nsq—

Data: J5_/0âjL&-

Fls, 4&1

MIN1STÍRIO DO MEIO AMBIENTE .
ITIJTO BRASILEIRO Dl IMHO AMBIENI EBDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS -IBAMA

Diíetoria de Licenciamento Ambicnlai - DILIC
Coordenação Geral de Transportes. Mineração eObras Civis -CGTMO

Coordenação de Portos, Aeroportos eHidrovias -COPAM

MLMO N" 42/2012- COPAH/CGTMO/DILIC/IBAMA

À: COAPS
ASSUNTO: Encaminhamento deprocessos à Procuradoria Federal em Alagoas

Brasília, 15 março de 2012.

I, Solicito o encaminhamenlo dos documentos listados abaixo, via PAC, à
Procuradoria Federal em Alagoas, referentes ao licenciamento ambiental do empreendimento
"Estaleiro EISA Alagoas S/A".

• Estaleiro Cassinú, Arraial do Cabo/RJ: Processo n" 02001.006393/2008-46 (2 Volumes);

o Canteiro Náutico c Naval de Aratu/BA; Processo n° 02001.008152/2010-56 (1
Volumes);

o Estaleiro deMadre deDcus/BA; Processo n" 02001.006738/2010-86 (1 Volume);

o Estaleiro c Base Naval para Construção de Submarinos Convencionais e de Propulsao
Nuclear/RJ; Processo n°02001.001671/2009-50 (4 Volumes);

- Estaleiro EISA Alagoas S.A./AL; Processo n" 02001.003707/2011 -54 (1 Volume);

o Estaleiro Enseada Paraguaçu. Maragogipe/BA; Processo n° 02001.006831/2008-76 (6
Volume);

o Estaleiro Ponta do Seguro. Saubara/BA; Processo n° 02001.006666/2010-77 (2
Volume);

Atenciosamente,

<;riiiliL-eor.Ml JniJ M luMoniüiiii i .. ap •• dl

M ARIANA GRACIOSA PEREIRA

Coordenadora de Licenciamento tíCrPortos, Aeroportos e Hidrovias

NVAM Pà^nu 1 ik I
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Of. M° 095/2012 - ACQUAPLAN

Uma. Sra.

Mariana Graciosa Pereira

DD. Coordenadora de Portos, Aeroportos e Hidrovias
COPAH/CGTMO/DILIC/IBAMA
Brasília - DF

MMA - IBAMA
Documento:
02001.015886/2012-53

Data: ^lOÒ^JZ

fls \dh .

PfOC 5701I1;
Rutx .. Tmn •

ACQUAPLAN

Balneário Camboriú (SC), 21 de março de 2012.

Assunto: solicitação de realização de Audiência Pública do empreendimento Estaleiro EISA A-
lagoas S/A.
Ref: processo 02001.003707/2011-54

Senhora Coordenadora,

Ao cumprimentá-la cordialmente, vimos por meio deste, em nome do Estaleiro EISA Alagoas
S/A, inscrito no CNPJ sob o número 11.120.660/0001-22, indicar o interesse do empreendedor

em realizar a Audiência Pública para a apresentação do Estudo de Impacto Ambiental e respec
tivo Relatório (EIA/RIMA) do Estaleiro EISA Alagoas S/A, empreendimento previsto para ser
instalado em Pontal de Coruripe, Coruripe, Alagoas.

Após análise com a municipalidade de Coruripe e percepção da comunidade local, vislumbrou-

se a possibilidade de se realizar a Audiência Pública no dia 20 de abril, sexta-feira, indicando

ainda a sua realização a partir das 19:00h, sendo que o dia da semana, e horário, objetivam

atender as expectativas, hábitos locais e disponibilidade da participação popular ao evento.

Considerando o sitio previsto para as instalação do empreendimento, propõe-se a realização
da Audiência Pública na Escola Municipal de Educação Básica Francisco Amalio Maria, situada

na rua Francisco Amalio Maria s/n, em Pontal do Coruripe, Coruripe/AL.

Sendo o que se apresentava, e no aguardo da apreciação e manifestação desta Coordenação,
despedimo-nos.

Atenciosamente,

Tianaou_uiz Diehi

Acquaplan Tecnologia^Consultoria Ambiental Ltda.

Aca-japfan Tecnologia c Consultoria Ambiental Ltda.

Av HuiB»D0Sa.372| PraadosAmores | Salneâ'iC Cambaifc f Sanla Ca;ar,na | «J331-51Q | fros* | TM-Phcoe- F&5 47 33667901
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MMA-IBAMA

Documento

02003.000976/2012-20

Data: 26/03/2012

C

ministério ix> miíio ambiente - mma

INSTITUTO BRASILEIRO DOMEIO AMBIENTE E DOS RKCURSOS NATURAIS KI-NOVAVÊIS - IBAMA
SI VIRW rENDENClA M> ESTADO DE ALAGOAS

oi VIDORI.VI.INIIA VERDE

Memo n° 0091/2012 GAB/Sl PKS/IBAMA/AL

A:

Diretoria de Licenciamento Ambie 1LIC/I1

Att. Dra. Gisela Dumm Forattini

Maceió. 22 de março de 2012.

Assunto: Documento nü 02003.000828/2012-13 MMA/IBAMA/AL

Senhora Diretora,

Cumprimentando-a. encaminhamos o Documento supracitado, nos termos do
Despacho n° 0323/2012 - DITIXVIBAMA-AI,. cópia anexa.

Ao ensejo, elevamos votos de apreço e consideração.
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Matrícula 2448661
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MMA - IBAMA

Documento:

02003.000828/2012-13

: ftlQòlMData

ESTADO DE ALAGOAS

MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CORURIPE

víffli

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO INSTrRJTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS- IBAMA.

Ref.: Processo de licenciamento do empreendimento denominado
"ESTALEIRO EISA ALAGOAS S.A.", a ser implantado no Município de
Coruripe, litoral sul do Estado de Alagoas.

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através da
Promotoria de Justiça de Coruripe e do 1Q Cargo da Promotoria de Justiça
Coletiva Especializada de Defesa do Meio Ambiente da Capital, in fine
firmados, no uso de suas atribuições legais, vem à presença de V. Exa.,
requerer a realização de Audiência Pública, com fulcro no art. 2° da
Resolução CONAMA n« 9, de 3 de dezembro de 1987, pelo que
apresenta, desde já, os questionamentos e proposições que seguem:

Alberto Fraseca
Promotor Qshjstlça
Io PJCED|£a>mp~al
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ESTADO DE ALAGOAS

MINISTÉRIO PÚBUCO ESTADUAL
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CORURIPE

Do licenciamento ambiental

piücjasaít-
Rufar.

O licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou
potencialmente poluidoras faz parte dos instrumentos da Política
Nacional do Meio Ambiente (art. 9«, IV da Lei n^ 6.938/81), posto que
com o processo de licenciamento é que se podem verificar falhas no
decorrer do processo produtivo e evitar que catástrofes ambientais
possam ocorrer, afetando, dessa forma, as presentes e futuras gerações.

r
É fato que todo empreendimento traz benefícios. Mas,

parece-nos, que a matéria em análise não se restringe, apenas, aos
aspectos econômicos e financeiros, posto que se refere à implantação
de empreendimento potencialmente poluidor, devendo os possíveis
impactos à qualidade de vida e à saúde das presentes e futuras
gerações ser considerados, principalmente quando, in casa, o
empreendimento será implantado, em sua maior parte, com a supressão
de vegetação de mangue.

Em verdade, temos que é mais fácil - no aspecto
financeiro - declarar uma área de mangue de utilidade pública e
suprimi-la do que desapropriar uma área já antropizada, com a
conseqüente indenização ao proprietário.

Outra questão que se apresenta de importância,
refere-se aos aspectos de infraestrutura local, haja vista a grande
demanda de pessoas, máquinas e equipamentos necessários à
implantação e operação do empreendimento.

Ao contrário de outros, não fazemos previsão
catastrófica nem tampouco de impossível adequação, ao gosto dos
visionários do apocalipse. Os problemas surgirão e deverão ser
enfrentados com técnica, coerência, vontade e ação política. Portanto,
vemos a necessidade de um melhor esclarecimento acerca das questões
relativas à saúde, educação, moradia, transporte, saneamento básico e
outros impactos que serão experimentados localmente.

Alberto F^rtseca
Promotorrf^^tíça
1°PJC^DMA/MPAL
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ESTADO DE ALAGOAS

MINISTÉRIO PÚBUCO ESTADUAL
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CORURIPE

Da localização

Rute—2^L_

A importância dos manguezais para as comunidades
litorâneas que exploram a pesca economicamente e para a diversidade
biológica da vida marinha ocorre pelo fato de se dirigirem - no período
da reprodução - para os mangues peixes, aves marinhas e invertebrados
onde procriam, ficando suas larvas e filhotes ao abrigo na emaranhada
vegetação. Retornam jovens aos rios e ao mar, onde irão renovar os
estoques pesqueiros, fechando o ciclo da vida e trazendo uma pesca
farta1.

Portanto, acerca da localização do empreendimento, o
principal questionamento encontra-se no fato do mesmo dever ser
edificado em área de mangue. Urge ressaltar que se cuida de um dos
últimos remanescentes de vegetação de mangue do litoral sul de
Alagoas, sendo de suma importância para a vida marinha como dito
acima. Nesse passo, observando área ao sul do estuário do Rio Coruripe,
onde a planície arenosa costeira se amplia, com a vegetação de restinga
alterada, substituída por coqueirais, indaga-se: Tal área ao sul do
estuário do rio Coruripe pode ser considerada para implantação do
empreendimento, haja vista ser de topografia plana e já antropizada? A
hidrodinámiea impossibilita ou apenas dificulta a implantação do
empreendimento na área sugerida? Em sendo possível sua implantação
na área sugerida, quais os motivos - técnicos, ambientais ou financeiros
- que afastam a sua escolha?

Do requerimento

Isto posto, o Ministério Público Estadual, objetivando
dirimir dúvidas e apresentar sugestões a respeito dos impactos ao meio
ambiente face o empreendimento denominado Estaleiro EISA Alagoas

1NEIMAN. Zysman. Era verde?: ecossistemas brasileiros ameaçados. São Paulo: Atual,
1989, pág. 77-80.

Alberto F$$eca
Promotor d/5-WÍça
Io PJCEDMA/MPAL
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NILSONWNDES DÊ MIRAN
Prorhotor de Justiça

ESTADO DE ALAGOAS
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CORURIPE

S.A., requer se digne V. Exa. determinar a realização de audiência pública,
bem como a juntada dos presentes questionamentos aos autos, para que
sejam analisados pelos técnicos designados, ficando, desde já, no
aguardo das conclusões.

Coruripe, 17 de março de 2012.

INSECA

''omotor de Justiça
NDMA 1« CAO/MPAL
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DESPACHO N, 0323*0,2 -oiTLXV ,BAMA-AL

Ao Gabinete-SUPES/AL-IBAMA;

Maceió. 21 de marçode 2012.

Em análise ao conteúdo do Doei

Wüiretoria de L-u.re.ona de Licenciamento Ambiental mu ,,T í?*"* ^ enca
Processo 02001.003707/2011 -54. '" °b|ellvanJ° ««álisejunto ao processo fflAMA „
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MINISTÍ:RU) DO Ml:IO AMBIKM E - MMA
INSTIT UTO BKASII ItlíO DO MEIO AMBIENTE I- DOS RECURSOS NAI URAIS RENOVÁVEIS- IBAMA

Diretoriade Licenciamenlo Ambiental - DILIC
Coordcnaçflo Geral de Transportes, MineraçSoc Obras Gvis - CGTMO

Coordenação *!c Portos. Aeroportos c Hidrovias - COPAH
Stl.N i.o. •..:. í.-iíu..s,.'« Wr-DM llmulu l»l IIV 70*11-000

|<-l |«"iH M'..|i'>.Mn> iftwlfti Í1Í>Ilf* URI •••' -•'.»»« ilxinin xov In

MKMÓKIADE REUNIÃO

Local: DILIGflBAMA Sede

I)ata:i5/03ha
Horário: 1D-W

Assunto: tjjxkjj^ ^\Ò^J^^f^>
Parlicipantes: Lista Anexa
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N* M.«gunda-fcira. 2 He «W de2012

Ministério do Esporte

SECRETARIA EXECUTIVA

EXTRATO W mORROSM'AO nl OffCW

((I\Í1J)I-\II: MirunírKi do KW**
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MINlSTÉRJoloMEIO AMBIENTE ^^ *»-J!&L-

.NST.TUTOCIUCOM^
DIRETORIA DE PESQUISA, AVAUAÇAOfc •». ^.^^^rW3-CHP-70673W.

Oficio tf 6i| /2012-DlBIO/ICMBio
Ao Senhor
Fernando Luiz Diehi

AÍ Rui Barbosa, 372, sala 03, Prata dos Amores
Balneário Camboriú - SC
88.331-510

Cora cópia para a Senhora
GiseiaDammForattinc

SCEN - Trecho 2, Edifício Sede- Bloco C
Brasília/DF
70818-900

« o,, r «a*-«a««»»-ma"**•— »•*—

Senhor Consultor,

sobre. _„,«a. -^-rr.r»*;?:i£
ambienta, licenciador.

base oEIA/RIMA, previamente ace.to pelo órgão ammen
Referência por ele expedido.

,« n Fl A/RIMA ora recebido será arquivado apenas4 Nesse sentido, informamos que oE^™°^a ^ Mcébcu pedido de

ambiental licenciador, no caso, o©AMA.
Atenciosamente,

Brasília, ^ de março de 2012
MMA - IBAMA

Documento:

02001.018249/2012-39

Data: M'^-

MARCELO £LINO DEoliveira
Diretor
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MMA - IBAMA

Documento: Prac V107 Hl
02001.002449/201%,$ -^

Da.a:Ji/{H/_^

FH._m

M M A

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE- MMA ,
HO BRASI Eli OIM) MEIO AMBIEN 11 I DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS -IBAMA

l)iivlori;> tlc Licenciamento Ambicnlai - DILK

MEMO Nw^Ua /2012 • D1UC71BAMA

Brasília,iO de abril de 2012.

e Petróleo e Gás Cristiano Vilardo Nunes GuimarãesAO: Coordenador-Geral c
ASSUN'1 O: Convite para participação em Audiência Pública e para acompanhamento cm vistoria

Senhor Cuordenador-Gcral,

1 Ao tempo em que o cumprimento cordialmente, convido V.S.a a participar da
Audiência Pública para apresentação e discussão do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e
respectivo Relatório de Impado Ambiental (RIMA) do empreendimento denominado "Estaleiro
EISA Alagoas S.A.", que se realizará na seguinte data. local ehorário:

Data: 10 de abril de 2012.
Local: Escola Municipal de Educação Básica Francisco Amalio Maria, rua Erancisco Amalio
Maria s/h, Pontal do Coruripe, Coruripe/AL.
Horário: 17:00 horas

2, Considerando que na microrregião onde pretende-se implantar o empreendimento são
desenvolvidas ações referentes aos programas socioambientais exigidos pelo IBAMA no âmbito dos
licenciamentos conduzidos pela CGPEG, convido os técnicos responsáveis pelo acompanhamento de
tais programas para participar da vistoria aser realizada na região também no dia 19 de abril.
3_ Eventuais esclarecimentos podem ser obtidos com a analista Nájla Moura, pelo
telefone (61)33W-1117/1392.

4. Sem mais para o momento, coloco-me àdisposição para eventuais esclarecimentos.

Atenciosamente,

l. iMit <OPAtfíQi: M I .«!> MoniTi. mm trp c , -r. w ,'i

GISEiA DAMM EORATTINl
Diretora de Licenciamento Ambientai

N\ \M P*« Uk
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MINISIIRIOIKIMI IOAMIIIIN1I MMA
in.siiii|ii>hrasiiiikuik»miti>.\muii-:nii;i ijos rh ursos nau irais kinovavias.- ibama

IHUITOKIADI IK I N( ' UMENTOAMBIENTAI - DILIC
('OORI NAi.AU (,1-ltAI I» IK\NM'UltllS.MINIHAI.VOI DllUASITVÍS-CCífMO

KHiHDIWl.MMIirDkHK Al ROPORUJSI HIDROVIAS- COPAM
s-iN ii<viii>Mih;...v.v iti..;rA.Hui.k. unir ro.íia.«D

i- imi»;* n>; i.P if.:r i'r.i>\: i Hi inip: «ww.itaiwgm-.fc

Ofício n° ^i /20I2-COPAH/CGTMO/DILIC/IBAMA

Proc.-S3filÜl-
Rtifcr ._j£eo£|—

Brasília, H de abril de 2012.

A Sua Senhoria, o Senho
Max Welber

Representante do Estaleiro Eisa Alagoas S.A.
Rua Praia da Rosa. 2 - Bancários

CEP: 21920-630 Ilha do Governador - R.I
Fone: (21) 2468-8002 R.311/327

Assunto: Audiência Pública para apresentação e discussão do EIA/RIMA do empreendimento
denominado "Estaleiro EISA Alagoas S.A."

Prezado Senhor.

|. Em atenção ao processo de licenciamenlo ambiental do Estaleiro EISA Alagoas
S.A.. informo que a Audiência Pública para apresentação e discussão do ElA/RIMA está
continuada para o dia 1*) de abril de 2012. a partir das 17 horas, na Escola Municipal de Educação
Básica Francisco Amalio Maria, localizada na rua Francisco Amalio Maria s/n. Pontal do Coruripe.
município de Coruripe/AL.

2. O empreendedor deverá divulgar a realização da Audiência Pública e os locais de
disponibilização do EIA/RIMA à população por diversos meios decomunicação jornais c rádios
locais, colocaçãode faixas c cartazes cm pontos de grande visibilidade, anúncio cm carros de som.
panfletos, dentre outros - em linguagem acessível aos moradores da Arca de Inlluêneia do
empreendimento. Toda adivulgação deve conter também onome e/ou logotipo do Ibama. Solicito a
divulgação do conteúdo do Edital de Convocação (cópia em anexo) cm jornais de circulação
estadual c local.

3. Ressalto quenodia doevento, o recinto deverá sersinalizado com uma faixa externa
e preparado para que tenha condições estruturais de receber todos aqueles que comparecerem.
Deverão ser garantidos: acessibilidade para pessoas com dificuldade de locomoção, acesso a
banheiros, água. cadeiras para acomodar todos ospresentes e gerador de energia.

4. O Regulamento da Audiência Pública (cópia emanexo) c uma cópia do EIA/RIMA
com todos os seus volumes deverão estar disponíveis à população, de maneira visível, no local da
Audiência.

5. Além disso, também serão necessários os seguintes equipamentos c materiais para a
execução da Audiência: computador com impressora para elaboração de Ata de Audiência, papel
A4, canetas, equipamento completo de projeção (tlata show) e cronômetro. E de fundamental

<, .1,1, l OI'\ll .Mi: Al l-iui)fit)i'íOI .rr;. .Ji.m.J-" S-VAM reatai i*í



importância a presença de pelo menos duas pessoas dedicadas ao recolhimento das assinaturas dos
participantes na Lista de Presença (segue em anexo para ser reproduzida bem como as Fichas para
Questionamento).

ó. Sugiro ainda a distribuição de folders contendo a descrição do projeto e dos
impactos deste para o público presente.

7. Ressalto a obrigatoriedade da gravação em vídeode toda a Audiência Pública; esse
registro deverá ser encaminhado ao IBAMA. juntamente com a transcrição da iilmagem e os
comprovantes da divulgação do evento.

Atenciosamente.
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MINISTÉRIODO MEIOAMBIENTE- MMA

INSTITim» BRASILEIRO IX) MEIO AMBIENTE El>< >5 REC URSOS NAI URAIS RENOVÁVEIS -IBAMA
Diretoria de Licenciamenlo Ambiental - OlL\t
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Ofício n°33^/20l2 - DILIC/IBAMA

A Sua Senhoria o Senhor
Nilson Mendes Miranda
Promotor de Justiça
Promotoria de T Entrãneia - Promotoria de Justiça deCoruripe
Av. Com. Téreio Wanderloy, s/n, Rodovia Al. 101 Sul
CEP: 57230-000
Tel: (82) 3273-1430/1070

Assunto: Convite para Audiência Pública para discussão
Empreendimento "Estaleiro EISA Alagoas S/A", em Coruripe/AL.

Brasilia.-ifde abril de 2012.

do EIA/RIMA do

Senhor Procurador.

Ao tempo em que o cumprimento cordialmente, convido V.S.a a participar da
Audiência Pública para apresentação e discussão do Estudo de Impacto Ambiental - EIA - e
respectivo Relatório de Impacto Ambiental RIMA do empreendimento denominado
"Estaleiro EISA Alagoas S/A" a ser realizada na seguinte data, local e horário:

Data: 10 de abril de 2012
Local: Escola Municipal de Educação Básica Francisco Amalio Mana, rua

FranciscoAmalio Maria s/n, Pontal do Coruripe/AL.

Horário: 17:00 horas.

2 sem niais no momento, coloco-mc ã disposição para quaisquer esclarecimentos
que se li/crem necessáric s.

Atenciosamente,

Ofc

i. ,!•-•. («mil MI2 Al L.u(««.•)"I m-rí .l-.i.i-.'. NVAM

CilSELA DAMM FORATT1NI
Diretora/de Licenciamento Ambiental

•'• I ••



EM BRANCO

I



'Jmeio ríscnc Envio de Oficio n°. 336/2012/DIUC/IBAMA https://wcbmail.ibama.gov.br/horde/ii^

Data: Wed. 18 Apr 2012 08:45:12 -0300 [08:45:12 BRT]
De: DIUC - SEDE <ditic.sede@ibama.gov.br>

Para: nilson.mendes272@terra.com.br

Assunto: Envio de Ofício n°. 336/2012/DIUC/IBAMA

Parte(s): -£J 2 Ofício n°. 336-12 DILIC-IBAMA.pdf [application/pdf] 528KB

Ij) 1 sem nome [text/plain] 0.52 KB

Senhor Promotor,

*._J33.

Conforme entendimento prévio mantido por telefone, encaminhamos anexo cópia do
Oficio n°. 336/2Ü12/DILIC/1BAKA, que trata do convite para Audiência Pública par*
discussão do EIA/RIMA do Empreendimento "Estaleiro EISA Alagoas S/A", em
Coruripe/AL.

Respeitosamente,

JULIANA G. DA SILVA
Diretoria de Licenciamento Ar.biental DILIC/IBAMA

Secretária

(61) 3316-/1282/174b
C

This message was sent usíng IMP, the Internet Messaging Program,

w

de I
18 4.2012 08:46
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MITO .AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE 1: DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
Diretoria de Licenciamento Ambiental - DILIC

Coordenação Geral de Transportes. Mineração cObras Civis - CGTMO
Coordenação de Portos, Aeroportose Hidrovias - COPAH

min imi.. 1, i.iii;... Si.* OlowA. BnrÜU inui' KLSia.900
W |jâwllilJílft-IS«FBX:(IJMÍ6l3M6-lt«-Ultl M»p ••™*.*>i'-> '

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

Ao sexto dia do mês de julho do ano de dois mil e doze. lavro o presente Termo

de Encerramento do Volume I do Processo n° «2001.003707/2011-54 referente ao

Licenciamento Ambiental do Estaleiro EISA Alagoas S.A., proposto para ser implantado no

município de Coruripe, Alagoas, constituído das fls. 01 à 200 devidamente numeradas e

rubricadas.

Analista Ambiental

MAM
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